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e SÃO PEDRO 
~r74... DA AGUA BRANCA 

ata GOVERNANVO PARA TODOS.

ESTADO DO MARANHÃO 
Prefeitura Municipal de São Pedro da Água Branca 

SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO 
CNIPJ: 01.613.956/0001-21 

SOLICITAÇÃO DE DEMANDA - DFD 

1.1 Secretaria Demandante: SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO 

1.2 Responsável pela Demanda: Adriana Silva da Costa 

1.3 Cargo/Função: Secretária Municipal de Administração 1.4 Matrícula: 04/2025 

1.5 E-mail: spabsemed@gmail.com 1.6 Telefone: (99) 98164-0663 

3.1 Tipo de Objeto: 

( ) Aquisição/Compras ( ) Material de Consumo ( ) Material Permanente 

( X ) Serviço(s) ( ) Engenharia ( ) Não Engenharia 

( ) Obra ( ) Padronizada ( ) Não Padronizada 

3.2 Continuidade: ( X ) Continuado ( ) Não Continuado 

3.3 Especialidade: ( X ) Comum ( ) Especial 

3.4 Dedicação Exclusiva de Mão de Obra: ( ) Com DEMO ( ) Sem DEMO ( X ) Não se aplica 

3.5 Descrição do objeto: CONTRATAÇÃO DE EMPRESA ESPECIALIZADA PARA 
PRESTAÇÃO DE SERVIÇO DE SUCÇÃO E ESGOTAMENTO DE FOSSAS SANITÁRIAS 
DE INTERESSE DO MUNICÍPIO. 

4.1 Modalidade: ( ) Concorrência ( ) Pregão Eletrônico ( X ) Dispensa ( ) 
Inexigiblidade 

( ) Adesão a Ata de Registro de Preços ( ) Leilão 

4.2 Procedimentos Auxiliares: ( X ) Não ( ) Sim. Qual? 

( ) Credenciamento ( ) Pré-qualificação ( )Proc. Man. Interesse ( ) Registro de Preços 

ellele5.A5:"--""-- i—nicki[3 , DA NECESSIDAE DA CONTRATA 

A demanda de prestação de serviço de sucção e esgotamento de fossas sanitárias é necessária para 
garantir condições adequadas de saneamento e higiene, prevenindo riscos à saúde pública e ao meio 
ambiente. O serviço de esgotamento periódico é fundamental para o funcionamento regular das 
unidades públicas que não possuem ligação com rede de esgoto, evitando o transbordamento das 
fossas e a consequente contaminação do solo e lençol freático. A demanda foi calculada com base no 
levantamento técnico solicitado pela Secretária de Administração, a fim de otimizar os recurso_ 
financeiros disponíveis e assegurar que os serviços não sejam interrompidos, contribuindo para 
manutenção de um ambiente higienizado, eficaz, eficiente e em atendimento ao artigo 6° da 
Constituição Federal, que prevê o direito à saúde; a Lei N° 11.445/07 que prevê o saneamento básico -
e às normas da vigilância Sanitária e ambiental. 

Isolas 41.20. 'Para que todos vejam e saibam_ o mão do SENHOR fez isto. ° 

Avenida Presidente Geisel, 581 — Centro — CEP: 65.920-000-- São Pedro da Água Branca/MA 
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SÃO PEDRO 
DA ÁGUA BRANCA 

ERNANCO PARA 10005 

ESTADO DO MARANHÃO 
Prefeitura Municipal de São Pedro da Água Branca 

SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO 
CNP.): 01.613.956/0001-21 

( X ) Não depende ou está vinculado a outra demanda. ( ) Sim, depende ou está vinculado a outra 
demanda. 

Demanda vinculada: 

DETAL~TO DOS ITENS 

ITEM DESCRIÇÃO UNIDADE QUANT. 
SERVIÇO DE SUCÇÃO E ESGOTAMENTO DE FOSSAS 
SANITÁRIAS, TRANSPORTE DE DEJETOS, ATRAVÉS DE 
CAMINHÃO LIMPA-FOSSA, E DESTINAÇÃO FINAL, 
NORMAS REGRADAS PELAS NBR 7229 E NBR 13969. 

Metros 
Cúbicos 

750 

São Pedro da Água Branca, 06 de março de 2025 

Adriana , va da Costa 
Secretaria Municipal de Administração 

Isaías 41.20. 'Para que todos vejam, e saibam . a mão do SENHOR fez isto..

Avenida Presidente Geisel, n°581 — Centro — CEP: 65.920-000 — São Pedro da Água Branca/MA 
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Prefeitura Municipal de São Pedro da Água Branca/MA 
CNP,I: 01.613.956/0001-21 Responsável: Sandra Costa de Carvalho Matricula: 030/2025 Telefone: (99) 98552-5625 

dine1110: Setor de Compras 

Relatório de Cotação: Contratação de,enipieSd ipeciaIizada para sei viço de suLçiiiu e esgotomento 
de fossas sanitárias de São Pedro da Agua Branca - MA 

Em confo 

Pesquisa realizada entre 07/03/2025 17:41:40 e 10/03/2025 15:41:39 

elritirrio gerddo no dia 10/0112025 17 58-44 (IP 179 49,187.216) 

dade COM a lastrinâo Normativa N° 65 de 07 de Julho de 2021 (Lei n° 14,133). 

• 

Método Matemático Aplicado: Média Aritrnetica dos preços obtido.- Preço calculado com base na inedia atitmetira de ti dos tis preço., selecionados pelo 

usuario para aquele dom minado liem. 

Conforme Irdowdo Normativo 1V"6 de 07ifeJi  o2I l ri a J 4.134 ao Ar00.3.', "A pesqulmi .Ir p1 ol ser mateirlaiturla em doeu:imoto que rInaierd. 15C li..i).(Jirodo mo/emitia, aoiteado paru o 

ilefirátdo do valor estiniotto " 

Item 1: SERVIÇO  DE SUCÇÃO E ESGOTAMENTO DE POSSAS SANITÁRIAS, TRANSPORTE DE DEJETOS, ATRAVÉS DE 

SSA, E DESTINAÇÃO FINAL, NORMAS REGRADAS PELAS NEM 7229 E NBR 13969. 

O LIMPA-FO 

PREÇOS / 

PROPOSTAS 

4 / 27 

Preço Compras 

Governamentais 

QUANTIDADE PREÇO PERCENTUAL PREÇO EST. % VALOR 

ESTRVIADO CALCULADO GLOBAL 

750 R$ 82,66 (ou) Rã 82,66 100% 

órgão Público Identificação 

TOTAL 

R$ 61.995,00 

Data 
Preço 

Licitação 

09.637,775/0002-28 - MINISTÉRIO DA DEFESA I Comando do Exército 1Comando Dispensa de 17/02f2025 R$ 74,62 

Militar da Amazônia l 23 Brigada de Infantaria de Salvai 23' Esquadão de cavalaria de Licitação N° 

Selva 90002/2025 

VASO: 160081 

2 09.637.775/0002-28 - MINISTÉRIO DA DEFESA1 Comando do Exército !Comando Dispensa de 20/09/2024 R$ 74,00 

Militar da Amazônia] 23' Brigada de Infantaria de Selva 123' Esquadão de cavalaria de Licitação N" 

Selva 90026/2024 

UASG: 160081 

02,977954/0001-84 - GOVERNO DO ESTADO DE RONDONIA1 Superintendência tfPregàn:901272024 10/09/2024 R$ 90,00 

Estadual de Compras e Licitações UASG:925373 

4 MINISTÉRIO DA DEFESA! COMANDO DA MARINHAI Comando de Operações Navais Dispen-a de 15/08/2024 R$ 92,00 

1Comando do 2° Distrito Naval Licitação N° 

90020/2024 

UASO: 782000 

Valor Unitário R$ 82,66 

Mediana dos Preços Obtidos: R$ 82,31 

Valor Global: 

Relatório gerado no dia 10/03/2025 1768:44 (IP 179.49.187.216) 
Código Validação ej6ewCWAYN2ftQm1WavamiEdrtcohp3tAV6w9NleCCecqHU8nPtm6WA%3d%3d 
http.fiwwwv.bancodeprecos.com.briCertificadoAutentiodade?token=ej6ewCWAYM252ftQm1WavOymEdrIcohp3tAV6w8NL6CCCcqHU8nPtm6WA%253d%253d 

R$ 82.66 

R$ 61.995,00 

1/8 
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Valor do item em relação ao total 

• 1) SERVIÇO DE 

4 

3 

1 

o 

Quantidade de preços por item 

Detalhamento dos Itens 

Item 1 

Ilmfi SERVR,-.0 DE SLI(4ÃO 51,0 FAMEN I 01» 1 SA NI 1 •11.1 1 .1S„ I I \ N ,̀ PORI E DE 1/1: VOS, I W11 f.• 2 I /E: CAMINHA() 
LIMPA-FOSSA. C. DESTINAÇÃO FINAL. NORMAS RECRADAS PELAS NI4( - 229 E Nlifl IS 

Preço Estimado: Ri ir l 

Quantidade 

750 Metros Cúbicos 

PC1Wil - PrOÇO EStin14411 Calculado: RS 1I4; Niedia das Pieçoc 

Descrição 

SERVIÇO DE SUCÇÃO E ESGOTAMENTO DE FOSSAS SANITÁRIAS, TRANSPORTE DE DEJETOS, ATRAVÉS DE CAMINH 

ÃO LIMPA-FOSSA, E DESTINAÇÃO FINAL, NORMAS REGRADAS PELAS NBR 7229 E NBR 13969. QUE DETERMINAM A 

MANEIRA CORRETA DE SER REALIZADO A LIMPEZA E PRINCIPALMENTE O DESCARTE DESSES PRODUTOS 

Preço (Compras Governamentais) 1: Mediana das Propostas Finais 

Ice, lArz. 5" da IN 65 de 07 de Julho de 2021 (Lei e 14./33) _ 

CNPJ: 09.637.775/0002-28 

Órgão: MINISTÉRIO DA DEFESA 

Comando do Exército 

Comando Militar da Amazônia 

23 Brigada de Infantaria de Selva 

23 Esquadão de cavalaria de Selva 

Objeto: Eventual contratação de empresa especia lizada em serviços de dedetização, higienização 

de caixa de água, sucção eremoção de dejetos e ai caixa de gordura e esgoto e análise 

físico-qu írnica e microbiológica de água que visaatender às determinações do Programa 

de Auditoria em Se gurança Alimentar - PASA, nas dependências (áre asinternas e 

externas) do Setor de Aprovisionam ento do 23 Esquadrão de Cavalaria de Selva (23 

Esqd C SI). 

Descrição: LIMPEZA DE FOSSA/ ESGOTO / BOCA DE LOBO - SERVIÇOS DE SUCÇÃO E 

REMOÇÃO DE DEJETOS, EM CAIXAS DE GORDURA E ESGOTO, E 

DESOBSTRUÇÃO, ATRAVÉS DE HIDRO JATEAMENTO PRESSURIZADO, DAS 

TUBULAÇÕES CONECTADAS ÀS REFERIDAS CAIXAS E ESGOTOS, COM 

REMOÇÃO TOTAL DOS DETRITOS, COM UTILIZAÇÃO DE CAMINHÃO DE 

SUCÇÃO À VÁCUO, CAPACIDADE DE SATISFATÓRIA, COM DESTINAÇÃO 

FINAL DOS MATERIAIS NA ESTAÇÃO DE TRATAMENTO DE ESGOTO. A 

EMPRESA DEVERÁ FORNECER TODO MATERIAL NECESSÁRIO A EXECUÇÃO 

DO SERVIÇO E GARANTIA DE 03 (TRÊS)MESES, MAIORES DETALHAMENTO 

DO SERVIÇO CONSTAM NO TERMO DE REFERÊNCIA. OUTRAS INSTRUÇÕES 

ESTÃO CONTIDAS NO ITEM 5. 

CatSer: 16527 - Limpeza de Fossa / Esgoto / Boca de Lobo 

CNPJ 

Observação 

R$ 74,62 

Data: 17/02/2025 08:00 

Modalidade: Dispensa Eletrônica 

SRP: NÃO 

Identificação: Dispensa de Licitação Nn 90002/2025 / 

UASG: 160081 

Lote/Item: /4 

Ata: N/A 

Homologação: 21/02/2025 09:00 

Fonte: www.gov.br/compras/pt-br 

Quantidade: 13 

Unidade: METRO CÚBICO 

UF: PA 

Razão Social do Fornecedor Valor da Proposta Final 

26,904546/0001-60 CINTA SILVA DA COSTA 

Marca: 
Fabricante: Fabricante não Informado 
Modelo: 
Descrição: Descrição não informada 

Estado: Cidade: 
PA Belém 

Endereça: 

TV SA0 ROQUE, 568 

Telefone: 

(91) 8831-3533 

Entali: 
cscosta-109?hotmail.corn 

Relatório gerado rio dia 10/03/2025 17.58.44 (IP 179.49.187.216) 
Código Validação ej6ewCWAYi3b2ttQm1WavOmEdrtoohp3tAV6w8NL6CCCCqHU8nPtm6WA%ad%3d 
hap://www.bancodeprecos.com.briCertificadoAutenticidade?token=e(6ewCWAY1%252ftQm1WavOvmEdncohp3tAV6w8NL6CCCogRLI8nPtm6WA%253d%25.3d 216 

R$ 65,00 
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CNP.I Razão Social do Fornecedor Valor da Proposta Final 

52.171.038/0001-20 52.171.038 KAUAN CAIQUE SILVA PEREIRA 

Marca: 
Fabricante: Fabricante não informado 
Modelo: 
Descrição: Descrição não Informada 

Endereço: 

12.052.377/0001-73 CONSTRUTORA E DEDEMADORA BIOLOGICA LTDA 

°VENCEDOR° 

Marca: 
Fabricante: Fabricante não informado 
Modelo: 
Descrição: Descrição não informada 

Estado: Cidade: 

PA Novo Repartimento 
Endereço. 

TV MONTE MORIA, 06 

56.422.537/0001-02 56 422.537 ANTONIA CRISTINA DE SOUSA SILVA 

Marca: 
Fabricante: Fabricante não informado 
Modelo: 
Descrição: Descrição não informada 

Endereço: 

15,622,879/0001-80 AGUA NORTE - TRATAMENTO DE AGUA E SOLUGOES AMBIENTAIS LTDA 

Marca: 
Fabricante: Fabricante não informado 
Modelo: 
Descrição: Descrição não informada 

Estado: Cidade: Endereço: Nome de Contato: Telefone: 

PA Maraba RUA ANTONIO CHAVES, 671 KILDERI (94) 33244884 

Telefone: 

(94) 3785-0213 

Emall: 

licitacao@aguanorte.com br 

R$ 70,00 

R$ 74,60 

R$ 74,62 

R$ 74,62 

35.796.371/0001-06 D N ALMEIDA COMERCIO E SERVICOS LTDA R$ 74,62 

Marca: 
Fabricante: Fabricante não informado 
Modelo: 
Descrição: Descrição não informada 

Endereço: 

37.065.611/0001-28 E. O. SOUZA ez CIA LTDA R$ 74,62 

Marca: 
Fabricante: Fabricante não informado 
Modelo: 
Descrição: Descrição não informada 

Estado: Cidade: Endereço: Nome de Contato: Telefone: Dread: 

AM Manés R CICERO DIAS DE ALBUQUERQUE, 62 ESALI OLIVEIRA SOUZA (92)99130-6505 pinktintabilidadeam~ com 

52.906.558/0001-34 PAULO HENRIQUE ARACAO DA E IN CARNACAO 

Marca: 
Fabricante: Fabricante não informado 
Modelo: 
Descrição: Descrição não informada 

Endereço: 

Relatório gerado no dia 10/03/2025 17 58:44 (IP 179.49_187.216) 
Código Validação ej6ewCWAY131:2ftQm1WavOvmEdricohp3tAV6vv8NL6CCCcqHU8nPtm6WAqtad%3d 
hopfiwww.bancodeprecos.combr/CertificadoAutenticidade?token=ei6ewCWAYi%252ftQm1WavOvmEdricohp3tAVGw8NL6CCCcoHU8nPtm6WA%253d%263d 3 / 8 

. . . . 

R$ 74,62 
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CNPJ Razão Social do Fornecedor Valor da Proposta Final 

15.655.026/0001-45 RNL TRADE AND FACILITES LTDA R$ 75,84 

Marca: 
Fabricante: Fabricante não informado 
Modelo: 
Descrição: Descrição não informada 

Endereço: 

DAS PITANGUEIRAS, 5 

Telefone: 

(61) 9570-4155 contato@fede Ing rg 

51.475.492/0001-02 UNITY SOLUCOES E SERVICOS LTDA R$ 1.000.000,00 

Marca: 
Fabricante: Fabricante não Informado 
Modelo: 
Descrição: Limpeza de Fossa / Esgoto / Boca de Lobo - Serviços de sucção e remoção de dejetos, em caixas de gordura e esgoto, e desobsuução, através de hidro jateamento 
pressurizado, das tubulações conectadas às referidas caixas e esgotos, com remoção total dos detritos, com utilização de caminhão de sucção à vácuo, capacidade de satisfatória. 
com destinação final dos materiais na estação de tratamento de esgoto. A Empresa deverá fornecer todo material necessário à execução do serviço e garantia de 03 (três)meses. 
Maiores deialhamento do serviço constato no Termo de Referência. Outras instruções estão contidas no bem 5, 

Endereço: 

Preço (Compras Governamentais) 2: Mediana das Propostas Finais 

Inc. lArt. 5" da 1.1S, 65 de 07 de Julho de 2021 (Lei ir 14.133) 

CNPJ: 09.637.775/0002-28 

Órgão: MINISTÉRIO DA DEFESA 

Comando do Exército 

Comando Militar da Amazônia 

23 Brigada de Infantaria de Selva 

23' Esquadão de cavalaria de Selva 

Objeto: Eventual contratação de serviços de dedelização, limpeza de caixa de água, sucção e 

remoção de dejetos em caixa de gordura e esgoto e análise físico-química e 

microbiológica de água em proveito do 23" Esquadrão de Cavalaria de Selva. 

Descrição: Limpeza de Fossa / Esgoto / Boca de Lobo - Serviços de sucção e remoção de defesos, 

em caixas de gordura e esgoto, e desobstrução, através de hidro jateamento pressurizado, 

das tubulações conectadas às referidas caixas e esgotos, com remoção total dos detritos, 

com utilização de caminhão de sucção à vácuo, capacidade de 10.000 1, com destinação 

final dos materiais na estação de tratamento de esgoto. A Empresa deverá fornecer todo 

material necessário à execução do serviço e garantia de 03 (três) meses. 

CatSer: 16527- Limpeza de Fossa / Esgoto / Boca de Lobo 

CNPJ 

R$ 74,00 

Data: 20/09/2024 10:22 

Modalidade: Dispensa 

SRP: NÃO 

Identificação: Dispensa de Licitação N" 90026/2024 / 

UASG: 160081 

Lote/Item: /4 

Ata: N/A 

Homologação: 30/09/2024 14:28 

Fonte: www.gov.br/compras/pt-br 

Quantidade: 6 

Unidade: M3 

UF: PA 

Razão Social do Fornecedor Valor da Proposta Final 

12.052.377/0001-73 CONSTRUTORA E DEDET1Z ADOR A BlOLOGICA L 

*VENCEDOR* 

Marca: 
Fabricante: Fabricante não informado 
Modelo: 
Descrição: Descrição não informada 

Estado: Cidade: Endereço: 'telefone: 

PA Novo Repartimento TV MONTE MO RIA, 06 (94)3785-0213 

RS 67,70 

46.411.477/0001-60 SOLUTION ENGENHARIA E SUSTENTABILIDADE LTDA R$ 74,00 

Marca: 
Fabricante: Fabricante não informado 

Modelo: 
Descrição: Descrição não informada 

Endereço: 

Relatório gerado sadia 10/03/2025 17 58:44 (IP 179.49.187.216) 
Código Validação ei6ewCWAYi%2ftQm1WavOvmEdrtoolip3tAV6w8NL6CCCcqHU8nRm6WAWs3d%3d 
hop.//www.bancodeprecos.combr/CertificadoAutenticidade?token=ei6ewCWAYi%252itQm1WavOvniEdneohp3tAV6w8NL6CCCeqHU8oPtm6WA%253d%263d 4 / 

)1'fr. 
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CNP.1 Razão Social do Fornecedor 

_ 

47.829.679/0001.90 CARLOS MACENARIA E S_ERVICOS LTDA 

Marca: 
Fabricante: Fabricante não informado 
Modelo: 
Descrição: Descrição não informada 

Endereço: Nome de Contato: Telefone: 

ANGEL1M, SN HI:G0 (94) 99138-3162 

Preço (Compras Governamentais) 3: Mediana das Propostas Finais 

lArr. 5" da IR 6.5 de 07 de Julho de 2021 (Lei n" 14.133) 

CNPJ: 02.977.954/0001-84 

Órgão: GOVERNO DO ESTADO DE RONDONIA 

Superintendência Estadual de Compras e Licitações 

Objeto: Contratação de Empresa Especializada na Prestação de Serviços de Limpeza, 

Desobstrução de Fossas, Sistemas de Esgotos e Caixas de Gordura, de forma continua, 

visando atender o Hospital Regional de São Francisco do Guaporé e Hospital de 

Retaguarda - SESAU/RO pertencente a esta Secretaria de Estado da Saúde de Rondônia, 

por um período de 12 (doze) meses. 

Descrição: Limpeza de Fossa / Esgoto / Boca de Lobo - Limpeza de Fossa em Alvenaria 1/2  vez tlj. 

6 furos, com tampa em concreto armado - (80x80)cm. Periodicidade: Mensal. 

Quantidade Anual em Metros Cúbicos: 1320 

CatSer: 16527 - Limpeza de Fossa / Esgoto / Boca de Lobo 

CNP.] Razão Social do Fornecedor 

1L478.546/0001-79 AUTO FOSSA LIMPA MAIS SERVICOS DE ESGOTO EIRELI 

Marca: 
Fabricante: Fabricante não Informado 
Modelo: 
Descrição: Descrição aão informada 

Valor da Proposta Final 

Email: 

butigonunees@gmall.com 

R$ 74,38 

R$ 90,00 

Data: 18/09/2024 08:00 

Modalidade: Pregão Eletrônico 

SRP: NÃO 

Identificação: N"Pregão:901272024 / UASG:925373 

Lote/Item: /3 

Ata: N/A 

Homologação: 16/10/2024 12:52 

Fonte: www.gov.br/commas/pt-br 

Quantidade: 1.320 

Unidade: METRO CÚBICO 

UF: RO 

Valor ria Proposta Final 

R$ 74,40 

Estado: Cidade: Endereço: Nome de Contato: T one: &non: 

RO Qcoal R HENRIQUE DOS SANTOS MOTA, 1466 ISRAE PONOIANO DA FILYA (69) 99963-6568 mar/fossa ilmparrudsginadI.corn 

27.680.876/0001-82 JOAO PAULO CANHIN SILVA 97282413215 

*VENCEDOR* 

Marca: 
Fabricante: Fabricante não informado 
Modelo: 
Descrição: Descrição não informada 

Estado: Cidade: 

RO São Miguel do Guaporé 

Endereço: 

R Presbitero Jose Viana, 2215 

Telefone: 

(69) 8432-9222 

Emoli: 

joao.paulo.canhim@gmail.com 

R$ 76,00 

09110.284/0001-IS MUT SERVICE O-DE-OBRA J.:MA R$8,06 

Marca: 
Fabricante: Fabricante não infoiimado 
Modelo: 
Descrição: Descrição não informada 

Estado: Cidade: Endereço: 

AM Manaus RUA HEISEL, 118 

16.903.441/0001-33 I, P. S. ROSAASSESSORIA 

Marca: 
Fabricante: Fabricante não informado 
Modelo: 
Descrição: Descrição não informada 

Endereço: 

Ulefone: 

(92) 3131-9500/ (92) 9186-2202 

Email: 
secretaria@gpamsecurity.com.br 

Relatório gerado no dia 10/03/2025 17 58:44 (IP 179.49.187.216) 
Código Validação • eftiewCWAYM2ftQm1WavaimEdrtcohP3tAV6w8NL6CCCcqHlt8nPtm6WA%3d%3d 
http //volwv.bancodeprecos.com.br/CertificadoAutenticidade7token=e16ewCWAYN252ftQm1VVavOymEducohp3tAV6w8N16CCCoqHU8nPtm6WAriA263c13'0253d bis 

RS 90,00 
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CNPJ Razão Social do Fornecedor 

- 
47.272,66510001-18 EXTIN AMBIENTAL LTDA 

Marca: 
Fabricante: Fabricante não informado 
Modelo: 
Descrição: Descrição não Informada 

Endereço: 
CELIO RODRIGUES VIANA, 294 

Telefone: 
(81) 8275-6763 

04.796.496/0001-02 EMOPS SERVICOS DE SANEAMENTO E CONTROLE DE PRAGAS LTDA 

Marca: 
Fabricante: Fabricante não informado 
Modelo: 
Descrição: Descrição não informada 

Valor da Proposta Final 
__-

RS 93,00 

Einail: 

contato.matheuslána@iyaboo.coro.br 

R$ 93,75 

Estado: Cidade: Endereço: Nome de Contato: Telefone: Email: 
Porto AVENIDA GOVERNADOR JORGE TEIXEIRA DE OLIVEIRA, Sandia da Silva (69) 3217-

RO 
Velho 2295 Frota 4100 

11.1369.03410001-59 PRESTADORA DE SERVICOS RONDON1A LTDA 

Marca: 
Fabricante: Fabricante não informado 
Modelo: 
Descrição: Descrição não informada 

Estado: Cidade: Endereço: Telefone: 
RO RUA TRINTA E UM DE MARCO, 177 (69)3425-6070 

Preço (Compras Governamentais) 4: Mediana das Propostas Finais 

Mc, Art. 5" do 11465 de 07 de Julho de 2021 (Lei 14.133) . 
e 

órgão: MINISTÉRIO DA DEFESA 

COMANDO DA MARINHA 

Comando de Operações Navais 

Comando do 2° Distrito Naval 

Objeto: Desentupimento de caixa de gordura . (Deverão ser executados os serviços de 

desentupimento, limpeza, raspagem e sucção de resíduos, inclusive fazendo dedetização 

em toda a caixa de gordura). Desentupimento e Limpeza de Fossa Séptica e Esgoto. 

(Deverão ser executados os serviços de desentupimento, limpeza, raspagem e sucção de 

resíduos). Calibração e ajuste de peso de balança BALMAK de 300 e 500KG, com 

emissão de certificado. 

Descrição: Limpeza de Fossa / Esgoto / Boca de Lobo - Desentupimento de caixa de gordura. 

(Deverão ser executados os serviços de desentupimento, limpeza, raspagem e sucção de 

resíduos, inclusive fazendo dedetização em toda a caixa de gordura). 

CatSer: 16527. Limpeza de Fossa / Esgoto / Boca de Lobo 

CNPJ 

34,943.218/0001-0u 

*VENCEDOR* 

Razão Social do Fornecedor 

Ei„TANA VICENTE BISPO 81844190567 

samilafrota@hotmail.com 

R$ 53,75 

Emaili 
dedetizadora,nrestaton@live.com 

R$ 92,00 

_ 

Data: 15/08/2024 16:42 

Modalidade: Dispensa 

SRP: NÃO 

Identificação: Dispensa de Licitação N° 90020/2024 / 

UASG: 782000 

Lote/Item: /1 

Ata: N/A 

Homologação: 26/08/2024 11:48 

Fonte: www.gov.br/compras/pt-br 

Quantidade: 37 

Unidade: METRO CÚBICO 

UF: BA 

Valor da Proposta Final 

R$ 81,00 

Marca: 
Fabricante: Fabricante não informado 
Modelo: 
Descrição: Descrição não informada 

Estado: Cidade: Endereço: Telefone: 

BA Salvador 2ATRAVESSA BELA vi5tA DE TUBARAO, 125 (71)9136-0903 vsmanuteescaolfi@gmall.corn 

54.844.722/0001-51 EXATA AMBIENTAL LTDA R$ 82,00 

Marca: 
Fabricante: Fabricante não Informado 
Modelo: 
Descrição: Descrição não Informada 

Endereço: 

Relatório gerado no dia 10/0312025 17 58:44 (IP 179.49.187.216) 
Código Validação efiewCWAY)%2Wm1Wav0vmEdacohp3tAV6w8NL6CCCcciHUBnPtm6WA%3d%3d 
hap.fiwww.bancodeprecos.comár/CertaicadoAutenticidade?token=q6ewCWAYN252f(Qm1WavOvmEdocohp3tAV6w8NL6CCCcoHli8nPtm6WA%253d%253d 6,8 

4f-z5 
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CNPJ Razão Social do Fornecedor Valor da Proposta Final 

27.607.169/0001-60 27.607.169 GUTEMBERG OLIVEIRA LIMA 

Marca: 
Fabricante Fabricante não Informado 
Modelo: 
Descrição: Descrição Lião informada 

Endereço: Telefone: 

DOIS, 29 (62) 9934-1409 

34.138.524/0001-65 GILSON CABRAL DOS SANTOS 00591536528 

Marca: 
Fabricante: Fabricante não informado 
Modelo: 
Descrição: Descrição não informada 

Estado: Cidade: Endereço: 

BA Salvador RUA PEDRO REIS GORDILHO, 78-E 

01581,541/0001-49 TROPICAL AMBIENTAL REMERTOS LTDA 

Marca: 
Fabricante: Fabricante não informado 
Modelo: 
Descrição: Descrição não informada 

Estado: Cidade: Endereço; 

BA Salvadot RUA DO TIO JUCA, 84 
Nome de Contato: 

Renato Aparecido de Freitas 

19.310.587/0001-63 HZ MANUTENCAO E SERV1COS LTDA 

Marca: 
Fabricante: Fabricante não informado 
Modelo: 
Descrição: Descrição não informada 

Estado: Cidade: 

BA Feira de Santana 

Endereço: 

RUA ARISTEU DE QUEIROZ, 347 

Telefone: 

(71) 3307-6718 

Ematit 

whiteengeth 7@gmall,tom 

Email: 

gemanutencau6@gmai1.cum 

Telefone: Emelt 

(71) 3244-1055 tropical@tropicaldesentupidom 

Telefone: 

(75) 3223-3691 

R$ 92,00 

R$ 92,00 

ES 110,00 

R$ 112,00 

sollus@solluscontabdidade.com.br 

42.164,792/0001-80 RAIMUNDA VASCONCELOS DE JESUS 90403800587 R$ 200,00 

Marca: 
Fabricante: Fabricante não informado 
Modelo: 
Descrição: Descrição não informada 

Estado: Cidade: Endereço: 
BA Salvador R ALMEIDA BRANDAL), 191 

Telefone: 
(71) 8100-1060 

Emoli: 
raimundavasconcelosdejesue@gmail.corn 

Relatório gerado no dia 10/03/2025 1758:44 (IP: 179.49.187.216) 
Código Validação" efiewCWAYj%2FtQm1WavarmEdrtcohp3tAV6w8NL6CCCcgH1J8nPtm6WA4,03d%3d 
http //www.bancodeprecos.com.br/CertificadoAutenticidade?token=ej6ewCVVAYj%252ftQm1WavOvmEdrtcohp3tAV6w8NL6CCCogHU8nPtm8WA%253d%253d 7/8 
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SÃO PEDRO 
DA AGUA BRANCA 
COVERNANDO ,,,NRA TODOS 

ESTADO DO MARANHÃO 
Prefeitura Municipal de São Pedro da Água Branca 

SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO 
CNPJ: 01.613.956/0001-21 

TERMO DE ABERTURA DE PROCESSO ADMINISTRATIVO 

Processo Administrativo n°036/2025 

Aos 11 (onze) dias, do mês de março, do ano de 2025, declaro aberto o presente processo 
administrativo, que tem como objeto a contratação de empresa especializada para prestação 
de serviço de sucção e esgotamento de fossas sanitárias de interesse do Município de São 
Pedro da Água Branca - MA, contendo inicialmente 02 (duas) folhas, contando com o 
presente TERMO DE ABERTURA e TERMO DE AUTUAÇÃO DO PROCESSO 
ADMINISTRATIVO N° 036/2025. 

Adriana Silva da Costa 
Secretaria Municipal de Administração 

PeCaria: 004/2025 GAB/PREFEITO 

Páninn 1 rie. 
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ESTADO DO MARANHÃO 
Prefeitura Municipal de São Pedro da Água Branca 

SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO 
CN1'J: 01.613.956/0001-21 

0 0 0 0 1 4 

SÃO PEDRO 
ry DA AGUA BRANCA 

QOVERNAN110 OARA laDos 

TERMO DE AUTUAÇÃO DO PROCESSO ADMINISTRATIVO N° 036/2025 

Objeto: Contratação de empresa especializada para prestação de serviço de sucção e 
esgotamento de fossas sanitárias de interesse do Município de São Pedro da Água Branca - 
MA 

Na condição de Secretária Municipal de Administração, autuo o termo de abertura deste 
processo administrativo e demais documentos a ele anexados, que me foram entregues, do 

que para constar lavro a presente autuação. 

C-
Adriana Sit a da Costa 

Secretaria Municipal de Administração 
Portaria: 004/2025 GAB/PREFEITO 

DESPACHO 

Encaminha — se os autos para Estudo Técnico 

Preliminar da Contratação pretendida. 

Data: / / 

Servidor 

P;:inina 7
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SÃO PEDRO 
py DA AGUA BRANCA 
peep OVt NAN O + ',Á TODOS 

ESTADO DO PvíARAINHÃO 
Prefeitura Municipal de São Pedro da Água Branca 

CNPJ: 01.613.956/0001-21 

Ao Senhor 
Adriana Silva da Costa 
Secretária Municipal de Administração 
Nesta. 

Assunto: Estudo Técnico Preliminar 

Prezado Senhor, 

Considerando a baixa complexidade do objeto da contratação e tendo em vista a faculdade de 
elaboração do Estudo Técnico Preliminar, na hipótese do inciso II, art. 75, da Lei 14.133/2021, 
não foi elaborado o ETP. 

Para os fins dos presentes autos, com base no aspecto discricionário conferido à 
Administração pelo art. 72, inciso !, da Lei n°, 14.133, de 2021, entende-se que a menor 
complexidade do objeto enseja a prescindibilidade de estudo técnico preliminar. 

Contudo, mesmo com a ausência do ETP, 'faz-se necessária informações mínimas para 
contratação e cumprimentos dos dispositivos legais constantes no art. 72, da Lei n° 14.133, 
de 2021, capazes de maximizar:4p interesse público e a devida segurança jurídica. 

Da aplicação da modalidade: 

A regra geral vigente no arcabouço jurídico pátrio é quê a contratação pública deve ser 
precedida de licitação pública, assim a redação do art. 37. inciso XXI da Constituição da 
República Federativa do Brasil - CRFB/1988, não deixa dúvidas quanto ao acima exposto, 
entretanto, o próprio art. 37, inciso XXI, da CFB de 1988 diz que podem existir casos previstos 
na legislação infraconstitucional em que a Administração Pública, respeitadas as formalidades 
legais, pode contratar de forma direta, nesse sentido é o &d. 75, inciso II combinado com o 
seu §3°, da Lei Federal n° 14.133, de 01 de abril ae 2021, conforme transcrição a seguir: 

'dONSTITUR-;.\0 DA ãLPÚBLICA FEDERATIVA DO BRASIL - 
CRFfilt1d88: Ai-1. 37. A dii istráição pública direta e indireta de qualquer 

r.'údeles tijdUr .o, dos•Estados; do Distrito Federal e dos Municípios 
,beeLt.-.1'á aos principin, de legalidade, impessoalidade, moralidade, 
publicidade e.icAncia u, Qmbém, ao,seguinte: [ XXI - ressalvados os 
casos et.N'cifioé..eL):, Ç . •Iegis;acão, as obras, materiais, compras e 
al;enaOes serac co: ié-atados Mediante processo de licitação pública que 

, 

PÃnina fie, ".
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ESTADO DO MARANHÃO 

Prefeitura Municipal de São Pedro da Água Branca 

CNPJ: 01.613.956/0001-21 

000016 

SAO PEDRO 
DA ÁGUA BRANCA 

Hl' GOVERNANDO PARA TODOS 

assegure igualdade de condições o todos os concorrentes, com cláusulas 
que estabeleçam obrigações de pagamento, mantidas as condições 
efetivos da proposta, nos termos da lei, o qual somente permitirá as 

— exigências Cie .4alifrdaçãO tecnicá e econômica indispensáveis à garantia 
do cumprimento das dbrióaOes" 

"LEI FEDERAI,..;1\1° 14133; DE 2021: Art. 75. É dispensável a licitação: [ 
1. ll - para contratação- que envolva valores inferiores a R$ 50.000,00 
(cinquenta, mil. „reais), no,, caso -de serviços e compras; [... I. § -3° As 
contratações; de que tratem os incisos I e II do caput deste artigo serão 
preferencialmente precedidas de divulgação de aviso em sitio eletrônico 
oficial, pelo prazo mínimo de 3 (três) dias úteis, com a especificação do 
objeto pretendido e com a manifestação de interesse da Administração em 
obter propostas adicionais de eventuais interessados, devendo ser 
selecionada a proposta mais vantajosa." 

DECRETO N° 12.343. DE 30 DE DEZEMBRO DE 2024 - Atualiza os 
valores estabelecidos na Lei n° 14. 133, de 1 ° de abril de 2021. 
Art. 1° Ficam atualizados os valores estabelecidos na Lei n° 14.133, de 1° 
de abril de 2021, na forma do Anexo. Art. 20 A atualização dos valores de 
que trata o art. 1° será divulgada no Portal Nacional de Contratações 
Públicas -PNCP, conforme o disposto no art. 182 da Lei n° 14.133, de 
2021. Art. 30 Decreto n° 11:871, de 29 de dezembro de 2023. Art. 4° Este 
Decreto entra em vigor em 1° deiáneiro de 2025. Brasília, 30 de dezembro 
de 2024; 

1—,Ãrt. 75, caput, inciso II R$ 62.725459 (sessenta e dois mil setecentos—e-1
vinte e cinco reais e cinquenta e nove centavos) 

Considerando que o valor dos serviços/fornecimento será inferior ao estabelecido em lei, faz-
se adequada a dispensa de licitação, justificada, portanto, a adoção da modalidade da 
Dispensa de Licitação, com fundamentação no inciso lido artigo 75 da Lei n° 14.133/21. 

São Pedra da Água Branca — MA, 11 de março de 2025. 

Atenciosamente, 

• 
do_

Flávia da Costa \feioso 
Agení.a Resp,5nsável pelo ETP 

r••• 4,111 . .; 
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SÃO PEDRO 

of DA ÁGUA BRANCA 
hiv GOV ./", ND(- TC'C.05 

ESTADO DO MAkANFIÃO 
Prefeitura Municipal de São Pedro da Água Branca 

SECRETARIA MUNICIPAL DË ADMINISTRAÇÃO 
CNPJ:  01.613.956/0001-21 

SOLICITAÇÃO DE DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA 

Ao 
Departamento de Contabilidade 
Prefeitura Municipal de São Pedro da Água Branca - MA 

ASSUNTO: SOLICITAÇÃO DE INFORMAÇÃO DE 

DISPONIBILIDADE ORÇAMENTÁRIA E RUBRICA 

PARA Contratação de empresa especializada para 

prestação de serviço de sucção e esgotamento de 

fossas sanitárias de interesse do município de São 

Pedro da Água Branca - MA. 

Senhor (a) Contador (a), 

Venho por meio desta solicitar a Vossa Senhoria que informe sobre a 

disponibilidade orçamentária, bem corno a classificação orçamentária/financeira dos recursos 

para custeio da despesa referente ao PROCESSO ADMINISTRATIVO n° 036/2025, cujo 

objeto é a Contratação de empresa especializada para prestação de serviço de sucção e 

esgotamento de fossas sanitárias de interesse do município de São Pedro da Água Branca - 

MA. 

O valor total estimado da presente demanda é de R$ 61.995,00 (sessenta e um 

mil novecentos e noventa e cinco reai ). 

Para tanto, encaminhamos os autos do processo administrativo acima identificado. 

Na certeza do pronto atendimento a esta solicitação, aproveitamos o ensejo para 

reiterar nossos votos de elevado apreçü. 

. São Pedro da,Água, Branca - MA, 11 de março de 2025. 

Isaas 4.2O.P..4-0 que todo veiam, e saibam o mão do SENHOR fez isto 

Avenida Presidente Geisel, n°581 — Centro-- CEP; 65.920-000 — São Pedro da Água Branca/MA 
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SÃO PEDRO 
11 DA AGUA BRANCA 
por- COVERNANDP pmaA Toors 

ESTADO DO MARANHÃO 
Prefeitura Municipal de São Pecire da Água Branca 

SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO 
CN11: 01.613.956/0001-21 

ADRIANA SILVA DA COSTA 
Secretária Municipal de Administração 

Portada n° 004/2025 — GAB/PREFEITO 

al 

fsaias 42 2u: 'Paro que todos vejarn e stobam., a mão do SENHOR fez isto..." 

Avenida Presidente Geisel, n" 58i Centro — CEP: 65920-000-- Sdo Pedro da Água Branca/MA 
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ESTADO DO MARANHÃO 
Prefeitura Municipal de São Pedro da Água Branca 

SECRETARIA DE ADMINISTRAÇÃO 
CNPJ: 01.613.956/0001-21 

SECRETARIA DE ADMINISTRAÇÃO 

DEPARTAMENTO DA CONTABILIDADE 

INJ SÃO PEDRO 
To, DA ÁGUA BRANCA 

• 

Solicitação de dotação orçamentária para CONTRATAÇÃO DE EMPRESA ESPECIALIZADA PARA 

PRESTAÇÃO DE SERVIÇO DE SUCÇÃO E ESGOTAMENTO DE FOSSAS SANITÁRIAS DE INTERESSE DO 
MUNICÍPIO DE SÃO PEDRO DA ÁGUA BRANCA/MA 

A despesa será consignada na seguinte dotação orçamentária: 

0202 — SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO 

Dotação Orçamentária: 04.122.0052.2007 — MANUTENÇÃO DA SECRETARIA DE ADMINISTRAÇÃO 

Elemento de Despesa: 3.3.90.39.00 — Outros Serviços de Terceiros — Pessoa Jurídica 

São Pedro da Água Branca (MA), 12 de março de 2025. 

Aryiv,v106,-f -.
Ana Cáss liveira Fernandes 

CRC N2 10.547/0 MA 

Contador do Município 
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ESTADO DO MARANHÃO 

Prefeitura Municipal de São Pedro da Água Branca 

SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO 

CNPJ: 01.613.956/0001-21 

Despacho 

000020 

, I SÃO PEDRO 
F.-ty DA ÁGUA BRANCA 

GOVEPN ANDO %,%,“‘ Topos 

Assunto: Elaboração do Termo de Referência e Minuta do Ato Convocatório 

Encaminha- se o Processo Administrativo n° 036/2025, para elaboração 

do Termo de Referência e Minuta do Ato Convocatório, em seguida, despacha-se o 

Processo em epígrafe para o Agente de Contratação da Prefeitura Municipal de São 

Pedro da Água Branca para providências cabíveis. 

São Pedro da Água Branca - MA, 12 de março de 2025. 

Ana Oliveira Ferre es 

CRC ° 10,547/0 MA 

Contadora do Município 

Pánina 1 de 1 
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AO PEDRO 
DA AGUA BRANCA 
<,OVERNANDO PAPA TO05 

ESTADO DO MARANHÃO 

Prefeitura Municipal de São Pedro da Água Branca 

SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO 

CNPJ: 01.613.956/0001-21 

Termo de Referência 

1- OBJETO: 
1.1. Contratação de empresa especializada para prestação de serviço de sucção e esgotamento de fossas 
sanitárias de interesse do município de São Pedro da Água Branca - MA. 

1.2. Especificação Do Objeto: 

ITEM 
DESCRIÇÃO UND QUANT. V. UNITÁRIO 

__.. 
V. TOTAL 

1 

SERVIÇO DE SUCÇÃO E ESGOTAMENTO 

DE FOSSAS SANITÁRIAS, TRANSPORTE DE 

DEJETOS, ATRAVÉS DE CAMINHÃO 

LIMPA-FOSSA, E DESTINAÇÃO FINAL, 

NORMAS REGRADAS PELAS NBR 7229 E 

NBR 13969. 

Metros 

Cúbicos 
750 82,66 R$ 61.995,00 

2- DOS PRAZOS: 

2.1. O adjudicatário deverá assinar o Contrato/instrumento equivalente dentro do prazo de 5 (cinco) dias 
uteis, a partir do comunicado expedido pela Administração, para assinar o termo de contrato ou 
aceitar/receber instrumento equivalente, conforme o caso (nota de empenho). 

2.2. Fica designado como local para assinatura do Contrato/Nota de Empenho a Prefeitura Municipal, e será 
enviado via endereço eletrônico, especificamente no e-mail informado na proposta de preços. 

2.3. O prazo concedido para assinatura do Contrato/Nota de Empenho poderá ser prorrogado uma única vez, 
por igual período, quando solicitado durante o seu transcurso, pela parte, e desde que ocorra motivo 
justificado e aceito pela Secretaria Requisitante. 

2.4. O aceite/recebimento do Termo de Contrato ou do instrumento equivalente, emitida à empresa 
Contratada, implica no reconhecimento de que quando instrumento equivalente, este estará substituindo o 
contrato, aplicando-se à relação de negócios ali estabelecida nas disposições da Lei n° 14.133, de 2021; 

2.5. A contratada se vincula à sua proposta e às previsões contidas neste documento e seus anexos; 

2.6. A contratada reconhece que as hipóteses de extinção da contratação são aquelas previstas nos artigos 
137 e 138 da Lei n° 14.133/21 e reconhece os direitos da Administração previstos nos artigos 137 a 139 da 
mesma Lei. 

2.7. O aceite/recebimento da nota de empenho ou instrumento equivalente poderá ser efetuado via e-mail 
pelo fornecedor. 

2.8. A Contratada deverá realizar a manutenção, no final de cada mês, após solicitação da Secretaria 
Requisitante. 
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ESTADO DO MARANHÃO 
Prefeitura Municipal de São Pedro da Água Branca 

SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO 
CNPJ: 01.613.956/0001-21 

3. DESCRIÇÃO DA NECESSIDADE DA CONTRATAÇÃO 

000022 
ja SÃO PEDRO 

DA AGUA BRANCA 
ÇOYETTNANDO PÁRA TODOS 

3.1. A contratação de uma empresa especializada em sucção e esgotamento de fossas sanitárias é uma ação 
essencial para a segurança sanitária, preservação ambiental e qualidade de vida da população de São Pedro 
da Água Branca - MA. A medida contribui para o cumprimento das normativas de saúde e meio ambiente, 
além de garantir um serviço adequado e eficiente para todos os cidadãos, refletindo em um município mais 
saudável e sustentável. 

4. FUNDAMENTAÇÃO 

4.1. A contratação por Dispensa de Licitação com fundamento no inciso II do caput do art. 75 da lei 
14.133/2021(grifamos): 

"Art. 75. É dispensável a licitação: II — para contratação que envolva valores inferiores a R$ 50.000,00 
(cinquenta mil reais), no caso de outros serviços e compras; (Valor atualizado R$ 62.725,59 (sessenta e dois 
mil, setecentos e vinte e cinco reais e cinquenta e nove centavos). 

4.2. Assim, visto que a presente contratação se enquadra nos moldes do contido no art. 75, II da Lei 
14.133/2021, devido ao baixo valor e a bem da economia processual, a presente contratação se dará por 
dispensa de licitação. 

4.4. Assim diante do fato de a lei facultar a elaboração de ETP nos casos de dispensa de licitação, da baixa 
complexidade do objeto, não havendo necessidade de requisitos complementares, foi dispensado o estudo 
técnico preliminar no presente caso. 

5. REQUISITOS DA CONTRATAÇÃO 

51 Não será admitida a subcontratação do objeto contratual. 

5.2. Não haverá exigência da garantia da contratação dos arts. 96 e seguintes da Lei n° 14.133/21, pelas 

razões abaixo justificadas: 
5.2.1. A garantia contratual somente será exigida quando a complexidade do valor da contratação importar 

em consideráveis riscos de prejuízos à Administração em razão do inadimplemento do contratado, o que não 

é o caso dos autos. 
5.3. A empresa a ser contratada deverá se responsabilizar por todas as despesas diretas ou indiretas a fim de 

que o objeto seja executado de acordo com o solicitado, atendendo todas as especificações e preço; 

5.4. Os produtos/Serviços deverão ser executados no local indicado pela Secretaria, no prazo máximo 

definido na proposta de preços apresentada, contado da data de recebimento da nota de empenho, ordem de 

fornecimento ou documento equivalente; 
5.5. A Contratada deverá providenciar a imediata correção de deficiências, falhas ou irregularidades 

constatadas, referentes às condições firmadas; 

6. MODELO DE EXECUÇÃO CONTRATUAL 

6.1. O prazo para início da execução é de 05 (cinco) dias, e o contrato terá validade de 12 meses. 
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ESTADO DO MARANHÃO 
Prefeitura Municipal de São Pedro da Água Branca 

SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO 
CNP.): 01.613.956/0001-21 

6.2 A CONTRATADA obriga-se a: 
a) indicar 1 (um) profissional de seu quadro com poderes de representante ou preposto para tratar, ajustar 
e providenciar com e para a CONTRATANTE, receber requisições, intermediar a comunicação com o 
GESTOR e responder pelo fornecimento a respeito da qualidade, prazos e eventuais alterações. A indicação 
deverá conter nome, endereço, e-mail e telefone da pessoa escolhida; 
b) manter, durante a vigência contratual, todas as condições de habilitação e qualificação técnica exigidas; 
c) substituir, às suas expensas, no todo ou em parte, o objeto em que se verificarem vícios, defeitos ou 
incorreções resultantes da sua execução; 
d) responsabilizar-se pelos danos causados diretamente à CONTRATANTE ou a terceiros, decorrentes de 
sua culpa ou dolo durante a execução contratual, não excluindo ou reduzindo essa responsabilidade a 
fiscalização exercida pelo GESTOR; 
e) informar à fiscalização da CONTRATANTE, por escrito, quaisquer condições inadequadas à entrega 
dos produtos ou a iminência de fatos que possam prejudicar a perfeita execução do contrato; 
f) prestar todos os esclarecimentos que forem solicitados pela CONTRATANTE, cujas solicitações se 
sujeita a atender prontamente; 
g) não negociar, em operação com empresa de fomento mercantil, títulos ou créditos que acaso tenha com 
a CONTRATANTE; 
h) não usar o contrato para prestar caução ou fazer quaisquer operações financeiras, sem expressa 
aquiescência da CONTRATANTE. 

6.4 A CONTRATANTE obriga-se a: 
a) solicitar o fornecimento/execução deste instrumento, por meio de requisição assinada pelo GESTOR, 
encaminhada via e-mail; 
b) proceder ao pagamento, na forma e no prazo contratados; 
c) fornecer à CONTRATADA todas as condições e informações necessárias ao integral cumprimento do 

contrato; 
d) acompanhar e fiscalizar o fornecimento ajustados, anotando, em registro próprio, com a ciência do 
representante da CONTRATADA, todas as ocorrências relacionadas com a execução do contrato, podendo, 
em razão de falhas porventura observadas, notificá-la relativamente a qualquer irregularidade encontrada, 
determinando as providências para a regularização do que for necessário. 

7. FISCALIZAÇÃO CONTRATUAL 

7.1 . Cabe ao Fiscal de contrato fiscalizar e acompanhar a execução contratual, fazendo a vistoria no ato do 
recebimento dos serviços executados. 

8. DOS CASOS OMISSOS 

8.1 Os casos omissos serão decididos pelo contratante, segundo as disposições contidas na Lei n° 14.133, de 

2021, e demais normas federais aplicáveis e, subsidiariamente, segundo as disposições contidas na Lei n° 

8.078, de 1990 — Código de Defesa do Consumidor — e normas e princípios gerais dos contratos. 

São Pedro da Água Branca— MA, 14 de março de 2025. 
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ESTADO DO MARANHÃO 
Prefeitura Municipal de São Pedro da Água Branca 

SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO 
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ADRIANA ttA DA COSTA 

Secretária Municipal de Administração 

Portaria n° 004/2025 — GAB/PREFEITO 
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ESTADO DO MARANHÃO 
Prefeitura Municipal de São Pedro da Água Branca 

SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO 
CNPJ: 01.613.956/0001-21 

Anexo III 
Modelo de Proposta de Preços 

A 
Prefeitura Municipal de São Pedro da Água Branca - MA 

PROPOSTA DE PREÇOS 
Prezado senhor, 

Pela presente, submetemos à vossa apreciação a nossa proposta relativa a Dispensa de Licitação em 
epígrafe, assumindo inteira responsabilidade por quaisquer erros ou omissões que venham a ser 
verificados na preparação da mesma e declaramos ainda que, temos pleno conhecimento das condições 
em que se desenvolverão os trabalhos e concordamos com a totalidade das instruções e critérios de 
qualificação definidos no Termo de Referência. 

I. Proponente: 
Razão Social: 
CNPJ: 
Endereço: 
E-mail: 

2. Representante legal que assinará a Ata e Contrato: 
Nome: 
Cédula de identidade/órgão emissor: 
CPF: 
Cargo/Função: 

IT E ESPECIFICAÇÃO UNID. QUANT. 
PREÇO 

UNITÁRIO 
PREÇO TOTAL 

Proposta de Preços: Valor total: R$ 

de validade da proposta:  

) Prazo 

Prazo de entrega: 

Dados Bancários (Banco/Agência / Conta - corrente): 

Declaramos que os preços unitários e total dos itens foram cotados em moeda nacional (Real — R$), 

já incluídos todos os tributos, custos de frete, encargos fiscais, trabalhistas, comerciais e quaisquer 

outras despesas incidentes sobre o objeto da contratação. 

 ( ),   de  de 

Representante Legal 
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ESTADO DO MARANHÃO 
Prefeitura Municipal de São Pedro da Água Branca 

SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO 
CNP.): 01.613.956/0001-21 

CONTRATO N° 
PROC. ADM. N° /2025 

Anexo IV 
Minuta do Contrato 

CONTRATO DE FORNECIMENTO/SERVIÇO QUE ENTRE SI 
CELEBRAM A SECRETARIA MUNICIPAL DE E 
A EMPRESA 

Por este instrumento particular, a PREFEITURA MUNICIPAL DE SÃO PEDRO DA ÁGUA BRANCA - 
MA inscrita no CNPJ sob o n°  , Atraves da Secretaria Municipal de 
 , com sede na , neste ato representada pelo(a) 
Secretário(a) Sr(a).  , portador(a) da Cédula de Identidade n°  e do 
CPF n°  , a seguir denominada CONTRATANTE, e a empresa  

situada na  , inscrita no CNPJ sob o n°  , neste ato 

representado(a) pelo(a)  , portador(a) da Cédula de Identidade n° 

 do CPF n° , a seguir denominada CONTRATADA, acordam e justam firmar o 

presente Contrato, nos termos da Lei n° 14.133/2021, assim como pelas cláusulas a seguir expressas: 

CLÁUSULA PRIMEIRA — OBJETO (art. 92, I e II) 

1.1 O objeto do presente instrumento é a contratação de XXXXXXXXXXXXXXXXXXX, nas condições 

estabelecidas no Termo de Referência. 

1.2 Objeto da contratação: 

ITEM DESCRIÇÃO UNID. QUANT. V. UN1T. V. TOTAL 

1 
I 

1.3 Vinculam esta contratação, independentemente de transcrição: 

1.3.1 O Termo de Referência; 

1.3.2 O Edital de Dispensa; 

1.3.3 A Proposta do contratado; 

1.3.4 Eventuais anexos dos documentos supracitados. 

CLÁUSULA SEGUNDA — VIGÊNCIA E PRORROGAÇÃO 

2.10 prazo de vigência da contratação é de   contados do(a)  , na forma 

do artigo 105 da Lei n° 14.133, de 2021. 
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ESTADO DO MARANHÃO 
Prefeitura Municipal de São Pedro da Água Branca 

SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO 
CNPJ: 01.6 i 3.956/0001-21 

2.1.1 O prazo de vigência será automaticamente prorrogado, independentemente de termo aditivo, quando o 
objeto não for concluído no período firmado acima, ressalvadas as providências cabíveis no caso de culpa do 
contratado, previstas neste instrumento. 

CLÁUSULA TERCEIRA — MODELOS DE EXECUÇÃO E GESTÃO CONTRATUAIS (art. 92, IV, VII e 
XVIII) 
3.10 regime de execução contratual, os modelos de gestão e de execução, assim como os prazos e condições 
de conclusão, entrega, observação e recebimento do objeto constam no Termo de Referência, anexo a este 
Contrato. 

CLÁUSULA QUARTA — SUBCONTRATAÇÃO 
4.1 Não será admitida a subcontratação do objeto contratual. 

CLÁUSULA QUINTA - PREÇO 
5.10 valor total da contratação é de R$   ) 

1.1. 5.2 No valor acima estão incluídas todas as despesas ordinárias diretas e indiretas decorrentes da 
execução do objeto, inclusive tributos e/ou impostos, encargos sociais, trabalhistas, 
previdenciários, fiscais e comerciais incidentes, taxa de administração, frete, seguro e outros 
necessários ao cumprimento integral do objeto da contratação. 

5.3 O valor acima é meramente estimativo, de forma que os pagamentos devidos ao contratado dependerão 

dos quantitativos efetivamente fornecidos. 

CLÁUSULA SEXTA - PAGAMENTO (art. 92, V e VI) 
6.10 prazo para pagamento ao contratado e demais condições a ele referentes encontram-se definidos no 

Termo de Referência, anexo a este Contrato. 

CLÁUSULA SÉTIMA - REAJUSTE (art. 92, V) 
7.10s preços inicialmente contratados são fixos e irreajustáveis no prazo de um ano contado da data do 

orçamento estimado, em ____/__ (DD/MM/AAAA). 

7.2 Após o interregno de um ano, e independentemente de pedido do contratado, os preços iniciais serão 

reajustados, a atualização do respectivo valor pelo 1GP-M — índice Geral de Preços de Mercado, da 

Fundação Getúlio Vargas, utilizando-se a seguinte fórmula: 

VDI 

VA —   X INF, onde: 

INI 

VA = Valor Atualizado 
VDI = Valor Inicial 

INI = IGP-M/FGV na data inicial 

INF = IGPM/FGV na data final 
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ESTADO DO MARANHÃO 
Prefeitura Municipal de São Pedro da Água Branca 

SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO 
CNPJ: 01.613.956/0001-21 

1 .2. 

1.3. 7.3 Nos reajustes subsequentes ao primeiro, o interregno mínimo de um ano será contado a partir 
dos efeitos financeiros do último reajuste. 

1.4. 7.4 No caso de atraso ou não divulgação do(s) índice (s) de reajustamento, o contratante pagará ao 
contratado a importância calculada pela última variação conhecida, liquidando a diferença 
correspondente tão logo seja(m) divulgado(s) o(s) índice(s) definitivo(s). 

7.5Nas aferições finais, o(s) índice(s) utilizado(s) para reajuste será(ão), obrigatoriamente, o(s) definitivo(s). 

7.6Caso o(s) índice(s) estabelecido(s) para reajustamento venha(m) a ser extinto(s) ou de qualquer forma não 
possa(m) mais ser utilizado(s), será(ão) adotado(s), em substituição, o(s) que vier(em) a ser determinado(s) 
pela legislação então em vigor. 

7.7Na ausência de previsão legal quanto ao índice substituto, as partes elegerão novo índice oficial, para 
reajustamento do preço do valor remanescente, por meio de termo aditivo. 

7.80 reajuste será realizado por aposti lamento. 

CLÁUSULA OITAVA - OBRIGAÇÕES DO CONTRATANTE (art. 92, X, XI e XIV) 
8.1 São obrigações do Contratante, além das previstas no termo de referência: 

8.1.1 Exigir o cumprimento de todas as obrigações assumidas pelo Contratado, de acordo com o contrato e 

seus anexos; 

8.1.2 Receber o objeto no prazo e condições estabelecidas no Termo de Referência; 

8.1.3 Notificar o Contratado, por escrito, sobre vícios, defeitos ou incorreções verificadas no objeto 

fornecido, para que seja por ele substituído, reparado ou corrigido, no total ou em parte, às suas expensas; 

8.1.4 Acompanhar e fiscalizar a execução do contrato e o cumprimento das obrigações pelo Contratado; 

8.1.5 Comunicar a empresa para emissão de Nota Fiscal no que pertence à parcela incontroversa da 

execução do objeto, para efeito de liquidação e pagamento, quando houver controvérsia sobre a execução do 

objeto, quanto à dimensão, qualidade e quantidade, conforme o art. 143 da Lei n° 14.133, de 2021; 

8.1 .6 Efetuar o pagamento ao Contratado do valor correspondente à execução do objeto, no prazo, forma e 

condições estabelecidos no presente Contrato e no Termo de Referência; 

8.1.7 Aplicar ao Contratado as sanções previstas na lei e neste Contrato; 

8.1 .8 Cientificar o órgão de representação judicial da Prefeitura Municipal de São Pedro da Água Branca 

para adoção das medidas cabíveis quando do descumprimento de obrigações pelo Contratado; 

8.1.9 Explicitamente emitir decisão sobre todas as solicitações e reclamações relacionadas à execução do 

presente Contrato, ressalvados os requerimentos manifestamente impertinentes, meramente protelatórios ou 

de nenhum interesse para a boa execução do ajuste. 

8.2 A Administração terá o prazo de 01 (um) mês, a contar da data do protocolo do requerimento para 

decidir, admitida a prorrogação motivada, por igual período. 
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SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO 
CNPJ: 01.613.956/0001-21 

8.3 Responder eventuais pedidos de reestabelecimento do equilíbrio econômico-financeiro feitos pelo 
contratado no prazo máximo de 01 (um) mês. 

8.4Notificar os emitentes das garantias quanto ao início de processo administrativo para apuração de 
descumprimento de cláusulas contratuais, quando houver garantia contratual. 

8.5Comunicar o Contratado na hipótese de posterior alteração do projeto pelo Contratante, no caso do art. 
93, §2°, da Lei n° 14.133, de 2021. 

8.6A Administração não responderá por quaisquer compromissos assumidos pelo Contratado com terceiros, 
ainda que vinculados à execução do contrato, bem como por qualquer dano causado a terceiros em 
decorrência de ato do Contratado, de seus empregados, prepostos ou subordinados. 

CLÁUSULA NONA - OBRIGAÇÕES DO CONTRATADO (art. 92, XIV, XVI e XVII) 
9.1 O Contratado deve cumprir todas as obrigações constantes deste Contrato e de seus anexos, assumindo 
como exclusivamente seus os riscos e as despesas decorrentes da boa e perfeita execução do objeto, 
observando, ainda, as obrigações a seguir dispostas, além das previstas no termo de referência: 

9.2Manter preposto aceito pela Administração no local ou do serviço para representá-lo na execução do 

contrato. 

9.3A indicação ou a manutenção do preposto da empresa poderá ser recusada pelo órgão ou entidade, desde 

que devidamente justificada, devendo a empresa designar outro para o exercício da atividade. 

9.4Atender às determinações regulares emitidas pelo fiscal do contrato ou autoridade superior (art. 137, II) e 

prestar todo esclarecimento ou informação por eles solicitados; 

9.5 Alocar os empregados necessários ao perfeito cumprimento das cláusulas deste contrato, com habilitação 

e conhecimento adequados, fornecendo os materiais, equipamentos, ferramentas e utensílios demandados, 

cuja quantidade, qualidade e tecnologia deverão atender às recomendações de boa técnica e a legislação de 

regência; 

9.6Reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, às suas expensas, no total ou em parte, no prazo 

fixado pelo fiscal do contrato, os produtos nos quais se verificarem vícios, defeitos ou incorreções resultantes 

da execução ou dos materiais empregados; 

9.7Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes da execução do objeto, de acordo com o Códig_o de 

Defesa do Consumidor (Lei n° 8.078, de 1990), bem como por todo e qualquer dano causado à 

Administração ou terceiros, não reduzindo essa responsabilidade a fiscalização ou o acompanhamento da 

execução contratual pelo Contratante, que ficará autorizado a descontar dos pagamentos devidos ou da 

garantia, caso exigida no edital, o valor correspondente aos danos sofridos; 

9.8Não contratar, durante a vigência do contrato, cônjuge, companheiro ou parente em linha reta, colateral 

ou por afinidade, até o terceiro grau, de dirigente do contratante ou do fiscal ou gestor do contrato, nos 

termos do artigo 48, parágrafo único, da Lei n° 14.133, de 2021; 

9 
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ESTADO DO MARANHÃO 
Prefeitura Municipal de São Pedro da Água Branca 

SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO 
CNPJ: 01.613.956/0001-21 

9.9Quando não for possível a verificação da regularidade no Sistema de Cadastro de Fornecedores — SICAF, 
o contratado deverá entregar ao setor responsável pela fiscalização do contrato, até o dia trinta do mês 
seguinte ao da prestação dos produtos, os seguintes documentos: 

1.5. 1) prova de regularidade relativa à Seguridade Social; 

1.6. 2) certidão conjunta relativa aos tributos federais e à Dívida Ativa da União; 

1.7. 3) certidões que comprovem a regularidade perante a Fazenda Municipal ou Distrital do domicílio 
ou sede do contratado; 

1.8. 4) Certidão de Regularidade do FGTS — CRF; e 

1.9. 5) Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas — CNDT; 

9.10 Responsabilizar-se pelo cumprimento das obrigações previstas em Acordo, Convenção, Dissídio 
Coletivo de Trabalho ou equivalentes das categorias abrangidas pelo contrato, por todas as obrigações 
trabalhistas, sociais, previdenciárias, tributárias e as demais previstas em legislação específica, cuja 
inadimplênc ia não transfere a responsabilidade ao Contratante; 

9.11 Comunicar ao Fiscal do contrato, no prazo de 24 (vinte e quatro) horas, qualquer ocorrência anormal 
ou acidente que se verifique no local do fornecimento. 

9.12 Prestar todo esclarecimento ou informação solicitada pelo Contratante ou por seus prepostos, 

garantindo-lhes o acesso, a qualquer tempo, ao local dos trabalhos, bem como aos documentos relativos à 

execução do empreendimento. 

9.13 Paralisar, por determinação do Contratante, qualquer atividade que não esteja sendo executada de 

acordo com a boa técnica ou que ponha em risco a segurança de pessoas ou bens de terceiros. 

9.14 Promover a guarda, manutenção e vigilância de materiais, ferramentas, e tudo o que for necessário à 

execução do objeto, durante a vigência do contrato. 

9.15 Conduzir os trabalhos com estrita observância às normas da legislação pertinente, cumprindo as 

determinações dos Poderes Públicos, mantendo sempre limpo o local do serviço/fornecimento e nas 

melhores condições de segurança, higiene e disciplina. 

9.16 Submeter previamente, por escrito, ao Contratante, para análise e aprovação, quaisquer mudanças nos 

métodos executivos que fujam às especificações do memorial descritivo ou instrumento congênere. 

9.17 Não permitir a utilização de qualquer trabalho do menor de dezesseis anos, exceto na condição de 

aprendiz para os maiores de quatorze anos, nem permitir a utilização do trabalho do menor de dezoito anos 

em trabalho noturno, perigoso ou insalubre; 

9.18 Manter durante toda a vigência do contrato, em compatibilidade com as obrigações assumidas, todas 

as condições exigidas para habilitação; 

9.19 Cumprir, durante todo o período de execução do contrato, a reserva de cargos prevista em lei para 

pessoa com deficiência, para reabilitado da Previdência Social ou para aprendiz, bem como as reservas de 

cargos previstas na legislação (art. 1 16); 
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9.20 Comprovar a reserva de cargos a que se refere a cláusula acima, no prazo fixado pelo fiscal do 
contrato, com a indicação dos empregados que preencheram as referidas vagas (art. 1 16, parágrafo único); 

9.21 Guardar sigilo sobre todas as informações obtidas em decorrência do cumprimento do contrato; 

9.22 Arcar com o ônus decorrente de eventual equívoco no dimensionamento dos quantitativos de sua 
proposta, inclusive quanto aos custos variáveis decorrentes de fatores futuros e incertos, devendo 
complementá-los, caso o previsto inicialmente em sua proposta não seja satisfatório para o atendimento do 
objeto da contratação, exceto quando ocorrer algum dos eventos arrolados no art. 124, II, d, da Lei n° 14.133, 
de 2021; 

9.23 Cumprir, além dos postulados legais vigentes de âmbito federal, estadual ou municipal, as normas de 
segurança do Contratante; 

CLÁUSULA DÉCIMA — GARANTIA DE EXECUÇÃO (art. 92, XII) 
10.1 Não haverá exigência de garantia contratual da execução. 

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA — INFRAÇÕES E SANÇÕES ADMINISTRATIVAS (art. 92, XIV) 
11.1 Comete infração administrativa, nos termos da Lei n° 14.133, de 2021, o contratado que: 

a) der causa à inexecução parcial do contrato; 

b) der causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à Administração ou ao funcionamento 

dos serviços públicos ou ao interesse coletivo; 

c) der causa à inexecução total do contrato; 

d) ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da contratação sem motivo justificado; 

e) apresentar documentação falsa ou prestar declaração falsa durante a execução do contrato; 

f) praticar ato fraudulento na execução do contrato; 

g) comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza; 

h) praticar ato lesivo previsto no art. 5° da Lei n° 12.846, de 1° de agosto de 2013. 

1 1.2 Serão aplicadas ao contratado que incorrer nas infrações acima descritas as seguintes sanções: 

a) Advertência, quando o contratado der causa à inexecução parcial do contrato, sempre que não se justificar 

a imposição de penalidade mais grave (art. 156, §2°, da Lei n° 14.133, de 2021); 

b) Impedimento de licitar e contratar, quando praticadas as condutas descritas nas alíneas "b", "c" e "d" do 

subitem acima deste Contrato, sempre que não se justificar a imposição de penalidade mais grave (art. 156, § 

4°, da Lei n° 14.133, de 2021); 

c) Declaração de inidoneidade para licitar e contratar, quando praticadas as condutas descritas nas alíneas 

"e", "r, "g" e "h" do subitem acima deste Contrato, bem como nas alíneas "13", "c" e "d", que justifiquem a 

imposição de penalidade mais grave (art. 156, §5°, da Lei n° 14.133, de 2021). 

d) Multa: 
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I - Advertência, que será aplicada por meio de notificação via ofício, mediante contra-recibo do representante 

legal da contratada estabelecendo o prazo de 05 (cinco) dias úteis para que a empresa licitante apresente 

justificativas para o atraso, que só serão aceitas mediante crivo da Administração; 

11 - 0,5% (cinco décimos por cento) ao dia sobre o valor da Nota de Empenho em caso de atraso na 
execução do objeto, limitada a incidência a 15 (quinze) dias. Após o décimo quinto dia e a critério da 

Administração, no caso de execução com atraso, poderá ocorrer a não-aceitação do objeto, de forma a 

configurar, nessa hipótese, inexecução parcial ou total da obrigação assumida, sem prejuízo da rescisão 

unilateral da avença; 

III - 5% (cinco por cento) sobre o valor da Nota de Empenho, em caso de atraso superior a 15 (quinze) dias 

úteis. Após o décimo quinto dia útil e a critério da Administração, poderá ocorrer a não-aceitação do objeto, 

de forma a configurar, nessa hipótese, inexecução parcial ou total da obrigação assumida, sem prejuízo da 

rescisão unilateral da avença. 

IV - 15% (quinze por cento) sobre o valor da Nota de Empenho, em caso de atraso na execução do objeto 

ou de inexecução parcial da obrigação assumida; 

V - 20% (vinte por cento) sobre o valor da Nota de empenho, em caso de inexecução total da obrigação 

assumida. 

1 1.3 A aplicação das sanções previstas neste Contrato não exclui, em hipótese alguma, a obrigação de 
reparação integral do dano causado ao Contratante (art. 156, §9°, da Lei n° 14.133, de 2021) 

11.4 Todas as sanções previstas neste Contrato poderão ser aplicadas cumulativamente com a multa (art. 

156, §7°, da Lei n° 14.133, de 2021). 

1 1.5 Antes da aplicação da multa será facultada a defesa do interessado no prazo de 15 (quinze) dias úteis, 
contado da data de sua intimação (art. 157, da Lei n° 14.133, de 2021) 

1 1.6 Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis forem superiores ao valor do pagamento eventualmente 
devido pelo Contratante ao Contratado, além da perda desse valor, a diferença será descontada da garantia 
prestada ou será cobrada judicialmente (art. 156, §8°, da Lei n°14.133, de 2021). 

11.7 Previamente ao encaminhamento à cobrança judicial, a multa poderá ser recolhida 
administrativamente no prazo máximo de 30 (trinta) dias, a contar da data do recebimento da comunicação 
enviada pela autoridade competente. 

11.8 A aplicação das sanções realizar-se-á em processo administrativo que assegure o contraditório e a 
ampla defesa ao Contratado, observando-se o procedimento previsto no caput e parágrafos do art. 158 da Lei 
n° 14.133, de 2021, para as penalidades de impedimento de licitar e contratar e de declaração de inidoneidade 
para licitar ou contratar. 

11 .9 Na aplicação das sanções serão considerados (art. 156, §1°, da Lei n° 14.133, de 2021): 

a) a natureza e a gravidade da infração cometida; 
b) as peculiaridades do caso concreto; 
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c) as circunstâncias agravantes ou atenuantes; 
d) os danos que dela provierem para o Contratante; 
e) a implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas e orientações dos 
órgãos de controle. 

11.10 Os atos previstos como infrações administrativas na Lei n° 14.133, de 2021, ou em outras leis de 
licitações e contratos da Administração Pública que também sejam tipificados como atos lesivos na Lei n° 
12.846, de 2013, serão apurados e julgados conjuntamente, nos mesmos autos, observados o rito 
procedimental e autoridade competente definidos na referida Lei (art. 159). 

11.11 A personalidade jurídica do Contratado poderá ser desconsiderada sempre que utilizada com abuso do 
direito para facilitar, encobrir ou dissimular a prática dos atos ilícitos previstos neste Contrato ou para 
provocar confusão patrimonial, e, nesse caso, todos os efeitos das sanções aplicadas à pessoa jurídica serão 
estendidos aos seus administradores e sócios com poderes de administração, à pessoa jurídica sucessora ou à 
empresa do mesmo ramo com relação de coligação ou controle, de fato ou de direito, com o Contratado, 
observados, em todos os casos, o contraditório, a ampla defesa e a obrigatoriedade de análise jurídica prévia 
(art. 160, da Lei n° 14.133, de 2021) 

11.12 O Contratante deverá, no prazo máximo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data de aplicação da 
sanção, informar e manter atualizados os dados relativos às sanções por ela aplicadas, para fins de 
publicidade no Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas (Ceis) e no Cadastro Nacional de 

Empresas Punidas (Cnep), instituídos no âmbito do Poder Executivo Federal. (Art. 161, da Lei n° 14.133, de 
2021)   

11.13 As sanções de impedimento de licitar e contratar e declaração de inidoneidade para licitar ou contratar 

são passíveis de reabilitação na forma do art. 163 da Lei n° 14.133/21. 

11.14 Os débitos do contratado para com a Administração contratante, resultantes de multa administrativa 

e/ou indenizações, não inscritos em dívida ativa, poderão ser compensados, total ou parcialmente, com os 

créditos devidos pelo referido órgão decorrentes deste mesmo contrato ou de outros contratos administrativos 

que o contratado possua com o mesmo órgão ora contratante, na forma da Instrução Normativa SEGES/ME 

n° 26, de 13 de abril de 2022. 

CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA — DA EXTINÇÃO CONTRATUAL (art. 92, XIX) 
12.1 O contrato será extinto quando cumpridas as obrigações de ambas as partes, ainda que isso ocorra 

antes do prazo estipulado para tanto. 

12.2 Se as obrigações não forem cumpridas no prazo estipulado, a vigência ficará prorrogada até a 

conclusão do objeto, caso em que deverá a Administração providenciar a readequação do cronograma fixado 

para o contrato. 

12.3 Quando a não conclusão do contrato referida no item anterior decorrer de culpa do contratado: 

a) ficará ele constituído em mora, sendo-lhe aplicáveis as respectivas sanções administrativas; c 

b) poderá a Administração optar pela extinção do contrato e, nesse caso, adotará as medidas admitidas em 

lei para a continuidade da execução contratual. 
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12.4 O contrato poderá ser extinto antes de cumpridas as obrigações nele estipuladas, ou antes do prazo 
nele fixado, por algum dos motivos previstos no artigo 137 da Lei n" 14.133/21, bem como amigavelmente, 
assegurados o contraditório e a ampla defesa. 

I 2.4.1Nesta hipótese, aplicam-se também os artigos 138 e 139 da mesma Lei. 

12.4.2A alteração social ou a modificação da finalidade ou da estrutura da empresa não ensejará a extinção 
se não restringir sua capacidade de concluir o contrato. 

12.4.3 Se a operação implicar mudança da pessoa jurídica contratada, deverá ser formalizado termo aditivo 
para alteração subjetiva. 

12.5 O termo de extinção, sempre que possível, será precedido: 

12.5.1 Balanço dos eventos contratuais já cumpridos ou parcialmente cumpridos; 

12.5.2 Relação dos pagamentos já efetuados e ainda devidos; 

12.5.3 Indenizações e multas. 

12.6 A extinção do contrato não configura óbice para o reconhecimento do desequilíbrio econômico-
financeiro, hipótese em que será concedida indenização por meio de termo indenizatório (art. 131, caput, da 

Lei n.° 14.133, de 2021). 

CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA — DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA (art. 92, VIII) 
13.1 As despesas decorrentes da presente contratação correrão à conta de recursos específicos consignados 

no Orçamento da Prefeitura Municipal de São Pedro da Água Branca deste exercício, na dotação abaixo 

discriminada: 

I. Gestão/Unidade: 

II. Fonte de Recursos: 

III. Programa de Trabalho: 

IV. Elemento de Despesa: 

V. Plano Interno: 

VI. Nota de Empenho: 

13.2 A dotação relativa aos exercícios financeiros subsequentes será indicada após aprovação da Lei 

Orçamentária respectiva e liberação dos créditos correspondentes, mediante apostilamento. 

CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA — DOS CASOS OMISSOS (art. 92,111) 
13.3 Os casos omissos serão decididos pelo contratante, segundo as disposições contidas na Lei n° 14.133, 

de 2021, e demais normas federais aplicáveis e, subsidiariamente, segundo as disposições contidas na Lei n° 

8.078, de 1990 — Código de Defesa do Consumidor — e normas e princípios gerais dos contratos. 

CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA — ALTERAÇÕES 
1.10. 15.1 Eventuais alterações contratuais reger-se-ão pela disciplina dos arts. 124 e seguintes da 

Lei n° 14.133, de 2021 . 
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15.2 O contratado é obrigado a aceitar, nas mesmas condições contratuais, os acréscimos ou supressões que 
se fizerem necessários, até o limite de 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial atualizado do contrato. 

15.3 As alterações contratuais deverão ser promovidas mediante celebração de termo aditivo, submetido à 
prévia aprovação da consultoria jurídica do contratante, salvo nos casos de justificada necessidade de 
antecipação de seus efeitos, hipótese em que a formalização do aditivo deverá ocorrer no prazo máximo de 1 
(um) mês (art. 132 da Lei n° 14.133, de 2021). 

15.4 Registros que não caracterizam alteração do contrato podem ser realizados por simples apostila, 
dispensada a celebração de termo aditivo, na forma do art. 136 da Lei n° 14.133, de 2021. 

CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA — PUBLICAÇÃO 
16.1 Incumbirá ao contratante divulgar o presente instrumento no Portal Nacional de Contratações Públicas 
(PNCP), na forma prevista no art. 94 da Lei 14.133, de 2021, bem como no respectivo sítio oficial na 
Internet, em atenção ao art. 91, caput, da Lei n.° 14.133, de 2021, e ao art. 8°, §2°, da Lei n. 12.527, de 2011, 

c/c art. 7°, §3°, inciso V, do Decreto n. 7.724, de 2012. 

CLÁUSULA DÉCIMA SÉTIMA — FORO (art. 92, §1°) 
16.2 Fica eleito o Foro da Comarca de São Pedro da Água Branca — MA, para dirimir os litígios que 

decorrerem da execução deste Termo de Contrato que não puderem ser compostos pela conciliação, 

conforme art. 92, §1°, da Lei n° 14.133/21. 

São Pedro da Água Branca - (MA), de  de 

Testemunhas: 

Nome: 

Nome: 

XXXXXXXXXXXXXX 

Contratante 

Sr.  
Contratada 

CPF n° 

CPF n° 
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ESTADO DO MARANHÃO 

Prefeitura Municipal de São Pedro da Agua Branca 
CNPJ: 01.613.956/0001-21 

MINUTA DE ATO CONVOCATÓRIO 
DISPENSA Nº XXX/202X 

CONTRATANTE: Prefeitura Municipal de São Pedro da Água Branca - MA 

..... 000(;36 

■1 sAi>. PEDRO
DA ACUA BRANCA 

• (.QV1:::ANANDO PARA H;DO� 

OBJETO: Contratação de empresa especializada para prestação de serviço de sucção e esgotamento 
de fossas sanitárias de interesse do município de São Pedro da Água Branca - MA. 

VALOR TOTAL DA CONTRATAÇÃO: R$ 61.995,00 (sessenta e um mil, novecentos e noventa e 
cinco reais). 

PERÍODO DE RECEBIMENTO PROPOSTAS/HABILITAÇÃO 

De XX/XX/202X às XX:XXh 

Até XX/XX/202X às XX:XXh 

DATA DE JULGAMENTO DE PROPOST AS/HABlLIT AÇÃO 

De XX/XX/202X às XX:XXh 

PREFERÊNCIA ME/EPP 

SIM 



ESTADO DO MARANHÃO 
Prefeitura Municipal de São Pedro da Água Branca 

CNP.): 01.613.956/0001-21 
MINUTA DE ATO CONVOCATÓRIO 

AVISO DE DISPENSA N° XXX/202X 

(Processo Administrativo n.° XXX/202X) 

1. PREAMBULO: 

00003 
SAO PEDRO 
DA AGUA BRANCA 

PARA

1.1. Torna-se público que a Prefeitura Municipal de São Pedro da Água Branca — MA, localizada na Av. 
Presidente Geisel, 581, Centro. CEP: 65920-000 — São Pedro da Água Branca — MA, através do seu Agente 
de Contratação, instituído pela Portaria n° 025/2025 — GAB/PREFEITO de 06 de Janeiro de 2025, torna 
público que, com base na Lei Federal n° 14.133/21 e Decreto n° 002/2024, aplicando-se, subsidiariamente, 
no que couberem, a Lei Complementar n° 123/2006, realizará Dispensa de Licitação, com critério de 
julgamento (menor preço), na hipótese do art. 75, inciso II nos termos da Lei n° 14.133, de 10 de abril de 
2021, Decreto n° 002/2024 e demais legislação aplicável. 

2. OBJETO DA CONTRATAÇÃO DIRETA: 

2.1. O objeto da presente dispensa é a escolha da proposta mais vantajosa para a Contratação de empresa 

especializada para prestação de serviço de sucção e esgotamento de fossas sanitárias de interesse do 

município de São Pedro da Água Branca - MA, conforme condições, quantidades e exigências estabelecidas 

neste Edital de Contratação Direta e seus anexos. 

2.2. Contratação ocorrerá em item único, conforme tabela constante abaixo. 

ITEM 
DESCRIÇÃO UND QUANT. V. UNITÁRIO V. TOTAL 

1 

SERVIÇO DE SUCÇÃO E ESGOTAMENTO 

DE FOSSAS SANITÁRIAS, TRANSPORTE DE 

DEJETOS, ATRAVÉS DE CAMINHÃO 

LIMPA-FOSSA, E DESTINAÇÃO FINAL, 

NORMAS REGRADAS PELAS NBR 7229 E 

NBR 13969. 

Metros 

Cúbicos 
750 R$ 82,66 R$ 61.995,00 

2.2.1. Havendo mais de item ou lote faculta-se ao fornecedor a participação em quantos forem de seu 

interesse. Entretanto, optando-se por participar de um item, deve o fornecedor enviar proposta para todos os 

itens que o compõem. 

2.3. O critério de julgamento adotado será o menor preço, observadas as exigências contidas neste Aviso 

de Contratação Direta e seus Anexos quanto às especificações do objeto. 

3. PARTICIPAÇÃO NA DISPENSA: 
3.1. A participação na presente dispensa se dará mediante o envio da Proposta e Documentos por meio do 

correio eletrônico no endereço equipecp12025@gmail.com.

dtts 
Pánina 2 riA 7Q 



d 
va-- 

SÃ
--
O PEDR
-- 0 0038 

i 
P DA ÁGUA BRANCA INO' <,OVERNANDO PARA TODOS 

ESTADO DO MARANHÃO 
Prefeitura Municipal de São Pedro da Água Branca 

CNPJ: 01.613.956/0001-21 
MINUTA DE ATO CONVOCATÓRIO 

3.2. Não poderão participar desta dispensa os fornecedores: 

3.2.1. que não atendam às condições deste Edital de Contratação Direta e seu(s) anexo(s); 

3.2.2. estrangeiros que não tenham representação legal no Brasil com poderes expressos para receber citação 
e responder administrativa ou judicialmente; 

3.2.3. que se enquadrem nas seguintes vedações: 

a) autor do anteprojeto, do projeto básico ou do projeto executivo, pessoa física ou jurídica, quando a 
contratação versar sobre obra, serviços ou fornecimento de bens a ele relacionados; 

b) empresa, isoladamente ou em consórcio, responsável pela elaboração do projeto básico ou do projeto 
executivo, ou empresa da qual o autor do projeto seja dirigente, gerente, controlador, acionista ou detentor de 
mais de 5% (cinco por cento) do capital com direito a voto, responsável técnico ou subcontratado, quando a 
contratação versar sobre obra, serviços ou fornecimento de bens a ela necessários; 

c) pessoa física ou jurídica que se encontre, ao tempo da contratação, impossibilitada de contratar em 
decorrência de sanção que lhe foi imposta; 

d) aquele que mantenha vínculo de natureza técnica, comercial, econômica, financeira, trabalhista ou 
civil com dirigente do órgão ou entidade contratante ou com agente público que desempenhe função na 

licitação ou atue na fiscalização ou na gestão do contrato, ou que deles seja cônjuge, companheiro ou parente 

em linha reta, colateral ou por afinidade, até o terceiro grau; 

e) empresas controladoras, controladas ou coligadas, nos termos da Lei n° 6.404, de 15 de dezembro de 

1976, concorrendo entre si; 

O pessoa física ou jurídica que, nos 5 (cinco) anos anteriores à divulgação do aviso, tenha sido 

condenada judicialmente, com trânsito em julgado, por exploração de trabalho infantil, por submissão de 

trabalhadores a condições análogas às de escravo ou por contratação de adolescentes nos casos vedados pela 

legislação trabalhista. 

3.2.3.1. Equiparam-se aos autores do projeto as empresas integrantes do mesmo grupo econômico; 

3.2.3.2. aplica-se o disposto na alínea "c" também ao fornecedor que atue em substituição a outra pessoa, 

física ou jurídica, com o intuito de burlar a efetividade da sanção a ela aplicada, inclusive a sua controladora, 

controlada ou coligada, desde que devidamente comprovado o ilícito ou a utilização fraudulenta da 

personalidade jurídica do fornecedor; 

3.2.4. organizações da Sociedade Civil de Interesse Público - OSCIP, atuando nessa condição (Acórdão n° 

746/2014-TCU-Plenário); e 

3.2.5. sociedades cooperativas. 

4. INGRESSO NA DISPENSA ELETRÔNICA E CADASTRAMENTO DA PROPOSTA INICIAL 
4.1. O ingresso do fornecedor na disputa da dispensa se dará com o cadastramento de sua proposta inicial, 

na forma deste item. 
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4.2. O fornecedor interessado, após a divulgação do aviso de contratação direta, encaminhará, 
exclusivamente por meio do Correio Eletrônico, a proposta com a descrição do objeto ofertado, a marca do 
produto, quando for o caso, e o preço, até a data e o horário estabelecidos neste Edital. 

4.2.1. A proposta também deverá conter declaração de que compreende a integralidade dos custos para 
atendimento dos direitos trabalhistas assegurados na Constituição Federal, nas leis trabalhistas, nas normas 
infralegais, nas convenções coletivas de trabalho e nos termos de ajustamento de conduta vigentes na data de 
entrega das propostas. 

4.3. Todas as especificações do objeto contidas na proposta, em especial o preço, vinculam a Contratada. 

4.4. Nos valores propostos estarão inclusos todos os custos operacionais, encargos previdenciários, 
trabalhistas, tributários, comerciais e quaisquer outros que incidam direta ou indiretamente no fornecimento; 

4.4.1. Os preços ofertados, tanto na proposta inicial, quanto na etapa de lances, serão de exclusiva 
responsabilidade do fornecedor, não lhe assistindo o direito de pleitear qualquer alteração, sob alegação de 
erro, omissão ou qualquer outro pretexto. 

4.5. Se o regime tributário da empresa implicar o recolhimento de tributos em percentuais variáveis, a 
cotação adequada será a que corresponde à média dos efetivos recolhimentos da empresa nos últimos doze 
meses. 

4.6. Independentemente do percentual de tributo inserido na planilha, no pagamento serão retidos na fonte 
os percentuais estabelecidos na legislação vigente. 

4.7. A apresentação das propostas implica obrigatoriedade do cumprimento das disposições nelas contidas, 

em conformidade com o que dispõe o Termo de Referência, Projeto Básico ou Projeto Executivo, assumindo 

o proponente o compromisso de fornecer os produtos nos seus termos, bem como de fornecer os materiais, 

equipamentos, ferramentas e utensílios necessários, em quantidades e qualidades adequadas à perfeita 

execução contratual, promovendo, quando requerido, sua substituição. 

4.8. Uma vez enviada a proposta no Correio Eletrônico, os fornecedores NÃO poderão retirá-la, substitui-

la ou modificá-la; 

4.9. No cadastramento da proposta, o fornecedor deverá, também, as seguintes declarações: 

4.9.1. que inexistem fatos impeditivos para sua habilitação no certame, ciente da obrigatoriedade de declarar 

ocorrências posteriores; 

4.9.2. que cumpre os requisitos estabelecidos no artigo 3° da Lei Complementar n° 123, de 2006, estando 

apto a usufruir do tratamento favorecido estabelecido em seus arts. 42 a 49. 

4.9.3. que está ciente e concorda com as condições contidas no Edital de Contratação Direta e seus anexos; 

4.9.4. que cumpre as exigências de reserva de cargos para pessoa com deficiência e para reabilitado da 

Previdência Social, de que trata o art. 93 da Lei n° 8.213/91. 

4.9.5. que não emprega menor de 18 anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e não emprega menor 

de 16 anos, salvo menor, a partir de 14 anos, na condição de aprendiz, nos termos do artigo 7°, XXXIII, da 

Constituição; 
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5. JULGAMENTO DAS PROPOSTAS DE PREÇO 
5.1 . Encerrada o prazo na data e horário marcado para recebimento das propostas, será verificada a 
conformidade da proposta classificada em primeiro lugar quanto à adequação do objeto e à compatibilidade 
do preço em relação ao estipulado para a contratação. 
5.2. No caso de o preço da proposta vencedora estar acima do estimado pela Administração, poderá haver 
a negociação de condições mais vantajosas. 
5.2.1. Neste caso, será encaminhada contraproposta ao fornecedor que tenha apresentado o melhor preço, 
para que seja obtida a melhor proposta com preço compatível ao estimado pela Administração. 
5.2.2. A negociação poderá ser feita com os demais fornecedores classificados, respeitada a ordem de 
classificação, quando o primeiro colocado, mesmo após a negociação, for desclassificado em razão de sua 
proposta permanecer acima do preço máximo definido para a contratação. 
5.2.3. Em qualquer caso, concluída a negociação, o resultado será registrado na ata do procedimento da 
dispensa que será disponibilizado no site da Prefeitura Municipal e publicado no Diário Oficial da Prefeitura 
Municipal de São Pedro da Água Branca - MA. 
5.3. Estando o preço compatível, será solicitado o envio da proposta e, se necessário, de documentos 
complementares, adequada a última oferta. 

5.4. O prazo de validade da proposta não será inferior a 60 (sessenta) dias, a contar da data de sua 
apresentação. 

5.5. Será desclassificada a proposta vencedora que: 

5.5.1. contiver vícios insanáveis; 
5.5.2. não obedecer às especificações técnicas pormenorizadas neste edital ou em seus anexos; 

5.5.3. apresentar preços inexequíveis ou permanecerem acima do preço máximo definido para a contratação; 

5.5.4. não tiverem sua exequibilidade demonstrada, quando exigido pela Administração; 

5.5.5. apresentar desconformidade com quaisquer outras exigências deste aviso ou seus anexos, desde que 

insanável. 
5.6. Quando o fornecedor não conseguir comprovar que possui ou possuirá recursos suficientes para 

executar a contento o objeto, será considerada inexequível a proposta de preços ou menor lance que: 

5.6.1. for insuficiente para a cobertura dos custos da contratação, apresente preços global ou unitários 

simbólicos, irrisórios ou de valor zero, incompatíveis com os preços dos insumos e salários de mercado, 

acrescidos dos respectivos encargos, ainda que o ato convocatório da dispensa não tenha estabelecido limites 

mínimos, exceto quando se referirem a materiais e instalações de propriedade do próprio fornecedor, para os 

quais ele renuncie a parcela ou à totalidade da remuneração. 

5.6.2. apresentar um ou mais valores da planilha de custo que sejam inferiores àqueles fixados em 

instrumentos de caráter normativo obrigatório, tais como leis, medidas provisórias e convenções coletivas de 

trabalho vigentes. 

5.7. Se houver indícios de inexequibilidade da proposta de preço, ou em caso da necessidade de 

esclarecimentos complementares, poderão ser efetuadas diligências, para que a empresa comprove a 

exequibilidade da proposta. 
5.8. Erros no preenchimento da planilha não constituem motivo para a desclassificação da proposta. A 

planilha poderá ser ajustada pelo fornecedor, no prazo de até 24hrs, contados a partir da solicitação por 

correio eletrônico, desde que não haja majoração do preço. 
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5.8.1 . O ajuste de que trata este dispositivo se limita a sanar erros ou falhas que não alterem a substância das 
propostas; 
5.8.2. Considera-se erro no preenchimento da planilha passível de correção a indicação de recolhimento de 
impostos e contribuições na forma do Simples Nacional, quando não cabível esse regime. 
5.9. Para fins de análise da proposta quanto ao cumprimento das especificações do objeto, poderá ser 
colhida a manifestação escrita do setor requisitante do fornecimento ou da área especializada no objeto. 
5.10. Se a proposta vencedora for desclassificada, será examinada a proposta subsequente, e, assim 
sucessivamente, na ordem de classificação. 
5.11. Havendo necessidade, a sessão será suspensa, registrando- se na ata a nova data e horário para a sua 
continuidade, da qual deverá ser publicada. 
5.12. Encerrada a análise quanto à aceitação da proposta, se iniciará a fase de habilitação, observado o 
disposto neste Edital de Contratação Direta. 

6. HABILITAÇÃO 
6.1. Os documentos a serem exigidos para fins de habilitação constam do ANEXO I — 
DOCUMENTAÇÃO EXIGIDA PARA HABILITAÇÃO deste Edital e deverão ser enviados juntamente 
com a proposta de preços por correio eletrônico. 

6.2. Como condição prévia ao exame da documentação de habilitação do fornecedor detentor da proposta 

classificada em primeiro lugar, será verificado o eventual descumprimento das condições de participação, 

especialmente quanto à existência de sanção que impeça a participação no certame ou a futura contratação, 

mediante a consulta aos seguintes cadastros: 

a) SICAF; 

b) Cadastro Nacional de Empresas lnidôneas e Suspensas - CEIS, mantido pela Controladoria-Geral da 

União (www.porta ldatransparenc ia.gov. br/ce is); 

c) Cadastro Nacional de Condenações Cíveis por Atos de Improbidade Administrativa, mantido pelo 

Conselho Nacional de Justiça (www.cnj.jus.br/improbidade_adm/consultar_requerido.php).

d) Lista de Inidôneos mantida pelo Tribunal de Contas da União - TCU; 

f) Para a consulta de fornecedores pessoa jurídica poderá haver a substituição das consultas das alíneas "b", 

"c" e "d" acima pela Consulta Consolidada de Pessoa Jurídica do TCU (https://certidoesapfapps.tcu.gov.br/) 

6.2.1. A consulta aos cadastros será realizada em nome da empresa fornecedora e também de seu sócio 

majoritário, por força do artigo 12 da Lei n° 8.429, de 1992, que prevê, dentre as sanções impostas ao 

responsável pela prática de ato de improbidade administrativa, a proibição de contratar com o Poder Público, 

inclusive por intermédio de pessoa jurídica da qual seja sócio majoritário. 

6.2.11 Caso conste na Consulta de Situação do Fornecedor a existência de Ocorrências Impeditivas 

Indiretas, o gestor diligenciará para verificar se houve fraude por parte das empresas apontadas no Relatório 

de Ocorrências Impeditivas Indiretas. 

6.2.1.1.1. A tentativa de burla será verificada por meio dos vínculos societários, linhas de fornecimento 

similares, dentre outros. 
6.2.1.1.2. O fornecedor será convocado para manifestação previamente à sua desclassificação 
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6.2.2. Constatada a existência de sanção, o fornecedor será reputado inabilitado, por falta de condição de 
participação. 
6.3. Caso atendidas as condições de participação, a habilitação dos fornecedores será verificada por meio 
do SICAF, nos documentos por ele abrangidos. 
6.3.1. É dever do fornecedor atualizar previamente as comprovações constantes do SICAF para que estejam 
vigentes na data da abertura da sessão pública, ou encaminhar, quando solicitado, a respectiva documentação 
atualizada. 
6.3.2. O descumprimento do subitem acima implicará a inabilitação do fornecedor, exceto se a consulta aos 
sítios eletrônicos oficiais emissores de certidões lograr êxito em encontrar a(s) certidão(ões) válida(s). 
6.4. Havendo a necessidade de envio de documentos de habilitação complementares, necessários à 
confirmação daqueles exigidos neste Edital de Contratação Direta e já apresentados, o fornecedor será 
convocado a encaminhá-los, em formato digital, após solicitação da Administração, sob pena de inabilitação. 
6.5. Somente haverá a necessidade de comprovação do preenchimento de requisitos mediante apresentação 
dos documentos originais não-digitais quando houver dúvida em relação à integridade do documento digital. 
6.6. Havendo necessidade de analisar minuciosamente os documentos exigidos, a sessão será suspensa, 
sendo informada a nova data e horário para a sua continuidade. 
6.7. Será inabilitado o fornecedor que não comprovar sua habilitação, seja por não apresentar quaisquer 
dos documentos exigidos, ou apresentá-los em desacordo com o estabelecido neste Edital de Contratação 

Direta. 
6.7.1. Na hipótese de o fornecedor não atender às exigências para a habilitação, o órgão ou entidade 

examinará a proposta subsequente e assim sucessivamente, na ordem de classificação, até a apuração de uma 

proposta que atenda às especificações do objeto e as condições de habilitação 

6.8. Constatado o atendimento às exigências de habilitação, o fornecedor será habilitado 

7. CONTRATAÇÃO 
7.1. Após a homologação e adjudicação, caso se conclua pela contratação, será firmado Termo de Contrato 

ou emitido instrumento equivalente. 

7.2. O adjudicatário terá o prazo de 05 (cinco) dias úteis, contados a partir da data de sua convocação, para 

assinar o Termo de Contrato ou aceitar instrumento equivalente, conforme o caso (Nota de Empenho/Carta 

Contrato/Autorização), sob pena de decair do direito à contratação, sem prejuízo das sanções previstas neste 

Edital de Contratação Direta. 

7.2.1. Alternativamente à convocação para comparecer perante o órgão ou entidade para a assinatura do 

Termo de Contrato, a Administração poderá encaminhá-lo para assinatura, mediante correspondência postal 

com aviso de recebimento (AR) ou meio eletrônico, para que seja assinado e devolvido no prazo de 

05(cinco) dias úteis dias, a contar da data de seu recebimento. 

7.2.2. O prazo previsto para assinatura do contrato ou aceitação da nota de empenho ou instrumento 
equivalente poderá ser prorrogado 1 (uma) vez, por igual período, por solicitação justificada do adjudicatário 

e aceita pela Administração. 

7.3. O Aceite da Nota de Empenho ou do instrumento equivalente, emitida à empresa adjudicada, implica 

no reconhecimento de que: 
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7.3.1. referida Nota está substituindo o contrato, aplicando-se à relação de negócios ali estabelecida as 
disposições da Lei n° 14.133, de 2021; 

7.3.2. a contratada se vincula à sua proposta e às previsões contidas no Aviso de Contratação Direta e seus 
anexos; 

7.3.3. a contratada reconhece que as hipóteses de rescisão são aquelas previstas nos artigos 137 e 138 da Lei 
n° 14.133/21 e reconhece os direitos da Administração previstos nos artigos 137 a 139 da mesma Lei. 

7.4. O prazo de vigência da contratação é de 03 (três) meses, prorrogável conforme previsão nos anexos a 
este Edital de Contratação Direta. 

7.5. Na assinatura do contrato ou do instrumento equivalente será exigida a comprovação das condições de 
habilitação e contratação consignadas neste Edital, que deverão ser mantidas pelo fornecedor durante a 
vigência do contrato. 

8. SANÇÕES 
8.1. Comete infração administrativa o fornecedor que cometer quaisquer das infrações previstas no art. 155 
da Lei n° 14.133, de 2021, quais sejam: 

8.1.1. dar causa à inexecução parcial do contrato; 

8.1.2. dar causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à Administração, ao funcionamento 
dos serviços públicos ou ao interesse coletivo; 

8.1.3. dar causa à inexecução total do contrato; 

8.1.4. deixar de entregar a documentação exigida para o certame; 

8.1.5. não manter a proposta, salvo em decorrência de fato superveniente devidamente justificado; 

8.1.6. não celebrar o contrato ou não entregar a documentação exigida para a contratação, quando convocado 

dentro do prazo de validade de sua proposta; 

8.1.7. ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da licitação sem motivo justificado; 

8.1.8. apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o certame ou prestar declaração falsa 

durante a dispensa ou a execução do contrato; 

8.1.9. fraudar a dispensa ou praticar ato fraudulento na execução do contrato; 

8.1.10. comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza; 

8.1.10.1. Considera-se comportamento inidôneo, entre outros, a declaração falsa quanto às condições 

de participação, quanto ao enquadramento como ME/EPP ou o conluio entre os fornecedores, em qualquer 

momento da dispensa, mesmo após o encerramento da fase de lances. 

8.1.11. praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos deste certame. 

8.1.12. praticar ato lesivo previsto no art. 50 da Lei n° 12.846, de 10 de agosto de 2013. 

8.2. O fornecedor que cometer qualquer das infrações discriminadas nos subitens anteriores ficará sujeito, 

sem prejuízo da responsabilidade civil e criminal, às seguintes sanções: 
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a) Advertência pela falta do subitem 8. I . 1 deste Aviso de Contratação Direta, quando não se justificar a 
imposição de penalidade mais grave; 

b) Multa de 5% (cinco por cento) sobre o valor estimado do(s) item(s) prejudicado(s) pela conduta do 
fornecedor, por qualquer das infrações dos subitens 8.1.1 a 8.1.12; 

c) Impedimento de licitar e contratar no âmbito da Administração Pública direta e indireta do ente 
federativo que tiver aplicado a sanção, pelo prazo máximo de 3 (três) anos, nos casos dos subitens 8.1.2 a 
8.1.7 deste Edital de Contratação Direta, quando não se justificar a imposição de penalidade mais grave; 

d) Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar, que impedirá o responsável de licitar ou contratar 
no âmbito da Administração Pública direta e indireta de todos os entes federativos, pelo prazo mínimo de 3 
(três) anos e máximo de 6 (seis) anos, nos casos dos subitens 8.1.8 a 8.1.12, bem como nos demais casos que 
justifiquem a imposição da penalidade mais grave; 

8.3. Na aplicação das sanções serão considerados: 

8.3.1. a natureza e a gravidade da infração cometida; 

8.3.2. as peculiaridades do caso concreto; 

8.3.3. as circunstâncias agravantes ou atenuantes; 

8.3.4. os danos que dela provierem para a Administração Pública; 

8.3.5. a implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas e orientações dos 
órgãos de controle. 

8.4. Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis forem superiores ao valor de pagamento eventualmente 

devido pela Administração ao contratado, além da perda desse valor, a diferença será descontada da garantia 

prestada ou será cobrada judicialmente. 

8.5. A aplicação das sanções previstas neste Edital de Contratação Direta, em hipótese alguma, a obrigação 

de reparação integral do dano causado à Administração Pública. 

8.6. A penalidade de multa pode ser aplicada cumulativamente com as demais sanções. 

8.7. Se, durante o processo de aplicação de penalidade, houver indícios de prática de infração 

administrativa tipificada pela Lei n° 12.846, de 1° de agosto de 2013, como ato lesivo à administração 

pública nacional ou estrangeira, cópias do processo administrativo necessárias à apuração da 

responsabilidade da empresa deverão ser remetidas à autoridade competente, com despacho fundamentado, 

para ciência e decisão sobre a eventual instauração de investigação preliminar ou Processo Administrativo de 

Responsabilização — PAR. 

8.8. A apuração e o julgamento das demais infrações administrativas não consideradas como ato lesivo à 

Administração Pública nacional ou estrangeira nos termos da Lei n° 12.846, de 1° de agosto de 2013, 

seguirão seu rito normal na unidade administrativa. 

8.9. O processamento do PAR não interfere no seguimento regular dos processos administrativos 

específicos para apuração da ocorrência de danos e prejuízos à Administração Pública Federal resultantes de 

ato lesivo cometido por pessoa jurídica, com ou sem a participação de agente público. 
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8.10. A aplicação de qualquer das penalidades previstas realizar-se-á em processo administrativo que 
assegurará o contraditório e a ampla defesa ao fornecedor/adjudicatário, observando-se o procedimento 
previsto na Lei n° 14.133, de 2021, e subsidiariamente na Lei n°9.784, de 1999. 

8.11. As sanções por atos praticados no decorrer da contratação estão previstas nos anexos a este Aviso. 

9. DAS DISPOSIÇÕES GERAIS 
9.1. O procedimento será divulgado no Portal Nacional de Contratações Públicas — PNCP no endereço 
eletrônico https://www.saopedrodaaguabranca.ma.gov.br/. 

9.2. No caso de todos os fornecedores restarem desclassificados ou inabilitados (procedimento fracassado), 
a Administração poderá: 

9.2.1. republicar o presente Edital com uma nova data; 

9.2.2. valer-se, para a contratação, de proposta obtida na pesquisa de preços que serviu de base ao 
procedimento, se houver, privilegiando-se os menores preços, sempre que possível, e desde que atendidas às 
condições de habilitação exigidas. 

9.2.2.1. No caso do subitem anterior, a contratação será operacionalizada fora deste procedimento. 

9.2.3. fixar prazo para que possa haver adequação das propostas ou da documentação de habilitação, 
conforme o caso. 

9.3. As providências dos subitens 9.2.1 e 9.2.2 acima poderão ser utilizadas se não houver o 
comparecimento de quaisquer fornecedores interessados (procedimento deserto) 

9.4. Havendo a necessidade de realização de ato de qualquer natureza pelos fornecedores, cujo prazo não 

conste deste Edital de Contratação Direta, deverá ser atendido o prazo indicado pelo agente competente da 

Administração na respectiva notificação. 

9.5. Caberá ao fornecedor acompanhar as operações, ficando responsável pelo ônus decorrente da perda do 

negócio diante da inobservância de quaisquer mensagens emitidas pela Administração. 

9.6. Não havendo expediente ou ocorrendo qualquer fato superveniente que impeça a realização do 

certame na data mareada, a sessão será automaticamente transferida para o primeiro dia útil subsequente, no 

mesmo horário anteriormente estabelecido, desde que não haja comunicação em contrário. 

9.7. Os horários estabelecidos na divulgação deste procedimento e durante o envio das propostas de preços 

observarão o horário de Brasília-DF. 

9.8. No julgamento das propostas e da habilitação, a Administração poderá sanar erros ou falhas que não 

alterem a substância das propostas, dos documentos e sua validade jurídica, mediante despacho 

fundamentado, registrado em ata e acessível a todos, atribuindo-lhes validade e eficácia para fins de 

habilitação e classificação. 

9.9. As normas disciplinadoras deste Edital de Contratação Direta serão sempre interpretadas em favor da 
ampliação da disputa entre os interessados, desde que não comprometam o interesse da Administração, o 

princípio da isonomia, a finalidade e a segurança da contratação. 
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ESTADO DO MARANHÃO 
Prefeitura Municipal de São Pedro da Água Branca 

CN11: 01.613.956/0001-21 

MINUTA DE ATO CONVOCATÓRIO 
9.10. Os fornecedores assumem todos os custos de preparação e apresentação de suas propostas e a 
Administração não será, em nenhum caso, responsável por esses custos, independentemente da condução ou 
do resultado do processo de contratação. 

9.11. Em caso de divergência entre disposições deste Edital de Contratação Direta e de seus anexos ou 
demais peças que compõem o processo, prevalecerá as deste Edital. 

9.12. Da sessão pública será divulgada Ata no endereço eletrônico 
https://www.saopedrodaaguabranca.ma.gov.br/ e publicada no Diário Oficial da Prefeitura Municipal de São 
Pedro da Água Branca - MA. 

9.13. Integram este Edital de Contratação Direta, para todos os fins e efeitos, os seguintes anexos: 

9.13.1. ANEXO 1— Documentação exigida para Habilitação 

9.13.2. ANEXO II - Termo de Referência; 

9.13.3. ANEXO III — Minuta de Termo de Contrato; 

9.13.4. ANEXO IV - Planilha de Custos e Formação de Preços; 

XXXXXXXXXXXXXXXXX — XX, XX de XXXXXXX de 202X. 

XXXXXXXXXXXXXXXXXXXXX 

Secretária Municipal de XXXXXXXXXX 

Portaria n° XXX/202X 

cft)n 
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ESTADO DO MARANHÃO 
Prefeitura Municipal de São Pedro da Água Branca

CNP.): 01.613.956/0001-21 

MINUTA DE ATO CONVOCATÓRIO 
ANEXO 1— DOCUMENTAÇÃO EXIGIDA PARA HABILITAÇÃO 

Habilitação jurídica: 

1.1 no caso de empresário individual, inscrição no Registro Público de Empresas Mercantis, a cargo da
Junta Comercial da respectiva sede; 

1 .2 Em se tratando de Microempreendedor I ndividual — MEI: Certificado da Condição de
Microempreendedor Individual - CCMEI, cuja aceitação ficará condicionada à verificação da autenticidade

no sítio www.portaldoempreendedor.gov.br; 

1 .3 No caso de sociedade empresária ou empresa individual de responsabilidade limitada - EIRELI: ato

constitutivo, estatuto ou contrato social em vigor, devidamente registrado na Junta Comercial da respectiva
sede, acompanhado de documento comprobatório de seus administradores; 

1.4 inscrição no Registro Público de Empresas Mercantis onde opera, com averbação no Registro onde 

tem sede a matriz, no caso de ser o participante sucursal, filial ou agência; 

1.5 No caso de sociedade simples: inscrição do ato constitutivo no Registro Civil das Pessoas Jurídicas do 

local de sua sede, acompanhada de prova da indicação dos seus administradores; 

1.6 decreto de autorização, em se tratando de sociedade empresária estrangeira em funcionamento no País; 

1 .7 Os documentos acima deverão estar acompanhados de todas as alterações ou da consolidação 
respectiva. 

2 Regularidade fiscal, social e trabalhista: 

2. 1 prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas ou no Cadastro de Pessoas Físicas, 
conforme o caso; 

2.2 prova de regularidade fiscal perante a Fazenda Nacional, mediante apresentação de certidão expedida 

conjuntamente pela Secretaria da Receita Federal do Brasil (RFB) e pela Procuradoria-Geral da Fazenda 
Nacional (PGFN), referente a todos os créditos tributários federais e à Dívida Ativa da União (DAU) por elas 
administrados, inclusive aqueles relativos à Seguridade Social, nos termos da Portaria Conjunta n° 1.751, de 

02/10/2014, do Secretário da Receita Federal do Brasil e da Procuradora-Geral da Fazenda Nacional. 

2.3 prova de regularidade com o Fundo de Garantia do Tempo de Serviço (FGTS); 

2.4 prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho, mediante a apresentação 
de certidão negativa ou positiva com efeito de negativa, nos termos do Título VII-A da Consolidação das 
Leis do Trabalho, aprovada pelo Decreto-Lei n°5.452, de 1° de maio de 1943; 

2.5 prova de inscrição no cadastro de contribuintes estadual e/ou municipal, relativo ao domicílio ou sede 
do fornecedor, pertinente ao seu ramo de atividade e compatível com o objeto contratual; 

2.6 prova de regularidade com a Fazenda Estadual e/ou Municipal do domicílio ou sede do fornecedor, 
relativa à atividade em cujo exercício contrata ou concorre; 

3k13 ' 
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ESTADO DO MARANHÃO 

Prefeitura Municipal de São Pedro da Água Branca 

CNPJ: 01.613.956/0001-21 

MINUTA DE ATO CONVOCATÓRIO 
2.7 caso o fornecedor seja considerado isento dos tributos estaduais ou municipais relacionados ao objeto 
contratual, deverá comprovar tal condição mediante a apresentação de declaração da Fazenda respectiva do 
seu domicílio ou sede, ou outra equivalente, na forma da lei; 

3 Qualificação Econômico-Financeira: 

3.1 certidão negativa de falência expedida pelo distribuidor da sede do fornecedor; 

3.2 balanço patrimonial, demonstração de resultado de exercício e demais demonstrações contábeis dos 2 
(dois) últimos exercícios sociais; 

3.2.1 As empresas criadas no exercício financeiro da dispensa deverão atender a todas as exigências da 
habilitação e poderão substituir os demonstrativos contábeis pelo balanço de abertura. 

3.2.2 Os documentos referidos acima limitar-se-ão ao último exercício no caso de a pessoa jurídica ter sido 
constituída há menos de 2 (dois) anos. 

3.3 comprovação da boa situação financeira da empresa mediante obtenção de índices de Liquidez Geral 
(LG), Solvência Geral (SG) e Liquidez Corrente (LC), superiores a 1 (um), obtidos pela aplicação das 
seguintes fórmulas: 

LG = 

SG = 

LC = 

Ativo Circulante + Realizável a Longo Prazo 

Passivo Circulante + Passivo Não Circulante 

Ativo Total 

Passivo Circulante + Passivo Não Circulante 

Ativo Circulante 

Passivo Circulante 

3.3.1 As empresas, que apresentarem resultado inferior ou igual a 1(um) em qualquer dos índices de 

Liquidez Geral (LG), Solvência Geral (SG) e Liquidez Corrente (LC), deverão comprovar capital ou 

patrimônio líquido mínimo de 10% (dez por cento) do valor total estimado da contratação ou do item 

pertinente. 

3.3.2 O atendimento dos índices econômicos previstos neste item deverá ser atestado mediante declaração 

assinada por profissional habilitado da área contábil, apresentada pelo fornecedor. 

4 Qualificação Técnica 
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ESTADO DO MARANHÃO 

Prefeitura Municipal de São Pedro da Água Branca 

CNPJ: 01.613.956/0001-21 

MINUTA DE ATO CONVOCATÓRIO 
4.1 Comprovação de aptidão para a prestação dos serviços em características, quantidades e prazos 
compatíveis com o objeto desta dispensa, ou com o item pertinente, mediante a apresentação de atestado(s) 
fornecido(s) por pessoas jurídicas de direito público ou privado. 

XXXXXXXXXXXXXX — XX, XX de XXXXXX de 202X. 

XXXXXXXXXXXXXXXXXXXX 
Secretária Municipal de XXXXXXXXXXXXX 

Portaria n° XXX/202X 
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ESTADO DO MARANHÃO 
Prefeitura Municipal de São Pedro da Água Branca 

CNPJ: 01.613.956/0001-21 
MINUTA DE ATO CONVOCATÓRIO 

ANEXO II 

Termo de Referência 

1- OBJETO: 
1.1. Contratação de empresa especializada para prestação de serviço de sucção e esgotamento de fossas 
sanitárias de interesse do município de São Pedro da Água Branca - MA. 

1.2. Especificação Do Objeto: 

ITEM DESCRIÇÃO UND QUANT. V. UNITÁRIO V. TOTAL 

SERVIÇO DE SUCÇÃO E ESGOTAMENTO 

DE FOSSAS SANITÁRIAS, TRANSPORTE DE 

DEJETOS, ATRAVÉS DE CAMINHÃO Metros 
1 750 R$ 82,66 R$ 61.995,00 

LIMPA-FOSSA, E DESTINAÇÃO FINAL, 

NORMAS REGRADAS PELAS NBR 7229 E 
Cúbicos 

NBR 13969. 

2- DOS PRAZOS: 

2.1. O adjudicatário deverá assinar o Contrato/instrumento equivalente dentro do prazo de 5 (cinco) dias 
uteis, a partir do comunicado expedido pela Administração, para assinar o termo de contrato ou 
aceitar/receber instrumento equivalente, conforme o caso (nota de empenho). 

2.2. Fica designado como local para assinatura do Contrato/Nota de Empenho a Prefeitura Municipal, e será 
enviado via endereço eletrônico, especificamente no e-mail informado na proposta de preços. 

2.3. O prazo concedido para assinatura do Contrato/Nota de Empenho poderá ser prorrogado uma única vez, 
por igual período, quando solicitado durante o seu transcurso, pela parte, e desde que ocorra motivo 
justificado e aceito pela Secretaria Requisitante. 

2.4. O aceite/recebimento do Termo de Contrato ou do instrumento equivalente, emitida à empresa 
Contratada, implica no reconhecimento de que quando instrumento equivalente, este estará substituindo o 
contrato, aplicando-se à relação de negócios ali estabelecida nas disposições da Lei n° 14.133, de 2021; 

2.5. A contratada se vincula à sua proposta e às previsões contidas neste documento e seus anexos; 

2.6. A contratada reconhece que as hipóteses de extinção da contratação são aquelas previstas nos artigos 
137 e 138 da Lei n° 14.133/21 e reconhece os direitos da Administração previstos nos artigos 137 a 139 da 
mesma Lei. 

2.7. O aceite/recebimento da nota de empenho ou instrumento equivalente poderá ser efetuado via e-mail 
pelo fornecedor. 
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CNPJ: 01.613.956/0001-21 
MINUTA DE ATO CONVOCATÓRIO 

2.8. A Contratada deverá realizar a manutenção, no final de cada mês, após solicitação da Secretaria 
Requisitante. 

3. DESCRIÇÃO DA NECESSIDADE DA CONTRATAÇÃO 

3.1. A contratação de uma empresa especializada em sucção e esgotamento de fossas sanitárias é uma ação 
essencial para a segurança sanitária, preservação ambiental e qualidade de vida da população de São Pedro 
da Água Branca - MA. A medida contribui para o cumprimento das normativas de saúde e meio ambiente, 
além de garantir um serviço adequado e eficiente para todos os cidadãos, refletindo em um município mais 
saudável e sustentável. 

4. FUNDAMENTAÇÃO 

4.1. A contratação por Dispensa de Licitação coro fundamento no inciso II do caput do art. 75 da lei 
14.133/2021(grifamos): 

"Art. 75. É dispensável a licitação: II — para contratação que envolva valores inferiores a R$ 50.000,00 
(cinquenta mil reais), no caso de outros serviços e compras; (Valor atualizado R$ 62.725,59 (sessenta e dois 
mil, setecentos e vinte e cinco reais e cinquenta e nove centavos). 

4.2. Assim, visto que a presente contratação se enquadra nos moldes do contido no art. 75, 11 da Lei 
14.133/2021, devido ao baixo valor e a bem da economia processual, a presente contratação se dará por 
dispensa de licitação. 

4.4. Assim diante do fato de a lei facultar a elaboração de ETP nos casos de dispensa de licitação, da baixa 
complexidade do objeto, não havendo necessidade de requisitos complementares, foi dispensado o estudo 
técnico preliminar no presente caso. 

5. REQUISITOS DA CONTRATAÇÃO 

5.1. Não será admitida a subcontratação do objeto contratual. 

5.2. Não haverá exigência da garantia da contratação dos arts. 96 e seguintes da Lei n° 14.133/21, pelas 

razões abaixo justificadas: 
5.2.1. A garantia contratual somente será exigida quando a complexidade do valor da contratação importar 

em consideráveis riscos de prejuízos à Administração em razão do inadimplemento do contratado, o que não 

é o caso dos autos. 
5.3. A empresa a ser contratada deverá se responsabilizar por todas as despesas diretas ou indiretas a fim de 

que o objeto seja executado de acordo com o solicitado, atendendo todas as especificações e preço; 

5.4. Os produtos/Serviços deverão ser executados no local indicado pela Secretaria, no prazo máximo 

definido na proposta de preços apresentada, contado da data de recebimento da nota de empenho, ordem de 

fornecimento ou documento equivalente; 

5.5. A Contratada deverá providenciar a imediata correção de deficiências, falhas ou irregularidades 

constatadas, referentes às condições firmadas; 

6. MODELO DE EXECUÇÃO CONTRATUAL 
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Prefeitura Municipal de São Pedro da Água Branca 

CNPJ: 01.613.956/0001-21 
MINUTA DE ATO CONVOCATÓRIO 

6.1. O prazo para inicio da execução é de 05 (cinco) dias, e o contrato terá validade de 12 meses. 

6.2 A CONTRATADA obriga-se a: 
a) indicar 1 (um) profissional de seu quadro com poderes de representante ou preposto para tratar, ajustar 
e providenciar com e para a CONTRATANTE, receber requisições, intermediar a comunicação com o 
GESTOR e responder pelo fornecimento a respeito da qualidade, prazos e eventuais alterações. A indicação 
deverá conter nome, endereço, e-mail e telefone da pessoa escolhida; 
b) manter, durante a vigência contratual, todas as condições de habilitação e qualificação técnica exigidas; 
c) substituir, às suas expensas, no todo ou em parte, o objeto em que se verificarem vícios, defeitos ou 
incorreções resultantes da sua execução; 
d) responsabilizar-se pelos danos causados diretamente à CONTRATANTE ou a terceiros, decorrentes de 
sua culpa ou dolo durante a execução contratual, não excluindo ou reduzindo essa responsabilidade a 
fiscalização exercida pelo GESTOR; 
e) informar à fiscalização da CONTRATANTE, por escrito, quaisquer condições inadequadas à entrega 
dos produtos ou a iminência de fatos que possam prejudicar a perfeita execução do contrato; 
f) prestar todos os esclarecimentos que forem solicitados pela CONTRATANTE, cujas solicitações se 
sujeita a atender prontamente; 
g) não negociar, em operação com empresa de fomento mercantil, títulos ou créditos que acaso tenha com 
a CONTRATANTE; 
h) não usar o contrato para prestar caução ou fazer quaisquer operações financeiras, sem expressa 
aquiescência da CONTRATANTE. 

6.4 A CONTRATANTE obriga-se a: 
a) solicitar o fornecimento/execução deste instrumento, por meio de requisição assinada pelo GESTOR, 
encaminhada via e-mail; 
b) proceder ao pagamento, na forma e no prazo contratados; 
c) fornecer à CONTRATADA todas as condições e informações necessárias ao integral cumprimento do 

contrato; 
d) acompanhar e fiscalizar o fornecimento ajustados, anotando, em registro próprio, com a ciência do 

representante da CONTRATADA, todas as ocorrências relacionadas com a execução do contrato, podendo, 

em razão de falhas porventura observadas, notificá-la relativamente a qualquer irregularidade encontrada, 
determinando as providências para a regularização do que for necessário. 

7. FISCALIZAÇÃO CONTRATUAL 

7.1. Cabe ao Fiscal de contrato fiscalizar e acompanhar a execução contratual, fazendo a vistoria no ato do 

recebimento dos serviços executados. 

8. DOS CASOS OMISSOS 

8.1 Os casos omissos serão decididos pelo contratante, segundo as disposições contidas na Lei n° 14.133, de 

2021, e demais normas federais aplicáveis e, subsidiariamente, segundo as disposições contidas na Lei n° 

8.078, de 1990 — Código de Defesa do Consumidor — e normas e princípios gerais dos contratos. 

XXXXXXXXXXXXXX — XX, XX de XXXXXXX de 202X. 
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XXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXX 
Secretária Municipal de XXXXXXXXX 

Portaria n° XXX/202X 
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Prefeitura Municipal de São Pedro da Água Branca 
CNP.): 01.613.956/0001-21 

MINUTA DE ATO CONVOCATÓRIO 
Anexo 111 

Modelo de Proposta de Preços 

A 
Prefeitura Municipal de São Pedro da Água Branca - MA 

PROPOSTA DE PREÇOS 
Prezado senhor, 

Pela presente, submetemos à vossa apreciação a nossa proposta relativa a Dispensa de Licitação em 
epígrafe, assumindo inteira responsabilidade por quaisquer erros ou omissões que venham a ser 
verificados na preparação da mesma e declaramos ainda que, temos pleno conhecimento das condições 
em que se desenvolverão os trabalhos e concordamos com a totalidade das instruções e critérios de 
qualificação definidos no Termo de Referência. 

1. Proponente: 
Razão Social: 
CNPJ: 
Endereço: 
E-mail: 

•2. Representante legal que assinará a Ata e Contrato: 
Nome: 
Cédula de identidade/órgão emissor: 
CPF: 
Cargo/Função: 

ITE 
M 

ESPECIFICAÇÃO UNID. QUANT. 
PREÇO 

UNITÁRIO 
PREÇO TOTAL 

Proposta de Preços: Valor total: R$ 
de validade da proposta:  

) Prazo 

Prazo de entrega:  

Dados Bancários (Banco/Agência / Conta - corrente): 

Declaramos que os preços unitários e total dos itens foram cotados em moeda nacional (Real — R$), 

já incluídos todos os tributos, custos de frete, encargos fiscais, trabalhistas, comerciais e quaisquer 

outras despesas incidentes sobre o objeto da contratação. 

 de de 

Representante Legal 
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Prefeitura Municipal de São Pedro da Água Branca 

CNPJ: 01.613.956/0001-21 

MINUTA DE ATO CONVOCATÓRIO 
Anexo IV 

Minuta do Contrato 
CONTRATO N° 
PROC. ADM. N° /2025 

U UU Lib 5 

.4 SA0 PEDRO 
to DA ÁGUA BRANCA 
kb, <•0 NANDO PAPA TODOS 

CONTRATO DE FORNECIMENTO/SERVIÇO QUE ENTRE SI 
CELEBRAM A SECRETARIA MUNICIPAL DE E 
A EMPRESA 

Por este instrumento particular, a PREFEITURA MUNICIPAL DE SÃO PEDRO DA ÁGUA BRANCA - 
MA inscrita no CNPJ sob o n°  , Atraves da Secretaria Municipal de 
 , com sede na , neste ato representada pelo(a) 
Secretário(a) Sr(a).  , portador(a) da Cédula de Identidade n°   e do 
CPF n°  , a seguir denominada CONTRATANTE, e a empresa  
situada na  , inscrita no CNPJ sob o n°  , neste ato 
representado(a) pelo(a)  , portador(a) da Cédula de Identidade n° 
 do CPF n° , a seguir denominada CONTRATADA, acordam e justam firmar o 

presente Contrato, nos termos da Lei n° 14.133/2021, assim como pelas cláusulas a seguir expressas: 

CLÁUSULA PRIMEIRA — OBJETO (art. 92, I e II) 
1.1 O objeto do presente instrumento é a contratação de XXXXXXXXXXXXXXXXXXX, nas condições 

estabelecidas no Termo de Referência. 

1.2 Objeto da contratação: 

ITEM 

1 

DESCRIÇÃO UNID. QUANT. V. UNIT. V. TOTAL 

1.3 Vinculam esta contratação, independentemente de transcrição: 

1.3.1 O Termo de Referência; 

1.3.2 O Edital de Dispensa; 

1 .3.3 A Proposta do contratado; 

1.3.4 Eventuais anexos dos documentos supracitados. 

CLÁUSULA SEGUNDA — VIGÊNCIA E PRORROGAÇÃO 
2.10 prazo de vigência da contratação e de   contados do(a)  , na forma 

do artigo 105 da Lei n° 14.133, de 2021. 

2.1.1 O prazo de vigência será automaticamente prorrogado, independentemente de termo aditivo, quando o 

objeto não for concluído no período firmado acima, ressalvadas as providências cabíveis no caso de culpa do 

contratado, previstas neste instrumento. 
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CLÁUSULA TERCEIRA — MODELOS DE EXECUÇÃO E GESTÃO CONTRATUAIS (art. 92, IV, VII e 
XVIII) 
3.10 regime de execução contratual, os modelos de gestão e de execução, assim como os prazos e condições 
de conclusão, entrega, observação e recebimento do objeto constam no Termo de Referência, anexo a este 
Contrato. 

CLÁUSULA QUARTA — SUBCONTRATAÇÃO 
4.1 Não será admitida a subcontratação do objeto contratual. 

CLÁUSULA QUINTA - PREÇO 
5.10 valor total da contratação é de R$ ( ) 

1.1. 5.2 No valor acima estão incluídas todas as despesas ordinárias diretas e indiretas decorrentes da 
execução do objeto, inclusive tributos e/ou impostos, encargos sociais, trabalhistas, 
previdenciários, fiscais e comerciais incidentes, taxa de administração, frete, seguro e outros 
necessários ao cumprimento integral do objeto da contratação. 

5.3 O valor acima é meramente estimativo, de forma que os pagamentos devidos ao contratado dependerão 
dos quantitativos efetivamente fornecidos. 

CLÁUSULA SEXTA - PAGAMENTO (art. 92, V e VI) 
6.10 prazo para pagamento ao contratado e demais condições a ele referentes encontram-se definidos no 

Termo de Referência, anexo a este Contrato. 

CLÁUSULA SÉTIMA - REAJUSTE (art. 92, V) 
7.10s preços inicialmente contratados são fixos e irreajustáveis no prazo de um ano contado da data do 

orçamento estimado, em _/_/_ (DD/MM/AAAA). 

7.2 Após o interregno de um ano, e independentemente de pedido do contratado, os preços iniciais serão 

reajustados, a atualização do respectivo valor pelo IGP-M — índice Geral de Preços de Mercado, da 

Fundação Getúlio Vargas, utilizando-se a seguinte fórmula: 

VDI 

VA=   X INF, onde: 

1NI 

VA = Valor Atualizado 
VDI = Valor Inicial 

INI = IGP-M/FGV na data inicial 

INF = IGPM/FGV na data final 

1.2. 

1.3. 7.3 Nos reajustes subsequentes ao primeiro, o interregno mínimo de um ano será contado a partir 

dos efeitos financeiros do último reajuste. 
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1.4. 7.4 No caso de atraso ou não divulgação do(s) índice (s) de reajustamento, o contratante pagará ao 
contratado a importância calculada pela última variação conhecida, liquidando a diferença 
correspondente tão logo seja(m) divulgado(s) o(s) índice(s) definitivo(s). 

7.5Nas aferições finais, o(s) índice(s) utilizado(s) para reajuste será(ão), obrigatoriamente, o(s) definitivo(s). 

7.6Caso o(s) índice(s) estabelecido(s) para reajustamento venha(m) a ser extinto(s) ou de qualquer forma não 
possa(m) mais ser utilizado(s), será(ão) adotado(s), em substituição, o(s) que vier(em) a ser determinado(s) 
pela legislação então em vigor. 

7.7Na ausência de previsão legal quanto ao índice substituto, as partes elegerão novo índice oficial, para 
reajustamento do preço do valor remanescente, por meio de termo aditivo. 

7.80 reajuste será realizado por apostilamento. 

CLÁUSULA OITAVA - OBRIGAÇÕES DO CONTRATANTE (art. 92, X, XI e XIV) 
8.1São obrigações do Contratante, além das previstas no termo de referência: 

8.1.1 Exigir o cumprimento de todas as obrigações assumidas pelo Contratado, de acordo com o contrato e 
seus anexos; 

8.1.2 Receber o objeto no prazo e condições estabelecidas no Termo de Referência; 

8.1.3 Notificar o Contratado, por escrito, sobre vícios, defeitos ou incorreções verificadas no objeto 

fornecido, para que seja por ele substituído, reparado ou corrigido, no total ou em parte, às suas expensas; 

8.1 .4 Acompanhar e fiscalizar a execução do contrato e o cumprimento das obrigações pelo Contratado; 

8.1.5 Comunicar a empresa para emissão de Nota Fiscal no que pertence à parcela incontroversa da 

execução do objeto, para efeito de liquidação e pagamento, quando houver controvérsia sobre a execução do 

objeto, quanto à dimensão, qualidade e quantidade, conforme o art. 143 da Lei n° 14.133, de 2021; 

8.1.6 Efetuar o pagamento ao Contratado do valor correspondente à execução do objeto, no prazo, forma e 

condições estabelecidos no presente Contrato e no Termo de Referência; 

8.1.7 Aplicar ao Contratado as sanções previstas na lei e neste Contrato; 

8.1.8 Cientificar o órgão de representação judicial da Prefeitura Municipal de São Pedro da Água Branca 

para adoção das medidas cabíveis quando do descumprimento de obrigações pelo Contratado; 

8.1.9 Explicitamente emitir decisão sobre todas as solicitações e reclamações relacionadas à execução do 

presente Contrato, ressalvados os requerimentos manifestamente impertinentes, meramente protelatórios ou 

de nenhum interesse para a boa execução do ajuste. 

8.2 A Administração terá o prazo de 01 (um) mês, a contar da data do protocolo do requerimento para 

decidir, admitida a prorrogação motivada, por igual período. 

8.3 Responder eventuais pedidos de reestabelecimento do equilíbrio econômico-financeiro feitos pelo 

contratado no prazo máximo de 01 (um) mês. 

8.4Notificar os emitentes das garantias quanto ao início de processo administrativo para apuração de 

descumprimento de cláusulas contratuais, quando houver garantia contratual. 
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8.5Comunicar o Contratado na hipótese de posterior alteração do projeto pelo Contratante, no caso do art. 
93, §2°, da Lei n°14.133, de 2021. 

8.6A Administração não responderá por quaisquer compromissos assumidos pelo Contratado com terceiros, 
ainda que vinculados à execução do contrato, bem como por qualquer dano causado a terceiros em 
decorrência de ato do Contratado, de seus empregados, prepostos ou subordinados. 

CLÁUSULA NONA - OBRIGAÇÕES DO CONTRATADO (art. 92, XIV, XVI e XVII) 
9.1 O Contratado deve cumprir todas as obrigações constantes deste Contrato e de seus anexos, assumindo 
como exclusivamente seus os riscos e as despesas decorrentes da boa e perfeita execução do objeto, 
observando, ainda, as obrigações a seguir dispostas, além das previstas no termo de referência: 

9.2Manter preposto aceito pela Administração no local ou do serviço para representá-lo na execução do 
contrato. 

9.3A indicação ou a manutenção do preposto da empresa poderá ser recusada pelo órgão ou entidade, desde 
que devidamente justificada, devendo a empresa designar outro para o exercício da atividade. 

9.4Atender às determinações regulares emitidas pelo fiscal do contrato ou autoridade superior (art. 137, II) e 
prestar todo esclarecimento ou informação por eles solicitados; 

9.5Alocar os empregados necessários ao perfeito cumprimento das cláusulas deste contrato, com habilitação 

e conhecimento adequados, fornecendo os materiais, equipamentos, ferramentas e utensílios demandados, 
cuja quantidade, qualidade e tecnologia deverão atender às recomendações de boa técnica e a legislação de 

regência; 

9.6Reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, às suas expensas, no total ou em parte, no prazo 

fixado pelo fiscal do contrato, os produtos nos quais se verificarem vícios, defeitos ou incorreções resultantes 

da execução ou dos materiais empregados; 

9.7Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes da execução do objeto, de acordo com o Código de 

Defesa do Consumidor (Lei n° 8.078, de 1990), bem como por todo e qualquer dano causado à 

Administração ou terceiros, não reduzindo essa responsabilidade a fiscalização ou o acompanhamento da 

execução contratual pelo Contratante, que ficará autorizado a descontar dos pagamentos devidos ou da 

garantia, caso exigida no edital, o valor correspondente aos danos sofridos; 

9.8Não contratar, durante a vigência do contrato, cônjuge, companheiro ou parente em linha reta, colateral 

ou por afinidade, até o terceiro grau, de dirigente do contratante ou do fiscal ou gestor do contrato, nos 

termos do artigo 48, parágrafo único, da Lei n° 14.133, de 2021; 

9.9Quando não for possível a verificação da regularidade no Sistema de Cadastro de Fornecedores — SICAF, 

o contratado deverá entregar ao setor responsável pela fiscalização do contrato, até o dia trinta do mês 

seguinte ao da prestação dos produtos, os seguintes documentos: 

1.5. 1) prova de regularidade relativa à Seguridade Social; 

1.6. 2) certidão conjunta relativa aos tributos federais e à Dívida Ativa da União; 

1.7. 3) certidões que comprovem a regularidade perante a Fazenda Municipal ou Distrital do domicílio 

ou sede do contratado; 
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1.8. 4) Certidão de Regularidade do FGTS — CRF; e 

1.9. 5) Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas — CNDT; 

9.10 Responsabilizar-se pelo cumprimento das obrigações previstas em Acordo, Convenção, Dissídio 
Coletivo de Trabalho ou equivalentes das categorias abrangidas pelo contrato, por todas as obrigações 
trabalhistas, sociais, previdenciárias, tributárias e as demais previstas em legislação específica, cuja 
inadimplência não transfere a responsabilidade ao Contratante; 

9.11 Comunicar ao Fiscal do contrato, no prazo de 24 (vinte e quatro) horas, qualquer ocorrência anormal 
ou acidente que se verifique no local do fornecimento. 

9.12 Prestar todo esclarecimento ou informação solicitada pelo Contratante ou por seus prepostos, 
garantindo-lhes o acesso, a qualquer tempo, ao local dos trabalhos, bem como aos documentos relativos à 
execução do empreendimento. 

9.13 Paralisar, por determinação do Contratante, qualquer atividade que não esteja sendo executada de 
acordo com a boa técnica ou que ponha em risco a segurança de pessoas ou bens de terceiros. 

9.14 Promover a guarda, manutenção e vigilância de materiais, ferramentas, e tudo o que for necessário à 
execução do objeto, durante a vigência do contrato. 

9.15 Conduzir os trabalhos com estrita observância às normas da legislação pertinente, cumprindo as 
determinações dos Poderes Públicos, mantendo sempre limpo o local do serviço/fornecimento e nas 

melhores condições de segurança, higiene e disciplina. 

9.16 Submeter previamente, por escrito, ao Contratante, para análise e aprovação, quaisquer mudanças nos 

métodos executivos que fujam às especificações do memorial descritivo ou instrumento congênere. 

9.17 Não permitir a utilização de qualquer trabalho do menor de dezesseis anos, exceto na condição de 

aprendiz para os maiores de quatorze anos, nem permitir a utilização do trabalho do menor de dezoito anos 

em trabalho noturno, perigoso ou insalubre; 

9.18 Manter durante toda a vigência do contrato, em compatibilidade com as obrigações assumidas, todas 

as condições exigidas para habilitação; 

9.19 Cumprir, durante todo o período de execução do contrato, a reserva de cargos prevista em lei para 

pessoa com deficiência, para reabilitado da Previdência Social ou para aprendiz, bem como as reservas de 

cargos previstas na legislação (art. 116); 

9.20 Comprovar a reserva de cargos a que se refere a cláusula acima, no prazo fixado pelo fiscal do 

contrato, com a indicação dos empregados que preencheram as referidas vagas (art. 116, parágrafo único); 

9.21 Guardar sigilo sobre todas as informações obtidas em decorrência do cumprimento do contrato; 

9.22 Arcar com o ônus decorrente de eventual equívoco no dimensionamento dos quantitativos de sua 

proposta, inclusive quanto aos custos variáveis decorrentes de fatores futuros e incertos, devendo 

complementá-los, caso o previsto inicialmente em sua proposta não seja satisfatório para o atendimento do 

objeto da contratação, exceto quando ocorrer algum dos eventos arrolados no art. 124, 11, d, da Lei n° 14.133., 

de 2021; 
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9.23 Cumprir, além dos postulados legais vigentes de âmbito federal, estadual ou municipal, as normas de 
segurança do Contratante; 

CLÁUSULA DÉCIMA — GARANTIA DE EXECUÇÃO (art. 92, XII) 
10.1 Não haverá exigência de garantia contratual da execução. 

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA — INFRAÇÕES E SANÇÕES ADMINISTRATIVAS (art. 92, XIV) 
11.1 Comete infração administrativa, nos termos da Lei n° 14.133, de 2021, o contratado que: 

a) der causa à inexecução parcial do contrato; 

b) der causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à Administração ou ao funcionamento 
dos serviços públicos ou ao interesse coletivo; 

c) der causa à inexecução total do contrato; 

d) ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da contratação sem motivo justificado; 

e) apresentar documentação falsa ou prestar declaração falsa durante a execução do contrato; 

O praticar ato fraudulento na execução do contrato; 

g) comportar-se de modo inidõneo ou cometer fraude de qualquer natureza; 

h) praticar ato lesivo previsto no art. 5° da Lei n° 12.846, de 1° de agosto de 2013. 

1 1 .2 Serão aplicadas ao contratado que incorrer nas infrações acima descritas as seguintes sanções: 

a) Advertência, quando o contratado der causa à inexecução parcial do contrato, sempre que não se justificar 
a imposição de penalidade mais grave (art. 156, da Lei n° 14.133, de 2021); 
h) Impedimento de licitar e contratar, quando praticadas as condutas descritas nas alíneas "b", "c" e "d" do 

subitem acima deste Contrato, sempre que não se justificar a imposição de penalidade mais grave (art. 156, § 

4°, da Lei n° 14.133, de 2021); 
c) Declaração de inidoneidade para licitar e contratar, quando praticadas as condutas descritas nas alíneas 

"e", "f", "g" e "h" do subitem acima deste Contrato, bem como nas alíneas "b", "c" e "d", que justifiquem a 

imposição de penalidade mais grave (art. 156, §5°, da Lei n° 14.133, de 2021). 

d) Multa: 
1 - Advertência, que será aplicada por meio de notificação via ofício, mediante contra-recibo do representante 

legal da contratada estabelecendo o prazo de 05 (cinco) dias úteis para que a empresa licitante apresente 
justificativas para o atraso, que só serão aceitas mediante crivo da Administração; 

II - 0,5% (cinco décimos por cento) ao dia sobre o valor da Nota de Empenho em caso de atraso na 

execução do objeto, limitada a incidência a 15 (quinze) dias. Após o décimo quinto dia e a critério da 

Administração, no caso de execução com atraso, poderá ocorrer a não-aceitação do objeto, de forma a 

configurar, nessa hipótese, inexecução parcial ou total da obrigação assumida, sem prejuízo da rescisão 
unilateral da avença; 

III - 5% (cinco por cento) sobre o valor da Nota de Empenho, em caso de atraso superior a 15 (quinze) dias 

úteis. Após o décimo quinto dia útil e a critério da Administração, poderá ocorrer a não-aceitação do objeto, 
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de forma a configurar, nessa hipótese, inexecução parcial ou total da obrigação assumida, sem prejuízo da 
rescisão unilateral da avença. 

IV - 15% (quinze por cento) sobre o valor da Nota de Empenho, em caso de atraso na execução do objeto 
ou de inexecução parcial da obrigação assumida; 

V - 20% (vinte por cento) sobre o valor da Nota de empenho, em caso de inexecução total da obrigação 
assumida. 

11.3 A aplicação das sanções previstas neste Contrato não exclui, em hipótese alguma, a obrigação de 
reparação integral do dano causado ao Contratante (art. 156, §90, da Lei n° 14.133, de 2021) 

11.4 Todas as sanções previstas neste Contrato poderão ser aplicadas cumulativamente com a multa (art. 
156, §7°, da Lei n° 14.133, de 2021). 

11.5 Antes da aplicação da multa será facultada a defesa do interessado no prazo de 15 (quinze) dias úteis, 
contado da data de sua intimação (art. 157, da Lei n° 14.133, de 2021) 

11.6 Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis forem superiores ao valor do pagamento eventualmente 
devido pelo Contratante ao Contratado, além da perda desse valor, a diferença será descontada da garantia 
prestada ou será cobrada judicialmente (art. 156, §8°, da Lei n° 14.133, de 2021). 

1 1.7 Previamente ao encaminhamento à cobrança judicial, a multa poderá ser recolhida 

administrativamente no prazo máximo de 30 (trinta) dias, a contar da data do recebimento da comunicação 

enviada pela autoridade competente. 

11.8 A aplicação das sanções realizar-se-á em processo administrativo que assegure o contraditório e a 

ampla defesa ao Contratado, observando-se o procedimento previsto no caput e parágrafos do art. 158 da Lei 

n° 14.133, de 2021, para as penalidades de impedimento de licitar e contratar e de declaração de inidoneidade 

para licitar ou contratar. 

11.9 Na aplicação das sanções serão considerados (art. 156, §1°, da Lei n° 14.133, de 2021): 

a) a natureza e a gravidade da infração cometida; 

b) as peculiaridades do caso concreto; 
c) as circunstâncias agravantes ou atenuantes; 

d) os danos que dela provierem para o Contratante; 

e) a implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas e orientações dos 

órgãos de controle. 

11.10 Os atos previstos como infrações administrativas na Lei n° 14.133, de 2021, ou em outras leis de 

licitações e contratos da Administração Pública que também sejam tipificados como atos lesivos na Lei n° 

12.846, de 2013, serão apurados e julgados conjuntamente, nos mesmos autos, observados o rito 

procedimental e autoridade competente definidos na referida Lei (art. 159). 

1 1.11 A personalidade jurídica do Contratado poderá ser desconsiderada sempre que utilizada com abuso do 

direito para facilitar, encobrir ou dissimular a prática dos atos ilícitos previstos neste Contrato ou para 

provocar confusão patrimonial, e, nesse caso, todos os efeitos das sanções aplicadas à pessoa jurídica serão 

estendidos aos seus administradores e sócios com poderes de administração, à pessoa jurídica sucessora ou à 
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empresa do mesmo ramo com relação de coligação ou controle, de fato ou de direito, com o Contratado, 
observados, em todos os casos, o contraditório, a ampla defesa e a obrigatoriedade de análise jurídica prévia 
(art. 160, da Lei n° 14.133, de 2021) 

1 1.12 O Contratante deverá, no prazo máximo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data de aplicação da 
sanção, informar e manter atualizados os dados relativos às sanções por ela aplicadas, para fins de 
publicidade no Cadastro Nacional de Empresas Inidõneas e Suspensas (Ceis) e no Cadastro Nacional de 
Empresas Punidas (Cnep), instituídos no âmbito do Poder Executivo Federal. (Art. 161, da Lei n° 14.133, de 
2021) 

1 1.13 As sanções de impedimento de licitar e contratar e declaração de inidoneidade para licitar ou contratar 
são passíveis de reabilitação na forma do art. 163 da Lei n° 14.133/21. 

11.14 Os débitos do contratado para com a Administração contratante, resultantes de multa administrativa 
e/ou indenizações, não inscritos em dívida ativa, poderão ser compensados, total ou parcialmente, com os 
créditos devidos pelo referido órgão decorrentes deste mesmo contrato ou de outros contratos administrativos 
que o contratado possua com o mesmo órgão ora contratante, na forma da Instrução Normativa SEGES/ME 
n°26, de 13 de abril de 2022. 

CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA — DA EXTINÇÃO CONTRATUAL (art. 92, XIX) 
12.1 O contrato será extinto quando cumpridas as obrigações de ambas as partes, ainda que isso ocorra 

antes do prazo estipulado para tanto. 

12.2 Se as obrigações não forem cumpridas no prazo estipulado, a vigência ficará prorrogada até a 

conclusão do objeto, caso em que deverá a Administração providenciar a readequação do cronograma fixado 

para o contrato. 

12.3 Quando a não conclusão do contrato referida no item anterior decorrer de culpa do contratado: 

a) ficará ele constituído em mora, sendo-lhe aplicáveis as respectivas sanções administrativas; e 

b) poderá a Administração optar pela extinção do contrato e, nesse caso, adotará as medidas admitidas em 

lei para a continuidade da execução contratual. 

12.4 O contrato poderá ser extinto antes de cumpridas as obrigações nele estipuladas, ou antes do prazo 

nele fixado, por algum dos motivos previstos no artigo 137 da Lei n° 14.133/21, bem como amigavelmente, 

assegurados o contraditório e a ampla defesa. 

12.4.1Nesta hipótese, aplicam-se também os artigos 138 e 139 da mesma Lei. 

12.4.2A alteração social ou a modificação da finalidade ou da estrutura da empresa não ensejará a extinção 

se não restringir sua capacidade de concluir o contrato. 

12.4.3 Se a operação implicar mudança da pessoa jurídica contratada, deverá ser formalizado termo aditivo 

para alteração subjetiva. 

12.5 O termo de extinção, sempre que possível, será precedido: 

12.5.1 Balanço dos eventos contratuais já cumpridos ou parcialmente cumpridos; 

12.5.2 Relação dos pagamentos já efetuados e ainda devidos; 
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12.5.3 Indenizações e multas. 

12.6 A extinção do contrato não configura óbice para o reconhecimento do desequilíbrio econômico-
financeiro, hipótese em que será concedida indenização por meio de termo indenizatório (art. 131, caput, da 
Lei n.° 14.133, de 2021). 

CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA — DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA (art. 92, VIII) 
13.1 As despesas decorrentes da presente contratação correrão à conta de recursos específicos consignados 
no Orçamento da Prefeitura Municipal de São Pedro da Água Branca deste exercício, na dotação abaixo 
discriminada: 

I. Gestão/Unidade: 

II. Fonte de Recursos: 

III. Programa de Trabalho: 

IV. Elemento de Despesa: 

V. Plano Interno: 

VI. Nota de Empenho: 

13.2 A dotação relativa aos exercícios financeiros subsequentes será indicada após aprovação da Lei 

Orçamentária respectiva e liberação dos créditos correspondentes, mediante apostilamento. 

CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA — DOS CASOS OMISSOS (art. 92,111) 
13.3 Os casos omissos serão decididos pelo contratante, segundo as disposições contidas na Lei n° 14.133, 

de 2021, e demais normas federais aplicáveis e, subsidiariamente, segundo as disposições contidas na Lei n° 

8.078, de 1990— Código de Defesa do Consumidor — e normas e princípios gerais dos contratos. 

CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA — ALTERAÇÕES 
1.10. 15.1 Eventuais alterações contratuais reger-se-ão pela disciplina dos arts. 124 e seguintes da 

Lei n°14.133, de 2021. 

15.2 O contratado é obrigado a aceitar, nas mesmas condições contratuais, os acréscimos ou supressões que 

se fizerem necessários, até o limite de 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial atualizado do contrato. 

15.3 As alterações contratuais deverão ser promovidas mediante celebração de termo aditivo, submetido à 

prévia aprovação da consultoria jurídica do contratante, salvo nos casos de justificada necessidade de 

antecipação de seus efeitos, hipótese em que a formalização do aditivo deverá ocorrer no prazo máximo de 1 

(um) mês (art. 132 da Lei n° 14.133, de 2021). 

15.4 Registros que não caracterizam alteração do contrato podem ser realizados por simples apostila, 

dispensada a celebração de termo aditivo, na forma do art. 136 da Lei n°14.133, de 2021. 

CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA — PUBLICAÇÃO 
16.1 Incumbirá ao contratante divulgar o presente instrumento no Portal Nacional de Contratações Públicas 

(PNCP), na forma prevista no art. 94 da Lei 14.133, de 2021, bem como no respectivo sítio oficial na 

Internet, em atenção ao art. 91, caput, da Lei n.° 14.133, de 2021, e ao art. 8°, §2°, da Lei n. 12.527, de 2011, 

c/c art. 7°, §3°, inciso V, do Decreto n. 7.724, de 2012. 

Pánina7g 2q 
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Prefeitura Municipal de São Pedro da Água Branca 

CNPJ: 01.613.956/0001-21 

MINUTA DE ATO CONVOCATÓRIO 
CLÁUSULA DÉCIMA SÉTIMA —FORO (art. 92, §1°) 
16.2 Fica eleito o Foro da Comarca de São Pedro da Água Branca — MA, para dirimir os litígios que 
decorrerem da execução deste Termo de Contrato que não puderem ser compostos pela conciliação, 
conforme art. 92, §1°, da Lei n° 14.133/21. 

São Pedro da Água Branca - (MA), de  de 

Testemunhas: 

Nome: 

Nome: 

xxxxxxxxxxxxxx 

Contratante 

Sr.  
Contratada 

CPF n° 

CPF n° 
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ESTADO DO MARANHÃO 

Prefeitura Municipal de São Pedro da Água Branca 

SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO 
CNPJ: 01.613.956/0001-21 

A 
Procuradoria Geral do Município 
Bruno Caldas Siqueira Freire 
Procurador Geral 
Nesta. 

ASSUNTO: Análise de Minuta de Edital e seus anexos, bem como da legalidade do Processo de 
Contratação. 

Para análise e parecer sobre Minuta de Edital e seus anexos, bem como da legalidade 
do Processo de Contratação direta, que tem por objeto a contratação de empresa especializada 
para prestação de serviço de sucção e esgotamento de fossas sanitárias de interesse do 
Município de São Pedro da Água Branca — MA. 

A manifestação jurídica tem por finalidade assistir a autoridade assessorada no controle 
prévio de legalidade, conforme estabelece o artigo 53 da Lei n° 14.133, de 2021 (Nova Lei de 
Licitações e Contratos — NLLC). 

São Pedro da Água Branca — MA, 17 de março de 2025. 

AdrianSilVda Costa 
Secretária Municipal de Administração 

Portaria: 004/2025 

Pánina 1 dp 1 
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PARECER JURÍDICO 

U DA ACUA NCA umuov,„„m„,113,,,,, ,:a.,-„ 

PriEf MORA In 

SÃO PEDRO 

Modalidade: Dispensa n2. 006/2025. 

Procedimento Administrativo n2, 036/2025 
Consuiente: Comissão Permanente de Licitações - CPL 

Objeto: Dispensa para contratação de empresa especializada para prestação de serviço de sucção e 
esgotamento de fossas sanitárias de interesse do Município de São Pedro Da Água Branca. 

I — RELATÓRIO 

Trata-se de processo administrativo de n2. 036/2025, encaminhado a esta assessoria jurídica pela 

comissão de licitação, em obediência ao disposto no art. 18, da lei n2. 14.133/21 para a emissão de Parecer 

Jurídico, para análise da possibilidade de contratação direta, atraves de dispensa de licitação, com 

fundamento no art. 75, II, do mesmo diploma legal, para o seguinte objeto: contratação de empresa 

especializada para prestação de serviço de sucção e esgotamento de fossas sanitárias de interesse do 

Município de São Pedro Da Agua Branca. 

Os autos foram regularmente formalizados e encontram-se instruídos, até o presente 

momento, com os seguintes documentos, no que importa a presente análise: 

DOCUMENTO DE FORMALIZAÇÃO DA DEMANDA (ND) 
DESPACHO PARA COTAÇÃO DE PREÇOS;

- SOLICITAÇÃO DE DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA;
- INFORMAÇÃO DA DOTAÇÃO; 
- DESPACHO DE AUTORIZAÇÃO; 

TERMO DE REFERÊNCIA; 
- AUTORIZAÇÃO; 
- AVISO DE DISPENSA 

Conforme Dotação orçamentária, o valor para aludida contratação é indicado nos autos e 
constam no Termo de Referência as especificações e quantitativos dos serviços que o Município pretende 

contratar. 

É a síntese do necessário. 

— DA ANÁLISE JURÍDICA, 
Inicialmente, cumpre salientar que o objeto do presente parecer cinge-se a realizar análise 

da legalidade do procedimento, bem como os pressupostos formais da contratação direta que se 

pretende realizar, avaliando, no caso, a compatibilidade dos atos administrativos praticados com o 
, 

Prefeitura Municipal, de São Pedro da Água Branca - MAI CNP): 01.613.956/0091-21 
Avenida Presidente GelaeL, n° Sai. Centro, São Pedro da Água Branca, Maranhad; Brasit 

‘1"401,41 e"."4"..cLoir,..dreree.el en• -• nrn,/h 
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urídico vigente, sem adentrar em aspectos relativos à con:ve 

._.. 
P'!<:f,.f[illUf,L,"lt {)E 

SÃO PEDRO 
_ DA AGUA BRANCA
. 6�'o'ffil'ri ftfüd�élós ã�'s 

praticados, nem analisar aspectos de natureza eminentemente técnico-administrativa. 

Realizadas essas considerações, passa-se a análise dos autos. 

o Princípio da Obrigatoriedade da Licitação impõe que todos os entes públicos façam reali:tar
procedimento f.icitat6rio antes de contratarem obras e serviço. Mas a lei não poderia deixar de ressalvar 
algumas hipó�ese� que, por suas pa�ticularldaijes, .,�ã� se comp�tlbllizam com o rito e a demora desse
processo, quais seJam, os casos de dispensa e lne,xlgf b1lfdade de heitação. 

A propósito; estabelece a norma c(;)r,1sdtudonal, ern s�u àri 37, inciso XXI, in verbis: 

Arf. 37-.. 0mi:SsiSi 
• 

XXt - ressa:l�adós os ca·sos especificados na legislação, as obras, serviços, 
compras e alienações serão contratados mediante processo de licitação 
P9P'lC?_ê·q'ue asse�ure Igualdade de cpndi�ões à todos os concorrentes, cor

dâl!si.i)�s que estabeleçam obri�esdê pagamento, matJ�das as condiçõe� 
.ef��ivas dqj propost�, no,s term0s da tel1 -0 1t)ua·I s.em.el)te permitká as 
exi�ê11ç.ia� d�:'.gtlalifi€a�ão técnfoa e·�conômlca�ndispe�Jveis à garantia do 
.çum r.1meh,tp ,das obl"igeJçÕ�s. 

-• . p, , H 
Neste'dí5t:l f'ctG. existe i:ia�le1 "� '14IS.�211 um r:ol tiXélfüto ,de s,tua�mes as quais
� �1" , l. ,:: � � 1 . 

existe a possibilid" àe de GOntratai�ãe>:direfa. a 

V�jamos: 
. ' 

�rt. 75: � dl�P..en'S'óvel J!1ff oç(i9.;., 
. 1 �· ''" 

1 - Parti contratação qu; envo1vo valofeii�ferlores a, R$100,QOOi:Jó1(cecn mil rlrofs}, no caso de obras
•é•senl.tç.ospe erlg,enhl:ii:iaJw dp s.erviços ,;Je manuten,fão de ve1alifDs autom'.otores;
i1 •u,PXJfR ao. ,: . .t1h�ão,,gV�•enyoJva ,\f(J.lo�s,fnfe,rlores e R$.'50.000,0f} (c1f1quenta_ mil reais}, no caso de
outros serv)efê)� e .cqtn"/Jr(P.;; ÍÍ: ';pctr;o c.'bn trataççil:> qtle manten o todo asel!mdi�oe deflnidàs em edito!
de licitaçêlor[e<jllitq,dci hj. .m�o€ d '(11,:ql �110,, uando..s.e v_eríflcar.i, ,ue pq91-1ela licitação: 
,a) não 5'1.Jrglràm 1/ldtonfesjrlteresscidos:ou nãolfotém Offfe�/'fiUf(/JQs J:Jfopo§tqs, Vq idas; 

, '8J, ps proptJsta� apr;esentadan:pnslgf?ar;am, ,pr�ços-mo lfest:t11rtente Sl.,fpermres aos praticados m., 
•�rG;��� �U:d@.\W�J,l:tfi;,:eis c�rr, os fixados p,e/os ó gqos of,ciQ./�competé�tes) fV para contratação 
�ii"e'teb.Pa pc,,tob'ejoJ 
d). ben,, r:qr:pP.ciaed,fê:S,ou,,,péÇjf$5rl,e Qlfgew n.atfof/..al o:fii)estrângeJr.o 11e�ssá

.
-rios à manutenção de 

e 1;t.ipQJ71ef1t/J$; a·s.ei:f!m âáqufr/c[os1(Jfe.rné"-çédõr-0r:fg{�"âl.desseõequ�qmw,(Q. durante o período de
garant7a tét'. iêdi, 4uqoâ<ta;ess;a: otígição, de t:xclqsfvf�pde for l"rrdlspen�rt rei paro a vigência da
garantigJ 
b} bens, {�rvlços; alieh'd��'râ}4db d5>moMêtmoS" fle adaMJcri11t�i71qp1e11al espec{flco aprovado pelo
Congresso Noal9npl1 .guarido os oonf!!çpJ=.1;: �ertMtas fote,n, maniféstomente vantajosas para a
Administração; 
e) produtos paro pê$,qufsa e d�en:.r<il�imen.to, firrlitadr:t Q,!tf)ritratação, no caso de obra,s e serviços
de engenharia, ao valor deR$ J00.000,00 (ttezénros mi) re9is); 
d) transferêncfa de tecnologia ou lfcenc1omento de direito de uso ou de exploração de criação
protegida; nas contratações realizadas por instituição cientifica, tecnológica e de inovação (ICT)
pública ou por agência de fomento, desde que demonstrada vantagem para a Adminlstroçllo;
e). hottifrÚtigranjeJros, pães e outros géneros perecfvei�1,:no perfodo réêésst!l;[o para a realização dos 
processos licitatórios correspondentes, hípótese em qiie,o contratação ser6're"aligqq,q diré'tamente 
��M��� 

-
-� 

PrGfelturo Municipal de São P�ro da Água BranoQ - MA I ONRlH;t1. 6i3. 956/0001�21. ·
Avenldo Presfd�te Geisel, nº sai;:Q!§.ntrô, São Pedro do Água Brân.il��granhqo, Brasil
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j) bens ou serviços produzidos ou prestados no Pais
complexidade tecnológica e defesa nacional; 

� 

lsAo
A

PEDRo 
!!r.t DAÃGUABRANCA

m, u 'túifrêifâtWàm�Pite; 08/í'&

g) materiais de uso das Forças Armadas, com ex,:eçl'ío de materiais de uso pessoal e administrativo,
quando houver n.ecli!ssidode de manter o padronlzaçfio requerida pela estrutura de apoio loglstico 
dos meios navols, aéreos e terrestres, mediante autorização por ato do comandante da força militar,· 
h) bens e serviços parQ atendimento dos contingentes mUítares das forças singulares brosileíras
empregadas em operações de paz no extirlor, hipótese ,em que a contratação deverá ser jlJstiftcada
quanto ao preço e à escolha do fornecedor ou executante e ratificada pelo comandante da força
militar; 
i) abastecimento ou suprime.nto de ·efetlVô$ milftares em estada eventual de curta duraçlio em
portos, aeroportos ou localidades dJiii:e11t,!s ·�e suas sedes, por 'f'OWo de movimentação operacional
ou de adestram?11t9; ' J!!' 
j) CQ/eta; processamento-e aomer._afo/11,âÇp�d� r:esfdu(l)!r:$61/dos ur/;Jonos redclávels ou reutillzóveis,
em áreas com slstemude,coleto selet}.'va.,.�e /fico; rea/lzr:r,dos por associações ou cooperativas formadas
exclusivcmente de péssoqs ffslcos de li'liixa rencfa reconhecidas pelo poder público como cotadores
de materiais recicl(wels, com o uso de equipamentos compatfvels com as normas técnicas, ambientais
e.de saúae púb.llco;
"lê) oqurs çãi, ou resto·�r.(!gffo de qbtQs de ar� e,obff,tgs hfstó'rlcos, (/e à(ltentlcldade certificada, desde
que in..erer>te õs f(r.,Q/id.q�eS' do.prgãç,, qu 'Çonteias compç,t;jvef; 
/,) servi�os éspedali�flºs-�u agúls-lção1 otf. lóaação de e.q.u(pomerwo� desJfQqd s ào rastreamento e 
t, a.'btençé'io:t:(e, 'provâsJ:,'rev(s 0$ 110S incisos' li e. V, do caput D a't.t. EJJ d 1 1 n a de 2 de agosto 
de 20!1.3, qvand<?':no,tJv�h ne�e3s{d�r:/ê.J!f$tl/f€ada cl� �·aauten9ãe de-sfg(l�J Investigação; 
m) �ff;�isff�q·-ediçé,��nt�s des'tinatf.�5:exc(�siva4té te'Odfrataaieoto de doenças raras clefinidas
pelo •r{,l/llst�rk1,bo Saúde� t>·� pa�a·conrrotoçtfo com v.srâs.tto cumprfrrlen�<i lJp,'dlsposw nos arts. 39,
$!:!·A..� ª-!_' e :20 da t.e1, ne J.ó.978,.,.tle 2 *de'ide2.f!mbto lie. 2004. Ç>. servçdos 1)5 �r/ncfpios gerais de
contt.ata�po c{mston�es da referf(!,a,,�eç� ,:i 

1

* 

n- par uC:OOi tCJçiia'qtle eossa acahetor cbmprometlme.rrto õq segur.qrtça nocíonal, nos casos 
estdbeleà.ldos, pelo /\Jffnistro de Esta. o do Defesa,, medlançe e."!ariâa â&s: oomandos das Forças 
ArmadbsJJu das át?'inofS:r:rl'lr,lsterTos� 
'Vfl • -4.as c.a$OS d,e guerra, estaqp,d.ei/efes , estado de s(t1t;J, lrit rven§Oo'f�dero/ ou de grave
perturbação da ardem; VIU - nos casos de e(11er;gel16Ta ou, de aa/QmiéltTd� pública, quando 
co'raate(fzadp o,,rgê,;rcfa,j!le atendfrjfefJ,tG desitqaçã� t,11e, os$a g'a<1sià'n1Jr:.,mteJQlza\{JU comprometera
cpq lrfuidçde,dt;Js<S�(iVTç9sJtí�l;cos ou ti segurpnça e gês,oôs, qbras, 311'/.'p1çr;is, Eiguipamentos e outros
bens, p!Jbflc • s �tu par:t'JCIJ/otes, e soh,enté para aq{,JTstçOó dos' b'ens nêcessárl'os'do atendimento da
si :MO.WO em. r,ge'tir:101 otJ .c_aJ,çuf11to$Cfe pwéi às .. �orc�lo& fie a./Jros e servlç.1!'$,LQ ue ,possam ser conctu ídos
no prtito mó'tlmó de 1 (l;{m)' cmo, aq:nta?i qéU;(Qta f.(k QeQrtenc1a da emer!J.fM1a ou da calamidade; 
'fê'dadtJ's q p@l:ro,goção élos refi ectfil: s c,;,íiffdtos � -rec<1atrcita:çrto de etrrpresa )ó contratada com
bos�,110 'Jii�P.o;tp .r:,e�e,/neiso; 

·· 
. :\'" 

lff<' ,..·paro f1 difl]Is�/Jo�.por pessoa jlirldicã«�i, d,freitq AiJ..'l!fJéo interno, dê beo, ... Pf.duzidos ou serviços
pfesiâdos.por. ó�gão º" entjdaile que"jffi.J!.grêm a Aõm r,{jtfação PúlJf{ca, e q,ue- enham sido criados 
prifc:,'i.s5e f,m e.spea/fleo, desde que p,.pr:,eço c.ontrafrrdo seja �orppot/Vif.l oapt d praticado no mercado; 
X - qüpndo a União t/ver q,Je'ihtei:Yfr nb '<fo.rttTnlo er;onr,mico para regr.Jloi'!preças ou norma/Jzar o
obasrect,rrentoJ 
XI- paro cé/ebraçao de· aobt'i'q:/:c dê, programo com ente 'féde'r<1tilo ou com entidade de suo
Administração Páblir:o iniJlret� q�e �ilflf)l�C! presta,ão de s.ervfçP.s 'pó6ficos de forma associada nos
termos autorizados em contrato'de,cohsôrclo públl o ou em convénio de cooperação; 
XII - paro contr-0t(fç(lo•em q'11e hóuV.er traosf�rênr:fp de tecnologia de produtos estratégicos
para o Sístema únlço de sa.úd'f!. (�U9), conforme eJencados em ato da direçdo naclonc,t do sus,
inclusive por ocasião da aquisição desses produtos durante as etapas de absorçlio tecnológica, e em
valores cornpatíveJ.s com aqueles deflnlíios no ins.trumento firmado para o tronsferénda·· de
tecnologi(t,'. 

.}{Jll.,.,, - paro contratàção de profissionais para C.O[!IPOr a comlssifo de avc,l(ação de crit.érlosc/e 
,,,,�tt.fiiicá, quando se t(Jltor de profissionattéctt.ico de ho,tifrta,,�spetiQllíação; 

�.;:s¼'>tJ�:•·•T<:";' 

Prefeitura Municipa� d.e .. sa� ·Pe�ro da �ç,ua B�anoa.., �� 1 CN,:>J� 01.613,956/00Pi-21 · '
Avenida Presid�nte Geisel.. nº S8li.,,?�tto, Sõo Pe�r,q_,da Agua Broncc Maranhão, Bro.sil 
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XtV - para contratação de associação de pessoas com 1 ,WIPIIMIátfcltkbPedê 
comprovada idoneidade, por órgão ou entidade da Administração Pública, para a prestação de 
serviços, desde que o preço contratado seja compatível com o praticado no mercado e os serviços 
contratados sejam prestados exclusivamente por pessoas com deficiência; 
XV - para contratação de instituição brasileira que tenha por finalidade estatutária apoiar, 
captor e executar atividades de ensino, pesquisa, extensão, desenvolvimento institucional, cientifico 
e tecnológico e estimulo à inovação, inclusive para gerir administrativa e financeiramente essas 
atividades, ou para contratação de instituição dedicada à recuperação social do pessoa preso, desde 
que o contratado tenha inquestionável reputação ética e profissional e não tenha fins lucrativos; 

A111 - para aquisição, por pessoa jurídica de direito público interno, de insumos estratégicos 
para a saúde produzidos por fundação que, regimental ou estatutariamente, tenho por finalidade 
apoiar órgão da Administração Pública direta, sua autarquia ou fundação em projetos de ensino, 
pesquisa, extensão, desenvolvimento institucional, cientifico  e tecnológico e de estímulo à inovação, 
inclusive na gestão administrativa e financeira necessário à execução desses projetos, ou em 
parcerias que envolvam transferência de tecnologia de produtos estratégicos para o SUS, nos termos 
do inciso XII deste caput, e que tenha sido criada para esse fim específico em data anterior à entrado 
em vigor desta Lei, desde que o preço contratado seja compatível com o praticado no mercado; 

XVII - para contrafação de entidades privadas sem fins lucrativos paro o implementação 
cisternas ou outras tecnologias sociais de acesso à água para consumo humano e produção de 
alimentos, a fim de beneficiar as famílias rurais de baixa renda atingidos pela seca ou pelo falta 
regular de água; e 
X1711 - paro contrafação de entidades privadas sem fins lucrativos, poro o implementação do 
Programa Cozinho Solidário, que tem como finalidade fornecer alimentação gratuita 
preferencialmente à população em situação de vulnerabilidade e risco sacia!, incluída a população 
em situação de rua, com vistos à promoção de políticas de segurança alimentar e nutricionai e de 
assistência saciai e à efetivação de direitos sociais, dignidade humano. resgate social e melhoria da 
qualidade de vida. 
§ 19 Para fins de aferição dos valores que atendam aos limites referidos nos incisos 1 e II do caput 
deste artigo, deverão ser observados: 

- o somatório do que for despendido no exercício financeiro pela respectiva unidade gestora; 
II - o somatório da despesa realizada com objetos de mesma natureza, entendidos como tais 
aqueles relativos a contratações no mesmo ramo de atividade, 
§ 29 Os valores referidos nos incisos (e lido caput deste artigo serão duplicados para compras, obras 
e serviços contratados por consórcio público ou por autarquia ou fundação qualificadas como 
aaénclas executivas na forma da lei. 

§ 39 As contratações de que tratam os incisos i e Ii do caput deste artigo serão preferencialmente 
precedidas de divulgação de aviso em sítio eletrônico oficio!, pelo prazo mínimo de 3 (três, dias úteis, 
com o especificação do objeto pretendido e com a manifestação de interesse da Administração em 
obter propostas adicionais de eventuais interessados, devendo ser selecionado a proposta mais 
vantajosa. 

§ 49 As contratações de que tratam os incisos I e li do caput deste artigo serão preferencialmente 
pagos por meio de cartão de pagamento, cujo extrato deverá ser divulgado e mantido à disposição 
do público no Portai Nacional de Contratações Públicos (PNCP). 
§ .55' A dispensa prevista na alínea "c" do inciso IV do coput deste artigo, quando aplicada a obras e 
serviços de engenharia, seguirá procedimentos especiais instituídos em regulamentação especifica. 
§ 59 Para os fins do inciso VIII do caput deste artigo, considera-se emergencial a contratação por 
dispenso com objetivo de manter a continuidade do serviço público, e deverão ser observados os 
valores praticados pelo mercado na forma do art. 23 desta Lei e adotados as providências necessárias 

Prefeitura MuntdpaçIeSao Pedro da Água'BrarICO — MA CNP): 01.613.95610001-21 
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públicos que deram causa à situação emergencial. 
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§ 79 Não se aplica o disposto no § 19 deste artigo às contratações de até R$ 8.000,00 (oito mil reais) 
de serviços de manutenção de veículos automotores de propriedade do órgão ou entidade 
contratante, Incluído ofornecimento de peças. 

Reitera-se que a regra é a de que todo e qualquer contrato firmado pela Administração seja 

precedido de licitação, na forma do art. 37, inc. XXI, da CF/88. Em outros termos, a contratação direta é 

exceção a essa regra, razão pela qual precisam ser interpretadaS com cautela e visar sempre o 

atendimento do interesse público. 

Portanto, a dispensa de licitação caracteriza-se pela circunstância de que, em tese, poderia 

o procedimento ser realizado, mas que, pela particularidade do caso, decidiu o legislador não o tornar 

obrigatório. 

Sendo assim, conclui-se que as despesas poderão ser contratadas de forma direta, sem a 

realização de procedimento licitató rio, característica esta, aPresentada no processo em análise, uma vez 

que a contratação para aquisição de serviços ora pretendida está abaixo do vaiar estipulado, na legislação 

vigente considerando que este foi o menor valor exposto nos autos, conforme Proposta de Preços, após 

análise comparativa de menor preço. 

Com relação a habilitação jurídica e regularidade fiscal foram verificadas nos moldes dos 

arts. 62 e 63, da Lei n2 14.133/2021, e encontram-se em conformidade com o dispositivo da lei. 

Quanto à instrução do Processo de Dispensa, o mesmo obedece às regras previstas no art. 

72, da lei 14.133/2021: 

Art. 72. O processo de contratação direta, que compreende Q5 casas de inexigibiliciade e de 
dispensa de licitação, deverá ser instruido com os seguintes documentos: 

1 - documento de formalização de demanda e, se for o caso, estudo técnico preliminar, 
análise de riscos, ierrno de referência, projeto básico ou projeto executivo; 
11 - estirnativa de despeso, que deverá ser calculada na forma estabelecido no art. 23 desta 

III- parecer jurídico e pareceres técnicos, se for o caso, que demonstrem o atendimento dos 
requisitos exigidos; 
IV - demonstração da compatibilidade da previsão de recursos orçamentários com o 
compromisso a ser assumido; 
V - comprovação de que o contratado preenche os requisitos de habilitação e qualificação 
mínima necessária; 
VI - razão da escolho do contratado; 
VII- justificativa de preço; 

- autorização da autoridade competente. 
Parágrafo único. O ato que autoriza a contratação direta ou o extrato decorrente do 
contrato deverá ser divulgado e mantido à disposição do público em sítio eletránico oficiai. 

Prefeitura Municipal de são Pedra da Água Branca — MA I CNPJ: 01.613.956/0001-21 
Avenida Presidente Gelset, n9 581, Centro, szio Pedro do Água Bronca, Merarthao, Brasil 
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Compulsando os autos verifica-se que foram acostado o Termo de Referência contendo as 

especificações do objeto, as propostas comerciais, que representam a pesquisa de preço, a justificativa 

da demanda e razão da escolha do fornecedor, bem como a indicação da dotação orçamentária que 

custeará a despesa. 

Isto, posto, opina-se pela contrafação através de dispensa de licitação, vez que todos os atos 

realizados observaram al i ng. 14.133/2021. 

1 I - DA CONCLUSÃO, 

Em face do exposto, nos limites da análise jurídica, e excluídos os aspectos técnicos e o jt,' 
de oportunidade e conveniência do ajuste, diante da documentação juntada aos autos, conclui-se 
regularidade jurídica do presente Procedimento Administrativo. 

É o parecer. 

São Pedro da Água Branca/MA, 20 de Março de 2025. 

13RI.jr(6WD, 51Q,IVEIRA FRE1R 

Prefei-tura Municipal. de sao Pedro da Agua Branca - MA 1 CNPJ: 01.613.956/0001-21. 
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ESTADO DO MARANHÃO 
Prefeitura Municipal de São Pedro da Agua Branca 

SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO 
CN11: 01.613.956/0001-21 

Ao 
Departamento de Licitação 
Creuza Nascimento da Silva 
Agente de Contratação 
Nesta. 

- ASSUNTO: Autorização para Publicação do Ato Convocatório. 

Tendo em vista que a contratação pretendida, na forma do Art. 75, que trata os incisos 
II serão preferencialmente precedidas de divulgação de aviso em sitio eletrônico oficial, pelo prazo 
mínimo de 3(três) dias úteis, encaminho o processo Administrativo n° 036/2025 para que o Agente 
de Contratação publique o Ato Convocatório e seus anexos, para que a Administração possa 
obter propostas de eventuais interessados e devendo ser selecionada a proposta mais vantajosa. 

Em seguida, após seleção da Proposta mais vantajosa, encaminha - se o Processo de 
Dispensa de Licitação n° 006/2025, para autorização da contratação da Autoridade Competente. 

São Pedro da Água Branca - MA, 20 de março de 2025. 

Adrian Silv`a—da Costa 
Secretaria Municipal de Administração 

Portaria: 004/2025 GAB/PREFEITO 
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ESTADO DO MARANHÃO 
Prefeitura Municipal de São Pedro da Água Branca 

GABINETE DO PREFEITO 
CNP.): 01.613.956/0001-21 

PORTARIA N° 025/2025 — GAB/PREFEITO 

O Prefeito Municipal de SÃO PEDRO DA ÁGUA BRANCA, Estado do Maranhão, 
SAMUEL KESLEY RIBEIRO DE SOUZA, no uso de suas atribuições legais, conforme Lei Orgânica 
Municipal n° 001/2018, e, de acordo com as normas estabelecidas na Lei Federal n° 14.133 de 01 de Abril de 
2021. 

RESOLVE: 

Art. 10. Designar para atuar como PREGOEIRO E AGENTE DE CONTRATAÇÃO no 

âmbito da Prefeitura Municipal de São Pedro da Água Branca- MA e suas repartições públicas, a senhora 

CREUZA NASCIMENTO DA SILVA, portador do CPF NT' 802.338.053-20; 

Art. 2°. Ficam designados para atuarem como membros da equipe de apoio nas licitações, no 

âmbito da São Pedro da Água Branca- Ma, e suas repartições públicas, os senhores: 

ELENILDE SOUZA ABREU, portador do CPF/MF N° 029.269.853-47 

LUCAS WILIAN RIBEIRO DA SILVA, portador do CPF/MF N° 615.265.773-30 

CAMILA BRITO ALMEIDA, portador do CPF/MF N" 601.839.383-21 

Art. 3". Revogadas as disposições em contrário, esta portaria entra em vigor na data de hoje e terá 

validade pelo prazo de 1 (um) ano. 

Dê-se ciência e cumpra-se. 

GABINETE DO PREFEITO DO MUNICÍPIO DE SÃO PEDRO DA ÁGUA BRANCA 

AOS 06 DE JANEIRO DE 2025. 
M1,1.00 0141...., 

SAMUEL KESLEY RIBEIRO DE SOUZA 

A conl,orrnutae. pozseeeeeekeeja e, e  seu. 

SAMUEL KESLEY RIBEIRO DE SOUZA 

PREFEITO MUNICIPAL 



ESTADO DO MARANHÃO 

Prefeitura Municipal de São Pedro da Agua Branca 
CNPJ: 01.613.956/0001-21 

DISPENSA Nº 006/2025 

CONTRATANTE: Prefeitura Municipal de São Pedro da Água Branca - MA 

OBJETO: Contratação de empresa especializada para prestação de serviço de sucção e esgotamento 
, de fossas sanitárias de interesse do município de São Pedro da Água Branca - MA. 

VALOR TOTAL DA CONTRATAÇÃO: R$ 61.995,00 (sessenta e um mil, novecentos e noventa e 
cinco reais). 

PERÍODO DE RECEBIMENTO PROPOSTAS/HABILITAÇÃO 

De 26/03/2025 às 08:00h 

Até 28/03/2025 às 18:00h 

DATA DE JULGAMENTO DE PROPOSTAS/HABILITAÇÃO 

De 31/03/2025 às 10:00h 

PREFERÊNCIA ME/EPP 

SIM 
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ESTADO DO MARANHÃO 

Prefeitura Municipal de São Pedro da Água Branca 

CNPJ: 01.613.956/0001-21 

AVISO DE DISPENSA N° 006/2025 

(Processo Administrativo n.° 036/2025) 

1. PREAMBULO: 

man „„,,,,000075 

SENE - AD PEDRO 
DA AGUA BRANCA 

1.1. Torna-se público que a Prefeitura Municipal de São Pedro da Água Branca — MA, localizada na Av. 

Presidente Geisel, 581, Centro. CEP: 65920-000-- São Pedro da Água Branca— MA, através do seu Agente 

de Contratação, instituído pela Portaria n° 025/2025 — GAB/PREFEITO de 06 de Janeiro de 2025, torna 
público que, com base na Lei Federal n° 14.133/21 e Decreto n° 002/2024, aplicando-se, subsidiariamente, 

no que couberem, a Lei Complementar n° 123/2006, realizará Dispensa de Licitação, com critério de 

julgamento (menor preço), na hipótese do art. 75, inciso II nos termos da Lei n° 14.133, de 1° de abril de 

2021, Decreto n° 002/2024 e demais legislação aplicável. 

2. OBJETO DA CONTRATAÇÃO DIRETA: 

2.1. O objeto da presente dispensa é a escolha da proposta mais vantajosa para a Contratação de empresa 

especializada para prestação de serviço de sucção e esgotamento de fossas sanitárias de interesse do 

município de São Pedro da Água Branca - MA, conforme condições, quantidades e exigências estabelecidas 

neste Edital de Contrata* Direta e seus anexos. 

2.2. Contratação ocorrerá em item único, conforme tabela constante abaixo. 

ITEM DESCRIÇÃO 

1 

SERVIÇO DE SUCÇÃO E ESGOTAMENTO 

DE FOSSAS SANITÁRIAS, TRANSPORTE DE 

DEJETOS, ATRAVÉS DE CAMINHÃO 

LIMPA-FOSSA, E DESTINAÇÃO FINAL, 

NORMAS REGRADAS PELAS NBR 7229 E 

NBR 13969. 

UND QUANT. 

Metros 

Cúbicos 
750 

V. UNITÁRIO V. TOTAL 

82,66 R$ 61.995,00 

2.2.1. Havendo mais de item ou lote faculta-se ao fornecedor a participação em quantos forem de seu 
interesse. Entretanto, optando-se por participar de um item, deve o fornecedor enviar proposta para todos os 
itens que o compõem. 

2.3. O critério de julgamento adotado será o menor preço, observadas as exigências contidas neste Aviso 
de Contratação Direta e seus Anexos quanto às especificações do objeto. 

3. PARTICIPAÇÃO NA DISPENSA: 
3.1. A participação na presente dispensa se dará mediante o envio da Proposta e Documentos por meio do 

o correio eletrônico no endereço equipecpI2025@gmail.com.
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ESTADO DO MARANHÃO 

Prefeitura Municipal de São Pedro da Água Branca 

CNPJ: 01.613.956/0001-21 

3.2. Não poderão participar desta dispensa os fornecedores: 

3.2.1. que não atendam às condições deste Edital de Contratação Direta e seu(s) anexo(s); 

3.2.2. estrangeiros que não tenham representação legal no Brasil com poderes expressos para receber citação 
e responder administrativa ou judicialmente; 

3.2.3. que se enquadrem nas seguintes vedações: 

a) autor do anteprojeto, do projeto básico ou do projeto executivo, pessoa física ou jurídica, quando a 

contratação versar sobre obra, serviços ou fornecimento de bens a ele relacionados; 

b) empresa, isoladamente ou em consórcio, responsável pela elaboração do projeto básico ou do projeto 
executivo, ou empresa da qual o autor do projeto seja dirigente, gerente, controlador, acionista ou detentor de 
mais de 5% (cinco por cento) do capital com direito a voto, responsável técnico ou subcontratado, quando a 
contratação versar sobre obra, serviços ou fornecimento de bens a ela necessários; 

c) pessoa física ou jurídica que se encontre, ao tempo da contratação, impossibilitada de contratar em 

decorrência de sanção que lhe foi imposta; 

d) aquele que mantenha vínculo de natureza técnica, comercial, econômica, financeira, trabalhista ou 

civil com dirigente do órgão ou entidade contratante ou com agente público que desempenhe função na 

licitação ou atue na fiscalização ou na gestão do contrato, ou que deles seja cônjuge, companheiro ou parente 

em linha reta, colateral ou por afinidade, até o terceiro grau; 

e) empresas controladoras, controladas ou coligadas, nos termos da Lei n° 6.404, de 15 de dezembro de 

1976, concorrendo entre si; 

f) pessoa física ou jurídica que, nos 5 (cinco) anos anteriores à divulgação do aviso, tenha sido 

condenada judicialmente, com trânsito em julgado, por exploração de trabalho infantil, por submissão de 

trabalhadores a condições análogas às de escravo ou por contratação de adolescentes nos casos vedados pela 

legislação trabalhista. 

3.2.3.1. Equiparam-se aos autores do projeto as empresas integrantes do mesmo grupo econômico; 

3.2.3.2. aplica-se o disposto na alínea "c" também ao fornecedor que atue em substituição a outra pessoa, 

física ou jurídica, com o intuito de burlar a efetividade da sanção a ela aplicada, inclusive a sua controladora, 

controlada ou coligada, desde que devidamente comprovado o ilícito ou a utilização fraudulenta da 

personalidade jurídica do fornecedor; 

3.2.4. organizações da Sociedade Civil de Interesse Público - OSCIP, atuando nessa condição (Acórdão n° 

746/2014-TCU-Plenário); e 

3.2.5. sociedades cooperativas. 

4. INGRESSO NA DISPENSA ELETRÔNICA E CADASTRAMENTO DA PROPOSTA INICIAL 
4.1. O ingresso do fornecedor na disputa da dispensa se dará com o cadastramento de sua proposta inicial, 

na forma deste item. 
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ESTADO DO MARANHÃO 

Prefeitura Municipal de São Pedro da Água Branca 

CNPJ: 01.613.956/0001-21 

4.2. O fornecedor interessado, após a divulgação do aviso de contratação direta, encaminhará, 
exclusivamente por meio do Correio Eletrônico, a proposta com a descrição do objeto ofertado, a marca do 
produto, quando for o caso, e o preço, até a data e o horário estabelecidos neste Edital. 

4.2.1. A proposta também deverá conter declaração de que compreende a integralidade dos custos para 
atendimento dos direitos trabalhistas assegurados na Constituição Federal, nas leis trabalhistas, nas normas 
infralegais, nas convenções coletivas de trabalho e nos termos de ajustamento de conduta vigentes na data de 
entrega das propostas. 

4.3. Todas as especificações do objeto contidas na proposta, em especial o preço, vinculam a Contratada. 

4.4. Nos valores propostos estarão inclusos todos os custos operacionais, encargos previdenciários, 
trabalhistas, tributários, comerciais e quaisquer outros que incidam direta ou indiretamente no fornecimento; 

4.4.1. Os preços ofertados, tanto na proposta inicial, quanto na etapa de lances, serão de exclusiva 
responsabilidade do fornecedor, não lhe assistindo o direito de pleitear qualquer alteração, sob alegação de 
erro, omissão ou qualquer outro pretexto. 

, 4.5. Se o regime tributário da empresa implicar o recolhimento de tributos em percentuais variáveis, a 

cotação adequada será a que corresponde à média dos efetivos recolhimentos da empresa nos últimos doze 

meses. 

4.6. Independentemente do percentual de tributo inserido na planilha, no pagamento serão retidos na fonte 

os percentuais estabelecidos na legislação vigente. 

4.7. A apresentação das propostas implica obrigatoriedade do cumprimento das disposições nelas contidas, 

em conformidade com o que dispõe o Termo de Referência, Projeto Básico ou Projeto Executivo, assumindo 

o proponente o compromisso de fornecer os produtos nos seus termos, bem como de fornecer os materiais, 

equipamentos, ferramentas e utensílios necessários, em quantidades e qualidades adequadas à perfeita 

execução contratual, promovendo, quando requerido, sua substituição. 

4.8. Uma vez enviada a proposta no Correio Eletrônico, os fornecedores NÃO poderão retirá-la, substituí-

la ou modificá-la; 

4.9. No cadastramento da proposta, o fornecedor deverá, também, as seguintes declarações: 

4.9.1. que inexistem fatos impeditivos para sua habilitação no certame, ciente da obrigatoriedade de declarar 

ft ocorrências posteriores; 

4.9.2. que cumpre os requisitos estabelecidos no artigo 3° da Lei Complementar n° 123, de 2006, estando 

apto a usufruir do tratamento favorecido estabelecido em seus arts. 42 a 49. 

4.9.3. que está ciente e concorda com as condições contidas no Edital de Contratação Direta e seus anexos; 

4.9.4. que cumpre as exigências de reserva de cargos para pessoa com deficiência e para reabilitado da 
Previdência Social, de que trata o art. 93 da Lei n°8.213/91. 

4.9.5. que não emprega menor de 18 anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e não emprega menor 

de 16 anos, salvo menor, a partir de 14 anos, na condição de aprendiz, nos termos do artigo 7°, XXXIII, da 

Constituição; 
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5. JULGAMENTO DAS PROPOSTAS DE PREÇO 
5.1. Encerrada o prazo na data e horário marcado para recebimento das propostas, será verificada a 
conformidade da proposta classificada em primeiro lugar quanto à adequação do objeto e à compatibilidade 
do preço em relação ao estipulado para a contratação. 
5.2. No caso de o preço da proposta vencedora estar acima do estimado pela Administração, poderá haver 
a negociação de condições mais vantajosas. 
5.2.1. Neste caso, será encaminhada contraproposta ao fornecedor que tenha apresentado o melhor preço, 
para que seja obtida a melhor proposta com preço compatível ao estimado pela Administração. 
5.2.2. A negociação poderá ser feita com os demais fornecedores classificados, respeitada a ordem de 
classificação, quando o primeiro colocado, mesmo após a negociação, for desclassificado em razão de sua 
proposta permanecer acima do preço máximo definido para a contratação. 
5.2.3. Em qualquer caso, concluída a negociação, o resultado será registrado na ata do procedimento da 
dispensa que será disponibilizado no site da Prefeitura Municipal e publicado no Diário Oficial da Prefeitura 
Municipal de São Pedro da Água Branca - MA. 
5.3. Estando o preço compatível, será solicitado o envio da proposta e, se necessário, de documentos 
complementares, adequada a última oferta. 

5.4. O prazo de validade da proposta não será inferior a 60 (sessenta) dias, a contar da data de sua 
apresentação. 

5.5. Será desclassificada a proposta vencedora que: 

5.5.1. contiver vícios insanáveis; 
5.5.2. não obedecer às especificações técnicas pormenorizadas neste edital ou em seus anexos; 
5.5.3. apresentar preços inexequíveis ou permanecerem acima do preço máximo definido para a contratação; 

5.5.4. não tiverem sua exequibilidade demonstrada, quando exigido pela Administração; 

5.5.5. apresentar desconformidade com quaisquer outras exigências deste aviso ou seus anexos, desde que 

insanável. 
5.6. Quando o fornecedor não conseguir comprovar que possui ou possuirá recursos suficientes para 

executar a contento o objeto, será considerada inexequível a proposta de preços ou menor lance que: 

5.6.1. for insuficiente para a cobertura dos custos da contratação, apresente preços global ou unitários 

simbólicos, irrisórios ou de valor zero, incompatíveis com os preços dos insumos e salários de mercado, 

acrescidos dos respectivos encargos, ainda que o ato convocatório da dispensa não tenha estabelecido limites 

mínimos, exceto quando se referirem a materiais e instalações de propriedade do próprio fornecedor, para os 

quais ele renuncie a parcela ou à totalidade da remuneração. 

5.6.2. apresentar um ou mais valores da planilha de custo que sejam inferiores àqueles fixados em 

instrumentos de caráter normativo obrigatório, tais como leis, medidas provisórias e convenções coletivas de 
trabalho vigentes. 
5.7. Se houver indícios de inexequibilidade da proposta de preço, ou em caso da necessidade de 
esclarecimentos complementares, poderão ser efetuadas diligências, para que a empresa comprove a 
exequibilidade da proposta. 
5.8. Erros no preenchimento da planilha não constituem motivo para a desclassificação da proposta. A 
planilha poderá ser ajustada pelo fornecedor, no prazo de até 24hrs, contados a partir da solicitação por 
correio eletrônico, desde que não haja majoração do preço. 
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5.8.1. O ajuste de que trata este dispositivo se limita a sanar erros ou falhas que não alterem a substância das 
propostas; 
5.8.2. Considera-se erro no preenchimento da planilha passível de correção a indicação de recolhimento de 
impostos e contribuições na forma do Simples Nacional, quando não cabível esse regime. 
5.9. Para fins de análise da proposta quanto ao cumprimento das especificações do objeto, poderá ser 
colhida a manifestação escrita do setor requisitante do fornecimento ou da área especializada no objeto. 
5.10. Se a proposta vencedora for desclassificada, será examinada a proposta subsequente, e, assim 
sucessivamente, na ordem de classificação. 
5.11. Havendo necessidade, a sessão será suspensa, registrando- se na ata a nova data e horário para a sua 
continuidade, da qual deverá ser publicada. 

, 5.12. Encerrada a análise quanto à aceitação da proposta, se iniciará a fase de habilitação, observado o 
disposto neste Edital de Contratação Direta. 

o 

6. HABILITAÇÃO 
6.1. Os documentos a serem exigidos para fins de habilitação constam do ANEXO I — 
DOCUMENTAÇÃO EXIGIDA PARA HABILITAÇÃO deste Edital e deverão ser enviados juntamente 
com a proposta de preços por correio eletrônico. 
6.2. Como condição prévia ao exame da documentação de habilitação do fornecedor detentor da proposta 
classificada em primeiro lugar, será verificado o eventual descumprimento das condições de participação, 
especialmente quanto à existência de sanção que impeça a participação no certame ou a futura contratação, 
mediante a consulta aos seguintes cadastros: 
a) SICAF; 

b) Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas - CEIS, mantido pela Controladoria-Geral da 
União (www.portaldatransparencia.gov.br/ceis);

c) Cadastro Nacional de Condenações Cíveis por Atos de Improbidade Administrativa, mantido pelo 
Conselho Nacional de Justiça (www.cnj.jus.br/improbidade adm/consultar_requerido.php). 

d) Lista de Inidôneos mantida pelo Tribunal de Contas da União - TCU; 

t) Para a consulta de fornecedores pessoa jurídica poderá haver a substituição das consultas das alíneas "b", 
e "d" acima pela Consulta Consolidada de Pessoa Jurídica do TCU (https://certidoesapfapps.tcu.gov.br/) 

6.2.1. A consulta aos cadastros será realizada em nome da empresa fornecedora e também de seu sócio 
majoritário, por força do artigo 12 da Lei n° 8.429, de 1992, que prevê, dentre as sanções impostas ao 
responsável pela prática de ato de improbidade administrativa, a proibição de contratar com o Poder Público, 
inclusive por intermédio de pessoa jurídica da qual seja sócio majoritário. 
6.2.1.1. Caso conste na Consulta de Situação do Fornecedor a existência de Ocorrências Impeditivas 
Indiretas, o gestor diligenciará para verificar se houve fraude por parte das empresas apontadas no Relatório 
de Ocorrências Impeditivas Indiretas. 
6.2.1.1.1. A tentativa de burla será verificada por meio dos vínculos societários, linhas de fornecimento 
similares, dentre outros. 
6.2.1.1.2. O fornecedor será convocado para manifestação previamente à sua desclassificação 
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6.2.2. Constatada a existência de sanção, o fornecedor será reputado inabilitado, por falta de condição de 
participação. 

6.3. Caso atendidas as condições de participação, a habilitação dos fornecedores será verificada por meio 
do SICAF, nos documentos por ele abrangidos. 
6.3.1. É dever do fornecedor atualizar previamente as comprovações constantes do SICAF para que estejam 
vigentes na data da abertura da sessão pública, ou encaminhar, quando solicitado, a respectiva documentação 
atualizada. 
6.3.2. O descumprimento do subitem acima implicará a inabilitação do fornecedor, exceto se a consulta aos 
sítios eletrônicos oficiais emissores de certidões lograr êxito em encontrar a(s) certidão(ões) válida(s). 
6.4. Havendo a necessidade de envio de documentos de habilitação complementares, necessários à 
confirmação daqueles exigidos neste Edital de Contratação Direta e já apresentados, o fornecedor será 
convocado a encaminhá-los, em formato digital, após solicitação da Administração, sob pena de inabilitação. 
6.5. Somente haverá a necessidade de comprovação do preenchimento de requisitos mediante apresentação 

dos documentos originais não-digitais quando houver dúvida em relação à integridade do documento digital. 

6.6. Havendo necessidade de analisar minuciosamente os documentos exigidos, a sessão será suspensa, 

sendo informada a nova data e horário para a sua continuidade. 

6.7. Será inabilitado o fornecedor que não comprovar sua habilitação, seja por não apresentar quaisquer 

dos documentos exigidos, ou apresentá-los em desacordo com o estabelecido neste Edital de Contratação 

fr Direta. 

6.7.1. Na hipótese de o fornecedor não atender às exigências para a habilitação, o órgão ou entidade 

examinará a proposta subsequente e assim sucessivamente, na ordem de classificação, até a apuração de uma 

proposta que atenda às especificações do objeto e as condições de habilitação 

6.8. Constatado o atendimento às exigências de habilitação, o fornecedor será habilitado 

7. CONTRATAÇÃO 
7.1. Após a homologação e adjudicação, caso se conclua pela contratação, será firmado Termo de Contrato 

ou emitido instrumento equivalente. 

7.2. O adjudicatário terá o prazo de 05 (cinco) dias úteis, contados a partir da data de sua convocação, para 

assinar o Termo de Contrato ou aceitar instrumento equivalente, conforme o caso (Nota de Empenho/Carta 

Contrato/Autorização), sob pena de decair do direito à contratação, sem prejuízo das sanções previstas neste 

Edital de Contratação Direta. 

7.2.1. Alternativamente à convocação para comparecer perante o órgão ou entidade para a assinatura do 

Termo de Contrato, a Administração poderá encaminhá-lo para assinatura, mediante correspondência postal 

com aviso de recebimento (AR) ou meio eletrônico, para que seja assinado e devolvido no prazo de 

05(cinco) dias úteis dias, a contar da data de seu recebimento. 

7.2.2. O prazo previsto para assinatura do contrato ou aceitação da nota de empenho ou instrumento 

equivalente poderá ser prorrogado 1 (uma) vez, por igual período, por solicitação justificada do adjudicatário 

e aceita pela Administração. 

7.3. O Aceite da Nota de Empenho ou do instrumento equivalente, emitida à empresa adjudicada, implica 

no reconhecimento de que: 
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7.3.1. referida Nota está substituindo o contrato, aplicando-se à relação de negócios ali estabelecida as 
disposições da Lei n° 14.133, de 2021; 

7.3.2. a contratada se vincula à sua proposta e às previsões contidas no Aviso de Contratação Direta e seus 
anexos; 

7.3.3. a contratada reconhece que as hipóteses de rescisão são aquelas previstas nos artigos 137 e 138 da Lei 
n° 14.133/21 e reconhece os direitos da Administração previstos nos artigos 137 a 139 da mesma Lei. 

7.4. O prazo de vigência da contratação é de 03 (três) meses, prorrogável conforme previsão nos anexos a 
este Edital de Contratação Direta. 

7.5. Na assinatura do contrato ou do instrumento equivalente será exigida a comprovação das condições de 
habilitação e contratação consignadas neste Edital, que deverão ser mantidas pelo fornecedor durante a 
vigência do contrato. 

8. SANÇÕES 
8.1. Comete infração administrativa o fornecedor que cometer quaisquer das infrações previstas no art. 155 
da Lei n° 14.133, de 2021, quais sejam: 

8.1.1. dar causa à inexecução parcial do contrato; 

8.1.2. dar causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à Administração, ao funcionamento 

dos serviços públicos ou ao interesse coletivo; 

8.1.3. dar causa à inexecução total do contrato; 

8.1.4. deixar de entregar a documentação exigida para o certame; 

8.1.5. não manter a proposta, salvo em decorrência de fato superveniente devidamente justificado; 

8.1.6. não celebrar o contrato ou não entregar a documentação exigida para a contratação, quando convocado 

dentro do prazo de validade de sua proposta; 

8.1.7. ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da licitação sem motivo justificado; 

8.1.8. apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o certame ou prestar declaração falsa 

durante a dispensa ou a execução do contrato; 

8.1.9. fraudar a dispensa ou praticar ato fraudulento na execução do contrato; 

8.1.10. comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza; 

8.1.10.1. Considera-se comportamento inidôneo, entre outros, a declaração falsa quanto às condições 

de participação, quanto ao enquadramento como ME/EPP ou o conluio entre os fornecedores, em qualquer 

momento da dispensa, mesmo após o encerramento da fase de lances. 

8.1.11. praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos deste certame. 

8.1.12. praticar ato lesivo previsto no art. 5° da Lei n° 12.846, de 1° de agosto de 2013. 

8.2. O fornecedor que cometer qualquer das infrações discriminadas nos subitens anteriores ficará sujeito, 

sem prejuízo da responsabilidade civil e criminal, às seguintes sanções: 
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a) Advertência pela falta do subitem 8.1.1 deste Aviso de Contratação Direta, quando não se justificar a 
imposição de penalidade mais grave; 

b) Multa de 5% (cinco por cento) sobre o valor estimado do(s) item(s) prejudicado(s) pela conduta do 
fornecedor, por qualquer das infrações dos subitens 8.1.1 a 8.1.12; 

c) Impedimento de licitar e contratar no âmbito da Administração Pública direta e indireta do ente 
federativo que tiver aplicado a sanção, pelo prazo máximo de 3 (três) anos, nos casos dos subitens 8.1.2 a 
8.1.7 deste Edital de Contratação Direta, quando não se justificar a imposição de penalidade mais grave; 

d) Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar, que impedirá o responsável de licitar ou contratar 
no âmbito da Administração Pública direta e indireta de todos os entes federativos, pelo prazo mínimo de 3 
(três) anos e máximo de 6 (seis) anos, nos casos dos subitens 8.1.8 a 8.1.12, bem como nos demais casos que 
justifiquem a imposição da penalidade mais grave; 

8.3. Na aplicação das sanções serão considerados: 

8.3.1. a natureza e a gravidade da infração cometida; 

8.3.2. as peculiaridades do caso concreto; 

8.3.3. as circunstâncias agravantes ou atenuantes; 

8.3.4. os danos que dela provierem para a Administração Pública; 

8.3.5. a implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas e orientações dos 

órgãos de controle. 

8.4. Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis forem superiores ao valor de pagamento eventualmente 

devido pela Administração ao contratado, além da perda desse valor, a diferença será descontada da garantia 

prestada ou será cobrada judicialmente. 

8.5. A aplicação das sanções previstas neste Edital de Contratação Direta, em hipótese alguma, a obrigação 

de reparação integral do dano causado à Administração Pública. 

8.6. A penalidade de multa pode ser aplicada cumulativamente com as demais sanções. 

8.7. Se, durante o processo de aplicação de penalidade, houver indícios de prática de infração 

administrativa tipificada pela Lei n° 12.846, de 1° de agosto de 2013, como ato lesivo à administração 

pública nacional ou estrangeira, cópias do processo administrativo necessárias à apuração da 

responsabilidade da empresa deverão ser remetidas à autoridade competente, com despacho fundamentado, 

para ciência e decisão sobre a eventual instauração de investigação preliminar ou Processo Administrativo de 

Responsabilização — PAR. 

8.8. A apuração e o julgamento das demais infrações administrativas não consideradas como ato lesivo à 

Administração Pública nacional ou estrangeira nos termos da Lei n° 12.846, de 10 de agosto de 2013, 
seguirão seu rito normal na unidade administrativa. 

8.9. O processamento do PAR não interfere no seguimento regular dos processos administrativos 

específicos para apuração da ocorrência de danos e prejuízos à Administração Pública Federal resultantes de 

ato lesivo cometido por pessoa jurídica, com ou sem a participação de agente público. 
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8.10. A aplicação de qualquer das penalidades previstas realizar-se-á em processo administrativo que 
assegurará o contraditório e a ampla defesa ao fornecedor/adjudicatário, observando-se o procedimento 
previsto na Lei n° 14.133, de 2021, e subsidiariamente na Lei n°9.784, de 1999. 

8.11. As sanções por atos praticados no decorrer da contratação estão previstas nos anexos a este Aviso. 

9. DAS DISPOSIÇÕES GERAIS 
9.1. O procedimento será divulgado no Portal Nacional de Contratações Públicas — PNCP no endereço 
eletrônico https://www.saopedrodaaguabranca.ma.gov.br/. 

9.2. No caso de todos os fornecedores restarem desclassificados ou inabilitados (procedimento fracassado), 
a Administração poderá: 

9.2.1. republicar o presente Edital com uma nova data; 

9.2.2. valer-se, para a contratação, de proposta obtida na pesquisa de preços que serviu de base ao 

procedimento, se houver, privilegiando-se os menores preços, sempre que possível, e desde que atendidas às 

condições de habilitação exigidas. 

9.2.2.1. No caso do subitem anterior, a contratação será operacionalizada fora deste procedimento. 

9.2.3. fixar prazo para que possa haver adequação das propostas ou da documentação de habilitação, 

conforme o caso. 

9.3. As providências dos subitens 9.2.1 e 9.2.2 acima poderão ser utilizadas se não houver o 

comparecimento de quaisquer fornecedores interessados (procedimento deserto) 

9.4. Havendo a necessidade de realização de ato de qualquer natureza pelos fornecedores, cujo prazo não 

conste deste Edital de Contratação Direta, deverá ser atendido o prazo indicado pelo agente competente da 

Administração na respectiva notificação. 

9.5. Caberá ao fornecedor acompanhar as operações, ficando responsável pelo ônus decorrente da perda do 

negócio diante da inobservância de quaisquer mensagens emitidas pela Administração. 

9.6. Não havendo expediente ou ocorrendo qualquer fato superveniente que impeça a realização do 

certame na data marcada, a sessão será automaticamente transferida para o primeiro dia útil subsequente, no 

mesmo horário anteriormente estabelecido, desde que não haja comunicação em contrário. 

9.7. Os horários estabelecidos na divulgação deste procedimento e durante o envio das propostas de preços 

observarão o horário de Brasília-DF. 

9.8. No julgamento das propostas e da habilitação, a Administração poderá sanar erros ou falhas que não 

alterem a substância das propostas, dos documentos e sua validade jurídica, mediante despacho 

fundamentado, registrado em ata e acessível a todos, atribuindo-lhes validade e eficácia para fins de 

habilitação e classificação. 

9.9. As normas disciplinadoras deste Edital de Contratação Direta serão sempre interpretadas em favor da 

ampliação da disputa entre os interessados, desde que não comprometam o interesse da Administração, o 

princípio da isonomia, a finalidade e a segurança da contratação. 
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9.10. Os fornecedores assumem todos os custos de preparação e apresentação de suas propostas e a 
Administração não será, em nenhum caso, responsável por esses custos, independentemente da condução ou 
do resultado do processo de contratação. 

9.11. Em caso de divergência entre disposições deste Edital de Contratação Direta e de seus anexos ou 
demais peças que compõem o processo, prevalecerá as deste Edital. 

9.12. Da sessão pública será divulgada Ata no endereço eletrônico 
https://www.saopedrodaaguabranca.ma.gov.br/ e publicada no Diário Oficial da Prefeitura Municipal de São 
Pedro da Água Branca - MA. 

9.13. Integram este Edital de Contratação Direta, para todos os fins e efeitos, os seguintes anexos: 

9.13.1. ANEXO I — Documentação exigida para Habilitação 

9.13.2. ANEXO II - Termo de Referência; 

9.13.3. ANEXO III — Minuta de Termo de Contrato; 

9.13.4. ANEXO IV - Planilha de Custos e Formação de Preços; 

São Pedro da Água Branca —MA, 25 de março de 2025. 

ADRIANA IL A DA COSTA 
Secretária Municipal de Administração 

Portaria n° 004/2025 — GAB/PREFEITO 
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ANEXO 1— DOCUMENTAÇÃO EXIGIDA PARA HABILITAÇÃO 

1 Habilitação jurídica: 

1.1 no caso de empresário individual, inscrição no Registro Público de Empresas Mercantis, a cargo da 
Junta Comercial da respectiva sede; 

1.2 Em se tratando de Microempreendedor Individual — MEI: Certificado da Condição de 
Microempreendedor Individual - CCMEI, cuja aceitação ficará condicionada à verificação da autenticidade 
no sítio www.portaldoempreendedor.gov.br; 

1.3 No caso de sociedade empresária ou empresa individual de responsabilidade limitada - EIRELI: ato 
constitutivo, estatuto ou contrato social em vigor, devidamente registrado na Junta Comercial da respectiva 
sede, acompanhado de documento comprobatório de seus administradores; 

1.4 inscrição no Registro Público de Empresas Mercantis onde opera, com averbação no Registro onde 
tem sede a matriz, no caso de ser o participante sucursal, fi lial ou agência; 

1.5 No caso de sociedade simples: inscrição do ato constitutivo no Registro Civil das Pessoas Jurídicas do 
local de sua sede, acompanhada de prova da indicação dos seus administradores; 

1.6 decreto de autorização, em se tratando de sociedade empresária estrangeira em funcionamento no País; 

1.7 Os documentos acima deverão estar acompanhados de todas as alterações ou da consolidação 
respectiva. 

2 Regularidade fiscal, social e trabalhista: 

2.1 prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas ou no Cadastro de Pessoas Físicas, 

conforme o caso; 

2.2 prova de regularidade fiscal perante a Fazenda Nacional, mediante apresentação de certidão expedida 

conjuntamente pela Secretaria da Receita Federal do Brasil (RFB) e pela Procuradoria-Geral da Fazenda 

Nacional (PGFN), referente a todos os créditos tributários federais e à Dívida Ativa da União (DAU) por elas 

administrados, inclusive aqueles relativos à Seguridade Social, nos termos da Portaria Conjunta n° 1.751, de 
02/10/2014, do Secretário da Receita Federal do Brasil e da Procuradora-Geral da Fazenda Nacional. 

2.3 prova de regularidade com o Fundo de Garantia do Tempo de Serviço (FGTS); 

2.4 prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho, mediante a apresentação 
de certidão negativa ou positiva com efeito de negativa, nos termos do Título VII-A da Consolidação das 

• Leis do Trabalho, aprovada pelo Decreto-Lei n°5.452, de 1° de maio de 1943; 

2.5 prova de inscrição no cadastro de contribuintes estadual e/ou municipal, relativo ao domicílio ou sede 
do fornecedor, pertinente ao seu ramo de atividade e compatível com o objeto contratual; 

2.6 prova de regularidade com a Fazenda Estadual e/ou Municipal do domicílio ou sede do fornecedor, 
relativa à atividade em cujo exercício contrata ou concorre; 
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2.7 caso o fornecedor seja considerado isento dos tributos estaduais ou municipais relacionados ao objeto 
contratual, deverá comprovar tal condição mediante a apresentação de declaração da Fazenda respectiva do 
seu domicílio ou sede, ou outra equivalente, na forma da lei; 

3 Qualificação Econômico-Financeira: 

3.1 certidão negativa de falência expedida pelo distribuidor da sede do fornecedor; 

3.2 balanço patrimonial, demonstração de resultado de exercício e demais demonstrações contábeis dos 2 
(dois) últimos exercícios sociais; 

3.2.1 As empresas criadas no exercício financeiro da dispensa deverão atender a todas as exigências da 
habilitação e poderão substituir os demonstrativos contábeis pelo balanço de abertura. 

3.2.2 Os documentos referidos acima limitar-se-ão ao último exercício no caso de a pessoa jurídica ter sido 
constituída há menos de 2 (dois) anos. 

3.3 comprovação da boa situação financeira da empresa mediante obtenção de índices de Liquidez Geral 
(LG), Solvência Geral (SG) e Liquidez Corrente (LC), superiores a 1 (um), obtidos pela aplicação das 
seguintes fórmulas: 

LG = 

SG = 

LC = 

Ativo Circulante + Realizável a Longo Prazo 

Passivo Circulante + Passivo Não Circulante 

Ativo Total 

Passivo Circulante + Passivo Não Circulante 

Ativo Circulante 

Passivo Circulante 

3.3.1 As empresas, que apresentarem resultado inferior ou igual a 1(um) em qualquer dos índices de 
Liquidez Geral (LG), Solvência Geral (SG) e Liquidez Corrente (LC), deverão comprovar capital ou 
patrimônio líquido mínimo de 10% (dez por cento) do valor total estimado da contratação ou do item 
pertinente. 

3.3.2 O atendimento dos índices econômicos previstos neste item deverá ser atestado mediante declaração 
assinada por profissional habilitado da área contábil, apresentada pelo fornecedor. 

4 Qualificação Técnica 
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4.1 Comprovação de aptidão para a prestação dos serviços em características, quantidades e prazos 
compatíveis com o objeto desta dispensa, ou com o item pertinente, mediante a apresentação de atestado(s) 
fornecido(s) por pessoas jurídicas de direito público ou privado. 

São Pedro da Água Branca — MA, 25 de março de 2025. 

ADRtNA LVA DA COSTA 
Secretária Municipal de Administração 

Portaria n° 004/2025 — GAB/PREFEITO 
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ANEXO II 

Termo de Referência 

1- OBJETO: 
1.1. Contratação de empresa especializada para prestação de serviço de sucção e esgotamento de fossas 
sanitárias de interesse do município de São Pedro da Água Branca - MA. 

1.2. Especificação Do Objeto: 

ITEM DESCRIÇÃO UND QUANT. V. UNITÁRIO V. TOTAL 

1 

SERVIÇO DE SUCÇÃO E ESGOTAMENTO 

DE FOSSAS SANITÁRIAS, TRANSPORTE DE 

DEJETOS, ATRAVÉS DE CAMINHÃO 

LIMPA-FOSSA, E DESTINAÇÃO FINAL, 

NORMAS REGRADAS PELAS NBR 7229 E 

N BR 13969. 

Metros 

Cúbicos 
750 82,66 R$ 61.995,00 

2- DOS PRAZOS: 

2.1. O adjudicatário deverá assinar o Contrato/instrumento equivalente dentro do prazo de 5 (cinco) dias 
uteis, a partir do comunicado expedido pela Administração, para assinar o termo de contrato ou 
aceitar/receber instrumento equivalente, conforme o caso (nota de empenho). 

2.2. Fica designado como local para assinatura do Contrato/Nota de Empenho a Prefeitura Municipal, e será 
enviado via endereço eletrônico, especificamente no e-mail informado na proposta de preços. 

2.3. O prazo concedido para assinatura do Contrato/Nota de Empenho poderá ser prorrogado uma única vez, 
por igual período, quando solicitado durante o seu transcurso, pela parte, e desde que ocorra motivo 
justificado e aceito pela Secretaria Requisitante. 

2.4. O aceite/recebimento do Termo de Contrato ou do instrumento equivalente, emitida à empresa 
Contratada, implica no reconhecimento de que quando instrumento equivalente, este estará substituindo o 
contrato, aplicando-se à relação de negócios ali estabelecida nas disposições da Lei n° 14.133, de 2021; 

2.5. A contratada se vincula à sua proposta e às previsões contidas neste documento e seus anexos; 

2.6. A contratada reconhece que as hipóteses de extinção da contratação são aquelas previstas nos artigos 
137 e 138 da Lei n° 14.133/21 e reconhece os direitos da Administração previstos nos artigos 137 a 139 da 
mesma Lei. 

2.7. O aceite/recebimento da nota de empenho ou instrumento equivalente poderá ser efetuado via e-mail 
pelo fornecedor. 
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2.8. A Contratada deverá realizar a manutenção, no final de cada mês, após solicitação da Secretaria 
Requisitante. 

3. DESCRIÇÃO DA NECESSIDADE DA CONTRATAÇÃO 

3.1. A contratação de urna empresa especializada em sucção e esgotamento de fossas sanitárias é urna ação 
essencial para a segurança sanitária, preservação ambiental e qualidade de vida da população de São Pedro 
da Água Branca - MA. A medida contribui para o cumprimento das normativas de saúde e meio ambiente, 
além de garantir um serviço adequado e eficiente para todos os cidadãos, refletindo em um município mais 
saudável e sustentável. 

4. FUNDAMENTAÇÃO 

4.1. A contratação por Dispensa de Licitação com fundamento no inciso II do caput do art. 75 da lei 
14.133/2021(grifamos): 

"Art. 75. É dispensável a licitação: II — para contrafação que envolva valores inferiores a R$ 50.000,00 
(cinquenta mil reais), no caso de outros serviços e compras; (Valor atualizado R$ 62.725,59 (sessenta e dois 
mil, setecentos e vinte e cinco reais e cinquenta e nove centavos). 

4.2. Assim, visto que a presente contratação se enquadra nos moldes do contido no art. 75, II da Lei 
14.133/2021, devido ao baixo valor e a bem da economia processual, a presente contratação se dará por 
dispensa de licitação. 

4.4. Assim diante do fato de a lei facultar a elaboração de ETP nos casos de dispensa de licitação, da baixa 
complexidade do objeto, não havendo necessidade de requisitos complementares, foi dispensado o estudo 
técnico preliminar no presente caso. 

5. REQUISITOS DA CONTRATAÇÃO 

5.1. Não será admitida a subcontratação do objeto contratual. 

5.2. Não haverá exigência da garantia da contratação dos arts. 96 e seguintes da Lei n° 14.133/21, pelas 

razões abaixo justificadas: 

5.2.1. A garantia contratual somente será exigida quando a complexidade do valor da contratação importar 

em consideráveis riscos de prejuízos à Administração em raAo do inadimplemento do contratado, o que não 

é o caso dos autos. 
5.3. A empresa a ser contratada deverá se responsabilizar por todas as despesas diretas ou indiretas a fim de 

que o objeto seja executado de acordo com o solicitado, atendendo todas as especificações e preço; 

5.4. Os produtos/Serviços deverão ser executados no local indicado pela Secretaria, no prazo máximo 

definido na proposta de preços apresentada, contado da data de recebimento da nota de empenho, ordem de 

fornecimento ou documento equivalente; 
5.5. A Contratada deverá providenciar a imediata correção de deficiências, falhas ou irregularidades 

constatadas, referentes às condições firmadas; 

6. MODELO DE EXECUÇÃO CONTRATUAL 
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6.1. O prazo para início da execução é de 05 (cinco) dias, e o contrato terá validade de 12 meses. 

6.2 A CONTRATADA obriga-se a: 
a) indicar 1 (um) profissional de seu quadro com poderes de representante ou preposto para tratar, ajustar 
e providenciar com e para a CONTRATANTE, receber requisições, intermediar a comunicação com o 
GESTOR e responder pelo fornecimento a respeito da qualidade, prazos e eventuais alterações. A indicação 
deverá conter nome, endereço, e-mail e telefone da pessoa escolhida; 
b) manter, durante a vigência contratual, todas as condições de habilitação e qualificação técnica exigidas; 
c) substituir, às suas expensas, no todo ou em parte, o objeto em que se verificarem vícios, defeitos ou 
incorreções resultantes da sua execução; 
d) responsabilizar-se pelos danos causados diretamente à CONTRATANTE ou a terceiros, decorrentes de 
sua culpa ou dolo durante a execução contratual, não excluindo ou reduzindo essa responsabilidade a 
fiscalização exercida pelo GESTOR; 
e) informar à fiscalização da CONTRATANTE, por escrito, quaisquer condições inadequadas à entrega 
dos produtos ou a iminência de fatos que possam prejudicar a perfeita execução do contrato; 
f) prestar todos os esclarecimentos que forem solicitados pela CONTRATANTE, cujas solicitações se 
sujeita a atender prontamente; 
g) não negociar, em operação com empresa de fomento mercantil, títulos ou créditos que acaso tenha com 
a CONTRATANTE; 
h) não usar o contrato para prestar caução ou fazer quaisquer operações financeiras, sem expressa 
aquiescência da CONTRATANTE. 

6.4 A CONTRATANTE obriga-se a: 
a) solicitar o fornecimento/execução deste instrumento, por meio de requisição assinada pelo GESTOR, 
encaminhada via e-mail; 
b) proceder ao pagamento, na forma e no prazo contratados; 
c) fornecer à CONTRATADA todas as condições e informações necessárias ao integral cumprimento do 
contrato; 
d) acompanhar e fiscalizar o fornecimento ajustados, anotando, em registro próprio, com a ciência do 
representante da CONTRATADA, todas as ocorrências relacionadas com a execução do contrato, podendo, 
em razão de falhas porventura observadas, notificá-la relativamente a qualquer irregularidade encontrada, 
determinando as providências para a regularização do que for necessário. 

7. FISCALIZAÇÃO CONTRATUAL 

7.1. Cabe ao Fiscal de contrato fiscalizar e acompanhar a execução contratual, fazendo a vistoria no ato do 
recebimento dos serviços executados. 

8 DOS CASOS OMISSOS 
8.1 Os casos omissos serão decididos pelo contratante, segundo as disposições contidas na Lei n° 14.133, de 
2021, e demais normas federais aplicáveis e, subsidiariamente, segundo as disposições contidas na Lei n° 
8.078, de 1990 — Código de Defesa do Consumidor — e normas e princípios gerais dos contratos. 

São Pedro da Água Branca —MA, 14 de março de 2025. 
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Anexo III 

Modelo de Proposta de Preços 

A 
Prefeitura Municipal de São Pedro da Água Branca - MA 

PROPOSTA DE PREÇOS 

000092 
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Prezado senhor, 

Pela presente, submetemos à vossa apreciação a nossa proposta relativa a Dispensa de Licitação em 
epígrafe, assumindo inteira responsabilidade por quaisquer erros ou omissões que venham a ser 
verificados na preparação da mesma e declaramos ainda que, temos pleno conhecimento das condições 
em que se desenvolverão os trabalhos e concordamos com a totalidade das instruções e critérios de 
qualificação definidos no Termo de Referência. 

1. Proponente: 
Razão Social: 
CNPJ: 
Endereço: 
E-mail: 

2. Representante legal que assinará a Ata e Contrato: 
Nome: 
Cédula de identidade/órgão emissor: 
CPF: 
Cargo/Função: 

ITE ESPECIFICAÇÃO UNIU. QUANT. 
PREÇO 

UNITÁRIO 
PREÇO TOTAL 

Proposta de Preços: Valor total: R$    ). Prazo 
de validade da proposta:  

Prazo de entrega: 

Dados Bancários (Banco/Agência / Conta - corrente): 

Declaramos que os preços unitários e total dos itens foram cotados em moeda nacional (Real — R$), 
já incluídos todos os tributos, custos de frete, encargos fiscais, trabalhistas, comerciais e quaisquer 
outras despesas incidentes sobre o objeto da contratação. 

 de  de 

Representante Legal 
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PROC. ADM. N° /2025 

Anexo IV 

Minuta do Contrato 

CONTRATO DE FORNECIMENTO/SERVIÇO QUE ENTRE SI 

CELEBRAM A SECRETARIA MUNICIPAL DE E 
A EMPRESA 

Por este instrumento particular, a PREFEITURA MUNICIPAL DE SÃO PEDRO DA ÁGUA BRANCA - 
MA inscrita no CNPJ sob o n°  , Atraves da Secretaria Municipal de 
 , com sede na , neste ato representada pelo(a) 
Secretário(a) Sr(a).  , portador(a) da Cédula de Identidade n°   e do 

CPF n°  , a seguir denominada CONTRATANTE, e a empresa  

situada na  , inscrita no CNPJ sob o n°  , neste ato 
representado(a) pelo(a)  , portador(a) da Cédula de Identidade n°
 do CPF n° , a seguir denominada CONTRATADA, acordam e justam firmar o 
presente Contrato, nos termos da Lei n° 14.133/2021, assim como pelas cláusulas a seguir expressas: 

CLÁUSULA PRIMEIRA — OBJETO (art. 92,1 e II) 
1.1 O objeto do presente instrumento é a contratação de XXXXXXXXXXXXXXXXXXX, nas condições 

estabelecidas no Termo de Referência. 

1.2 Objeto da contratação: 

ITEM DESCRIÇÃO UNID. QUANT. V. UNIT. V. TOTAL 

1 

1.3 Vinculam esta contratação, independentemente de transcrição: 

1.3.1 O Termo de Referência; 

1.3.2 O Edital de Dispensa; 

1.3.3 A Proposta do contratado; 

1.3.4 Eventuais anexos dos documentos supracitados. 

• CLÁUSULA SEGUNDA — VIGÊNCIA E PRORROGAÇÃO 
2.10 prazo de vigência da contratação é de   contados do(a)  , na forma 
do artigo 105 da Lei n° 14.133, de 2021. 

2.1.1 O prazo de vigência será automaticamente prorrogado, independentemente de termo aditivo, quando o 
, objeto não for concluído no período firmado acima, ressalvadas as providências cabíveis no caso de culpa do 

contratado, previstas neste instrumento. 
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CLÁUSULA TERCEIRA — MODELOS DE EXECUÇÃO E GESTÃO CONTRATUAIS (art. 92, IV, VII e 
XVIII) 
3.10 regime de execução contratual, os modelos de gestão e de execução, assim como os prazos e condições 

de conclusão, entrega, observação e recebimento do objeto constam no Termo de Referência, anexo a este 

Contrato. 

CLÁUSULA QUARTA — SUBCONTRATAÇÃO 
4.1 Não será admitida a subcontratação do objeto contratual. 

CLÁUSULA QUINTA - PREÇO 
5.10 valor total da contratação é de R$ ( ) 

1.1. 5.2 No valor acima estão incluídas todas as despesas ordinárias diretas e indiretas decorrentes da 
execução do objeto, inclusive tributos e/ou impostos, encargos sociais, trabalhistas, 

previdenciários, fiscais e comerciais incidentes, taxa de administração, frete, seguro e outros 

necessários ao cumprimento integral do objeto da contratação. 

5.3 O valor acima é meramente estimativo, de forma que os pagamentos devidos ao contratado dependerão 
dos quantitativos efetivamente fornecidos. 

CLÁUSULA SEXTA - PAGAMENTO (art. 92, V e VI) 
6.10 prazo para pagamento ao contratado e demais condições a ele referentes encontram-se definidos no 

Termo de Referência, anexo a este Contrato. 

CLÁUSULA SÉTIMA - REAJUSTE (art. 92, V) 
7.10s preços inicialmente contratados são fixos e irreajustáveis no prazo de um ano contado da data do 

orçamento estimado, em _/_/_ (DD/MM/AAAA). 

7.2 Após o interregno de um ano, e independentemente de pedido do contratado, os preços iniciais serão 

reajustados, a atualização do respectivo valor pelo IGP-M — índice Geral de Preços de Mercado, da 
Fundação Getúlio Vargas, utilizando-se a seguinte fórmula: 

VDI 

VA=   X INF, onde: 

INI 

VA = Valor Atualizado 
VDI = Valor Inicial 

INI = IGP-M/FGV na data inicial 

INF = IGPM/FGV na data final 

1.2. 

1.3. 7.3 Nos reajustes subsequentes ao primeiro, o interregno mínimo de um ano será contado a partir 

dos efeitos financeiros do último reajuste. 
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1.4. 7.4 No caso de atraso ou não divulgação do(s) índice (s) de reajustamento, o contratante pagará ao 
contratado a importância calculada pela última variação conhecida, liquidando a diferença 
correspondente tão logo seja(m) divulgado(s) o(s) índice(s) definitivo(s). 

7.5Nas aferições finais, o(s) índice(s) utilizado(s) para reajuste será(ão), obrigatoriamente, o(s) definitivo(s). 

7.6Caso o(s) índice(s) estabelecido(s) para reajustamento venha(m) a ser extinto(s) ou de qualquer forma não 
possa(m) mais ser utilizado(s), será(ão) adotado(s), em substituição, o(s) que vier(em) a ser determinado(s) 
pela legislação então em vigor. 

7.7Na ausência de previsão legal quanto ao índice substituto, as partes elegerão novo índice oficial, para 
reajustamento do preço do valor remanescente, por meio de termo aditivo. 

7.80 reajuste será realizado por apostilamento. 

CLÁUSULA OITAVA - OBRIGAÇÕES DO CONTRATANTE (art. 92, X, XI e XIV) 
8.1 São obrigações do Contratante, além das previstas no termo de referência: 

8.1.1 Exigir o cumprimento de todas as obrigações assumidas pelo Contratado, de acordo com o contrato e 
seus anexos; 

8.1.2 Receber o objeto no prazo e condições estabelecidas no Termo de Referência; 

8.1.3 Notificar o Contratado, por escrito, sobre vícios, defeitos ou incorreções verificadas no objeto 

fornecido, para que seja por ele substituído, reparado ou corrigido, no total ou em parte, às suas expensas; 

8.1.4 Acompanhar e fiscalizar a execução do contrato e o cumprimento das obrigações pelo Contratado; 

8.1.5 Comunicar a empresa para emissão de Nota Fiscal no que pertence à parcela incontroversa da 

execução do objeto, para efeito de liquidação e pagamento, quando houver controvérsia sobre a execução do 

objeto, quanto à dimensão, qualidade e quantidade, conforme o art. 143 da Lei n°14.133, de 2021; 

8.1.6 Efetuar o pagamento ao Contratado do valor correspondente à execução do objeto, no prazo, forma e 

condições estabelecidos no presente Contrato e no Termo de Referência; 

8.1.7 Aplicar ao Contratado as sanções previstas na lei e neste Contrato; 

8.1.8 Cientificar o órgão de representação judicial da Prefeitura Municipal de São Pedro da Água Branca 

para adoção das medidas cabíveis quando do descumprimento de obrigações pelo Contratado; 

8.1.9 Explicitamente emitir decisão sobre todas as solicitações e reclamações relacionadas à execução do 

presente Contrato, ressalvados os requerimentos manifestamente impertinentes, meramente protelatórios ou 

de nenhum interesse para a boa execução do ajuste. 

, 8.2 A Administração terá o prazo de 01 (um) mês, a contar da data do protocolo do requerimento para 

decidir, admitida a prorrogação motivada, por igual período. 

8.3 Responder eventuais pedidos de reestabelecimento do equilíbrio econômico-financeiro feitos pelo 

contratado no prazo máximo de 01 (um) mês. 

8.4Notificar os emitentes das garantias quanto ao início de processo administrativo para apuração de 

descumprimento de cláusulas contratuais, quando houver garantia contratual. 
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8.5Comunicar o Contratado na hipótese de posterior alteração do projeto pelo Contratante, no caso do art. 
93, §2°, da Lei n° 14.133, de 2021. 

8.6A Administração não responderá por quaisquer compromissos assumidos pelo Contratado com terceiros, 
ainda que vinculados à execução do contrato, bem como por qualquer dano causado a terceiros em 
decorrência de ato do Contratado, de seus empregados, prepostos ou subordinados. 

CLÁUSULA NONA - OBRIGAÇÕES DO CONTRATADO (art. 92, XIV, XVI e XVII) 
9.1 O Contratado deve cumprir todas as obrigações constantes deste Contrato e de seus anexos, assumindo 
como exclusivamente seus os riscos e as despesas decorrentes da boa e perfeita execução do objeto, 
observando, ainda, as obrigações a seguir dispostas, além das previstas no termo de referência: 

9.2Manter preposto aceito pela Administração no local ou do serviço para representá-lo na execução do 
contrato. 

9.3A indicação ou a manutenção do preposto da empresa poderá ser recusada pelo órgão ou entidade, desde 
que devidamente justificada, devendo a empresa designar outro para o exercício da atividade. 

9.4Atender às determinações regulares emitidas pelo fiscal do contrato ou autoridade superior (art. 137, II) e 
prestar todo esclarecimento ou informação por eles solicitados; 

9.5Alocar os empregados necessários ao perfeito cumprimento das cláusulas deste contrato, com habilitação 

e conhecimento adequados, fornecendo os materiais, equipamentos, ferramentas e utensílios demandados, 

cuja quantidade, qualidade e tecnologia deverão atender às recomendações de boa técnica e a legislação de 

regência; 

9.6Reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, às suas expensas, no total ou em parte, no prazo 

fixado pelo fiscal do contrato, os produtos nos quais se verificarem vícios, defeitos ou incorreções resultantes 

da execução ou dos materiais empregados; 

9.7Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes da execução do objeto, de acordo com o Código de 

Defesa do Consumidor (Lei n° 8.078, de 1990), bem como por todo e qualquer dano causado à 

Administração ou terceiros, não reduzindo essa responsabilidade a fiscalização ou o acompanhamento da 

execução contratual pelo Contratante, que ficará autorizado a descontar dos pagamentos devidos ou da 

garantia, caso exigida no edital, o valor correspondente aos danos sofridos; 

9.8Não contratar, durante a vigência do contrato, cônjuge, companheiro ou parente em linha reta, colateral 

ou por afinidade, até o terceiro grau, de dirigente do contratante ou do fiscal ou gestor do contrato, nos 

termos do artigo 48, parágrafo único, da Lei n° 14.133, de 2021; 

9.9Quando não for possível a verificação da regularidade no Sistema de Cadastro de Fornecedores — SICAF, 

o contratado deverá entregar ao setor responsável pela fiscalização do contrato, até o dia trinta do mês 

seguinte ao da prestação dos produtos, os seguintes documentos: 

1.5. 1) prova de regularidade relativa à Seguridade Social; 

1.6. 2) certidão conjunta relativa aos tributos federais e à Dívida Ativa da União; 

1.7. 3) certidões que comprovem a regularidade perante a Fazenda Municipal ou Distrital do domicílio 

ou sede do contratado; 
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1.8. 4) Certidão de Regularidade do FGTS — CRF; e 

1.9. 5) Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas — CNDT; 

9.10 Responsabilizar-se pelo cumprimento das obrigações previstas em Acordo, Convenção, Dissídio 
Coletivo de Trabalho ou equivalentes das categorias abrangidas pelo contrato, por todas as obrigações 
trabalhistas, sociais, previdenciárias, tributárias e as demais previstas em legislação específica, cuja 
inadimplência não transfere a responsabilidade ao Contratante; 

9.11 Comunicar ao Fiscal do contrato, no prazo de 24 (vinte e quatro) horas, qualquer ocorrência anormal 
ou acidente que se verifique no local do fornecimento. 

9.12 Prestar todo esclarecimento ou informação solicitada pelo Contratante ou por seus prepostos, 
garantindo-lhes o acesso, a qualquer tempo, ao local dos trabalhos, bem como aos documentos relativos à 
execução do empreendimento. 

9.13 Paralisar, por determinação do Contratante, qualquer atividade que não esteja sendo executada de 
acordo com a boa técnica ou que ponha em risco a segurança de pessoas ou bens de terceiros. 

9.14 Promover a guarda, manutenção e vigilância de materiais, ferramentas, e tudo o que for necessário à 
execução do objeto, durante a vigência do contrato. 

9.15 Conduzir os trabalhos com estrita observância às normas da legislação pertinente, cumprindo as 

, determinações dos Poderes Públicos, mantendo sempre limpo o local do serviço/fornecimento e nas 

melhores condições de segurança, higiene e disciplina. 

9.16 Submeter previamente, por escrito, ao Contratante, para análise e aprovação, quaisquer mudanças nos 

métodos executivos que fujam às especificações do memorial descritivo ou instrumento congênere. 

9.17 Não permitir a utilização de qualquer trabalho do menor de dezesseis anos, exceto na condição de 

aprendiz para os maiores de quatorze anos, nem permitir a utilização do trabalho do menor de dezoito anos 

em trabalho noturno, perigoso ou insalubre; 

9.18 Manter durante toda a vigência do contrato, em compatibilidade com as obrigações assumidas, todas 

as condições exigidas para habilitação; 

9.19 Cumprir, durante todo o período de execução do contrato, a reserva de cargos prevista em lei para 

pessoa com deficiência, para reabilitado da Previdência Social ou para aprendiz, bem como as reservas de 

cargos previstas na legislação (art. 116); 

9.20 Comprovar a reserva de cargos a que se refere a cláusula acima, no prazo fixado pelo fiscal do 

contrato, com a indicação dos empregados que preencheram as referidas vagas (art. 116, parágrafo único); 

9.21 Guardar sigilo sobre todas as informações obtidas em decorrência do cumprimento do contrato; 

9.22 Arcar com o ônus decorrente de eventual equívoco no dimensionamento dos quantitativos de sua 

proposta, inclusive quanto aos custos variáveis decorrentes de fatores futuros e incertos, devendo 

complementá-los, caso o previsto inicialmente em sua proposta não seja satisfatório para o atendimento do 

• objeto da contratação, exceto quando ocorrer algum dos eventos arrolados no art. 124, II, d, da Lei n° 14.133, 

de 2021; 
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9.23 Cumprir, além dos postulados legais vigentes de âmbito federal, estadual ou municipal, as normas de 
segurança do Contratante; 

CLÁUSULA DÉCIMA — GARANTIA DE EXECUÇÃO (art. 92, XII) 
10.1 Não haverá exigência de garantia contratual da execução. 

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA — INFRAÇÕES E SANÇÕES ADMINISTRATIVAS (art. 92, XIV) 
11.1 Comete infração administrativa, nos termos da Lei n° 14.133, de 2021, o contratado que: 

a) der causa à inexecução parcial do contrato; 

b) der causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à Administração ou ao funcionamento 
dos serviços públicos ou ao interesse coletivo; 

c) der causa à inexecução total do contrato; 

d) ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da contratação sem motivo justificado; 

e) apresentar documentação falsa ou prestar declaração falsa durante a execução do contrato; 

f) praticar ato fraudulento na execução do contrato; 

g) comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza; 

h) praticar ato lesivo previsto no art. 50 da Lei n° 12.846, de 10 de agosto de 2013. 

11.2 Serão aplicadas ao contratado que incorrer nas infrações acima descritas as seguintes sanções: 

a) Advertência, quando o contratado der causa à inexecução parcial do contrato, sempre que não se justificar 
a imposição de penalidade mais grave (art. 156, §2°, da Lei n° 14.133, de 2021); 
b) Impedimento de licitar e contratar, quando praticadas as condutas descritas nas alíneas "b", "c" e "d" do 
subitem acima deste Contrato, sempre que não se justificar a imposição de penalidade mais grave (art. 156, § 
4°, da Lei n° 14.133, de 2021); 
c) Declaração de inidoneidade para licitar e contratar, quando praticadas as condutas descritas nas alíneas 
"e", "f', "g" e "h" do subitem acima deste Contrato, bem como nas alíneas "b", "c" e "d", que justifiquem a 
imposição de penalidade mais grave (art. 156, §5°, da Lei n°14.133, de 2021). 
d) Multa: 
I - Advertência, que será aplicada por meio de notificação via ofício, mediante contra-recibo do representante 
legal da contratada estabelecendo o prazo de 05 (cinco) dias úteis para que a empresa licitante apresente 
justificativas para o atraso, que só serão aceitas mediante crivo da Administração; 

II - 0,5% (cinco décimos por cento) ao dia sobre o valor da Nota de Empenho em caso de atraso na 
execução do objeto, limitada a incidência a 15 (quinze) dias. Após o décimo quinto dia e a critério da 
Administração, no caso de execução com atraso, poderá ocorrer a não-aceitação do objeto, de forma a 
configurar, nessa hipótese, inexecução parcial ou total da obrigação assumida, sem prejuízo da rescisão 
unilateral da avença; 

III - 5% (cinco por cento) sobre o valor da Nota de Empenho, em caso de atraso superior a 15 (quinze) dias 
úteis. Após o décimo quinto dia útil e a critério da Administração, poderá ocorrer a não-aceitação do objeto, 
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de forma a configurar, nessa hipótese, inexecução parcial ou total da obrigação assumida, sem prejuízo da 
rescisão unilateral da avença. 

IV - 15% (quinze por cento) sobre o valor da Nota de Empenho, em caso de atraso na execução do objeto 
ou de inexecução parcial da obrigação assumida; 

V - 20% (vinte por cento) sobre o valor da Nota de empenho, em caso de inexecução total da obrigação 
assumida. 

11.3 A aplicação das sanções previstas neste Contrato não exclui, em hipótese alguma, a obrigação de 
reparação integral do dano causado ao Contratante (art. 156, §9°, da Lei n°14.133, de 2021) 

11.4 Todas as sanções previstas neste Contrato poderão ser aplicadas cumulativamente com a multa (art. 
156, §7°, da Lei n° 14.133, de 2021). 

11.5 Antes da aplicação da multa será facultada a defesa do interessado no prazo de 15 (quinze) dias úteis, 
contado da data de sua intimação (art. 157, da Lei n° 14.133, de 2021) 

11.6 Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis forem superiores ao valor do pagamento eventualmente 
devido pelo Contratante ao Contratado, além da perda desse valor, a diferença será descontada da garantia 
prestada ou será cobrada judicialmente (art. 156, §8°, da Lei n° 14.133, de 2021). 

11.7 Previamente ao encaminhamento à cobrança judicial, a multa poderá ser recolhida 

administrativamente no prazo máximo de 30 (trinta) dias, a contar da data do recebimento da comunicação 

enviada pela autoridade competente. 

11.8 A aplicação das sanções realizar-se-á em processo administrativo que assegure o contraditório e a 

ampla defesa ao Contratado, observando-se o procedimento previsto no capta e parágrafos do art. 158 da Lei 
nO 14.133, de 2021, para as penalidades de impedimento de licitar e contratar e de declaração de inidoneidade 

para licitar ou contratar. 

11.9 Na aplicação das sanções serão considerados (art. 156, §1°, da Lei n° 14.133, de 2021): 

a) a natureza e a gravidade da infração cometida; 

b) as peculiaridades do caso concreto; 

c) as circunstâncias agravantes ou atenuantes; 

d) os danos que dela provierem para o Contratante; 

e) a implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas e orientações dos 

órgãos de controle. 

11.10 Os atos previstos como infrações administrativas na Lei n° 14.133, de 2021, ou em outras leis de 

licitações e contratos da Administração Pública que também sejam tipificados como atos lesivos na Lei n° 

12.846, de 2013, serão apurados e julgados conjuntamente, nos mesmos autos, observados o rito 
procedimental e autoridade competente definidos na referida Lei (art. 159). 

11.11 A personalidade jurídica do Contratado poderá ser desconsiderada sempre que utilizada com abuso do 

direito para facilitar, encobrir ou dissimular a prática dos atos ilícitos previstos neste Contrato ou para 

provocar confusão patrimonial, e, nesse caso, todos os efeitos das sanções aplicadas à pessoa jurídica serão 

estendidos aos seus administradores e sócios com poderes de administração, à pessoa jurídica sucessora ou à 
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empresa do mesmo ramo com relação de coligação ou controle, de fato ou de direito, com o Contratado. 
observados, em todos os casos, o contraditório, a ampla defesa e a obrigatoriedade de análise jurídica prévia 
(art. 160, da Lei n° 14.133, de 2021) 

11.12 O Contratante deverá, no prazo máximo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data de aplicação da 
sanção, informar e manter atualizados os dados relativos às sanções por ela aplicadas, para fins de 

, publicidade no Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas (Ceis) e no Cadastro Nacional de 
Empresas Punidas (Cnep), instituídos no âmbito do Poder Executivo Federal. (Art. 161, da Lei n° 14.133, de 
2021) 

11.13 As sanções de impedimento de licitar e contratar e declaração de inidoneidade para licitar ou contratar 
são passíveis de reabilitação na forma do art. 163 da Lei n° 14.133/21. 

• 11.14 Os débitos do contratado para com a Administração contratante, resultantes de multa administrativa 
e/ou indenizações, não inscritos em dívida ativa, poderão ser compensados, total ou parcialmente, com os 
créditos devidos pelo referido órgão decorrentes deste mesmo contrato ou de outros contratos administrativos 
que o contratado possua com o mesmo órgão ora contratante, na forma da Instrução Normativa SEGES/ME 
n° 26, de 13 de abril de 2022. 

CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA — DA EXTINÇÃO CONTRATUAL (art. 92, XIX) 
12.1 O contrato será extinto quando cumpridas as obrigações de ambas as partes, ainda que isso ocorra 

antes do prazo estipulado para tanto. 

12.2 Se as obrigações não forem cumpridas no prazo estipulado, a vigência ficará prorrogada até a 

conclusão do objeto, caso em que deverá a Administração providenciar a readequação do cronograma fixado 

para o contrato. 

12.3 Quando a não conclusão do contrato referida no item anterior decorrer de culpa do contratado: 

a) ficará ele constituído em mora, sendo-lhe aplicáveis as respectivas sanções administrativas; e 

b) poderá a Administração optar pela extinção do contrato e, nesse caso, adotará as medidas admitidas em 

lei para a continuidade da execução contratual. 

12.4 O contrato poderá ser extinto antes de cumpridas as obrigações nele estipuladas, ou antes do prazo 

nele fixado, por algum dos motivos previstos no artigo 137 da Lei n° 14.133/21, bem como amigavelmente, 

assegurados o contraditório e a ampla defesa. 

, 12.4. INesta hipótese, aplicam-se também os artigos 138 e 139 da mesma Lei. 

12.4.2A alteração social ou a modificação da finalidade ou da estrutura da empresa não ensejará a extinção 

se não restringir sua capacidade de concluir o contrato. 

12.4.3 Se a operação implicar mudança da pessoa jurídica contratada, deverá ser formalizado termo aditivo 

para alteração subjetiva. 

12.5 O termo de extinção, sempre que possível, será precedido: 

12.5.1 Balanço dos eventos contratuais já cumpridos ou parcialmente cumpridos; 

2.5.2Re lação dos pagamentos já efetuados e ainda devidos; 
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12.5.3 Indenizações e multas. 

12.6 A extinção do contrato não configura óbice para o reconhecimento do desequilíbrio econômico-
financeiro, hipótese em que será concedida indenização por meio de termo indenizatório (art. 131, caput, da 
Lei n.° 14.133, de 2021). 

CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA — DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA (art. 92, VIII) 
13.1 As despesas decorrentes da presente contratação correrão à conta de recursos específicos consignados 
no Orçamento da Prefeitura Municipal de São Pedro da Água Branca deste exercício, na dotação abaixo 

discriminada: 

I. Gestão/Unidade: 

II. Fonte de Recursos: 

III. Programa de Trabalho: 

, IV. Elemento de Despesa: 

V. Plano Interno: 

VI. Nota de Empenho: 

13.2 A dotação relativa aos exercícios financeiros subsequentes será indicada após aprovação da Lei 

Orçamentária respectiva e liberação dos créditos correspondentes, mediante apostilamento. 

CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA — DOS CASOS OMISSOS (art. 92, III) 
13.3 Os casos omissos serão decididos pelo contratante, segundo as disposições contidas na Lei n° 14.133, 

de 2021, e demais normas federais aplicáveis e, subsidiariamente, segundo as disposições contidas na Lei n° 

8.078, de 1990 — Código de Defesa do Consumidor — e normas e princípios gerais dos contratos. 

CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA — ALTERAÇÕES 
1.10. 15.1 Eventuais alterações contratuais reger-se-ão pela disciplina dos arts. 124 e seguintes da 

Lei n° 14.133, de 2021. 

15.2 O contratado é obrigado a aceitar, nas mesmas condições contratuais, os acréscimos ou supressões que 

se fizerem necessários, até o limite de 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial atualizado do contrato. 

15.3 As alterações contratuais deverão ser promovidas mediante celebração de termo aditivo, submetido à 

prévia aprovação da consultoria jurídica do contratante, salvo nos casos de justificada necessidade de 

antecipação de seus efeitos, hipótese em que a formalização do aditivo deverá ocorrer no prazo máximo de 1 

(um) mês (art. 132 da Lei n°14.133, de 2021). 

15.4 Registros que não caracterizam alteração do contrato podem ser realizados por simples apostila, 

dispensada a celebração de termo aditivo, na forma do art. 136 da Lei n° 14.133, de 2021. 

CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA — PUBLICAÇÃO 
16.1 Incumbirá ao contratante divulgar o presente instrumento no Portal Nacional de Contratações Públicas 

(PNCP), na forma prevista no art. 94 da Lei 14.133, de 2021, bem como no respectivo sítio oficial na 

Internet, em atenção ao art. 91, caput, da Lei n.° 14.133, de 2021, e ao art. 8°, §2°, da Lei n. 12.527, de 2011, 

c/c art. 70, §3°, inciso V, do Decreto n. 7.724, de 2012. 
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CLÁUSULA DÉCIMA SÉTIMA — FORO (art. 92, §10) 
16.2 Fica eleito o Foro da Comarca de São Pedro da Água Branca — MA, para dirimir os litígios que 

decorrerem da execução deste Termo de Contrato que não puderem ser compostos pela conciliação, 
conforme art. 92, §1°, da Lei n°14.133/21. 

São Pedro da Água Branca - (MA), de  de 

' Testemunhas: 

Nome: 

Nome: 

xxxxxxxxxxxxxx 
Contratante 

Sr.  
Contratada 

CPF n° 

CPF n° 
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ESTADO DO MARANHÃO 
Prefeitura Municipal de São Pedro da Água Branca 

COMISSÃO PERMANENTE DE LICITAÇÃO - CPL 
CNP]: 01.613.956/0001-21 

AVISO DE DISPENSA N° 006/2025 

(Processo Administrativo n.° 036/2025) 

Torna-se público que a Prefeitura Municipal de São Pedro da Água Branca — MA, 
localizada na Av. Presidente Geisel, 581, Centro. CEP: 65920-000 — São Pedro da 
Água Branca — MA, através do seu Agente de Contratação, instituído pela Portaria n° 
025/2025 — GAB/PREFEITO de 06 de Janeiro de 2025, torna público que, com base 
na Lei Federal n° 14.133/21 e Decreto n° 002/2024, aplicando-se, subsidiariamente, 
no que couberem, a Lei Complementar n° 123/2006, realizará Dispensa de Licitação, 
com critério de julgamento (menor preço), na hipótese do art. 75, inciso II nos termos 
da Lei n° 14.133, de 1° de abril de 2021, Decreto n° 002/2024 e demais legislação 
aplicável, tendo por objeto da presente dispensa é a escolha da proposta mais 
vantajosa para Contratação de empresa especializada para prestação de serviço de 
sucção e esgotamento de fossas sanitárias de interesse do município de São Pedro 
da Água Branca - MA, conforme condições, quantidades e exigências estabelecidas 
neste Edital de Contratação Direta e seus anexos. O critério de julgamento adotado 
será o menor preço, observadas as exigências contidas neste Aviso de Contratação 
Direta e seus Anexos quanto às especificações do objeto. A participação na presente 
dispensa se dará mediante o envio da Proposta e Documentos por meio do correio 
eletrônico no endereço: equipecpI2025agmail.com. Esclarecimentos adicionais, no 
mesmo endereço. São Pedro da Água Branca (MA), 25 de março de 2025. Creuza 
Nascimento da Silva — Agente de Contratação. 

PERIODO DE RECEBIMENTO PROPOSTAS/HABILITAÇÃO 

De 26/03/2024 às 08:00h 

Até 28/03/2024 às 18:00h 

DATA DE JULGAMENTO DE PROPOSTAS/HABILITAÇÃO 

De 31/03/2024 às 10:00h 

isaus 4120 'Paro que todos vejam, e saibam a meio do SENHOR fez isto., " 

Avenida Presidente Geisel, n°581 — Centro — CEP: 65.920-000 — São Pedro da Água Branca/MA 
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Secretaria de Administração 

AVISO DE EXTRATO DE CONTRATO 

EXTRATO DO CONTRATO N° 20250320PE0062025 

EXTRATO DO CONTRATO N° 20250320PE0062025. 

PROCESSO ADMINISTRATIVO N° 014/2025 PREGÃO 

ELETRÔNICO N° 006/2025 OBJETO: Contratação de 

empresa especializada para a prestação de serviço de 

implantação de reprodução de software em qualquer 

suporte técnico, migração, implantação, treinamento, 

licença e cessão de direito de uso (locação) de software de 

folha de pagamento/app, para atender as necessidades da 

Prefeitura Municipal de São Pedro da Agua Branca — MA. 

INFORX CONSULTURIA E GERENCIAMENTO DE TI 

LTDA, situada na Av. dos Holandeses/ Cons. Hilton 

Rodrigues n° 02, Ed. Marcus Barbosa Int. Office 6°andar, 

sala 607 Calhau — São Luís - MA, inscrita no CNPJ sob o n° 

51.127.787/0001-98, neste ato representada pela Denize 

Silva Lopes. CONTRATANTE: Prefeitura Municipal de 

São Pedro da Água Branca, através da Secretaria Municipal 

de Administração, representada pela Secretária Municipal 

de Administração, Sra. Adriana Silva da Costa; Prazo de 

Vigência: 12 (doze) meses; Valor Total: R$ 97.547,30 

(noventa e sete mil quinhentos e quarenta c sete reais e 

trinta centavos); PROGRAMA DE TRABALHO: 

UNIDADE: 02 SECRETARIA MUNICIPAL DE 

ADMINISTRAÇÃO; DOTAÇÃO: 

04.122.0052.2007.0000; 3.3.90.39.00 OUTROS 

SERVIÇOS DE TERCEIROS — PESSOA JURÍDICA; 

UNIDADE: 16 SECRETARIA MUNICIPAL DE 

FINANÇAS; DOTAÇÃO: 04.123.1323.1056.0000; 

3.3.90.39.00 — OUTROS SERVIÇOS DE TERCEIROS — 

PESSOA JURÍDICA; Fundamento Legal: Lei no 

14.133/2021. Data da Assinatura: 25/03/2025. São Pedro da 

Água Branca — MA, 20 de março de 2025. Sra. Adriana 

Silva da Costa - Secretária Municipal da Administração, 

CONTRATANTE 

Publicado por: Creuza Nascimento da Silva 

Agente de Cwuratavão 

Código identificador: 7bfxbdlpb6820250325190334 

AVISO DE LICITAÇÃO 

AVISO DE DISPENSA IN" 006/2025 

AVISO DE DISPENSA N° 006/2025 (Processo 

Administrativo n.° 036/2025) Torna-se público que a 

Prefeitura Municipal de São Pedro da Água Branca — MA, 

localizada na Av. Presidente Geisel, 581, Centro. CEP: 

65920-000 — São Pedro da Água Branca — MA, através do 

seu Agente de Contratação, instituído pela Portaria no 

025/2025 — GAB/PREFEITO de 06 de Janeiro de 2025, 

torna público que, com base na Lei Federal tf 14.133/21 e 

Decreto n° 002/2024, aplicando-se, subsidiariamente, no 

que couberem, a Lei Complementar n° 123/2006, realizará 

Dispensa de Licitação, com critério de julgamento (menor 

preço), na hipótese do art. 75, inciso II nos termos da Lei n° 

14.133, de 1° de abril de 2021, Decreto n° 002/2024 e 

demais legislação aplicável, tendo por objeto da presente 

dispensa é a escolha da proposta mais vantajosa para 

Contratação de empresa especializada para prestação de 

serviço de sucção e esgotamento de fossas sanitárias de 

interesse do município de São Pedro da Água Branca - MA, 

conforme condições, quantidades e exigências estabelecidas 

neste Edital de Contratação Direta e seus anexos. O critério 

de julgamento adotado será o menor preço, observadas as 

exigências contidas neste Aviso de Contratação Direta e 

seus Anexos quanto às especificações do objeto. A 

participação na presente dispensa se dará mediante o envio 

da Proposta e Documentos por meio do correio eletrônico 

no endereço: equipecp12025@gmail.com. Esclarecimentos 

adicionais, no mesmo endereço. São Pedro da Água Branca 

(MA), 25 de março de 2025. Creuza Nascimento da Silva — 

Agente de Contratação. PERÍODO DE RECEBIMENTO 

PROPOSTAS/HABILITAÇÃO De 26/03/2024 às 08:00h 

Até 28/03/2024 às 18:00h DATA DE JULGAMENTO DE 

PROPOSTAS/HABILITAÇÃO De 31/03/2024 às 10:00h 

Publicado por: Creuza Nascimento da Silva 

Agente de Contratação 

Código identificador: 2c491bObb20250325190355 

AVISO DE EXTRATO DE CONTRATO 

EXTRATO DO CONTRATO N° 

20250306PE00212025-61 

EXTRATO DO 

20250306PECO2/2025-61. 

ADMINISTRATIVO N" 

ELETRÔNICO N° 002/2025 

empresa especializada para 

CONTRATO N° 

PROCESSO 

004/2025 PREGÃO 

OBJETO: Contratação de 

aquisição de material de 

expediente, visando atender as necessidades da secretaria 

Assinado Eletronicamente Com Certificado Padrão ICP-Brasil e Carimbo de Tempo, em conformidade com a 

Medida Provisória N°2.200-2, de 2001, garantindo autenticidade, validade jurídica e integridade. Página 2/8 
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Certificado da Condição de 
Microempreendedor Individual 

Empresário(a) 

Nome Civil 
MATHEUS COSTA DE SOUSA 

CPF 
624.034.913-57 

CNPJ Data de Abertura 
54.000.148/0001-55 21/02/2024 

Nome Empresarial 
54.000.148 MATHEUS COSTA DE SOUSA 

Capital Social 
20.000,00 

Situação Cadastral Vigente Data da Situação Cadastral 
ATIVA 21/02/2024 

Endereço Comercial 

CEP 
68527-000 

Bairro 
CENTRO 

Logradouro 
AVENIDA ALACID NUNES 

Munícipio 
ABEL FIGUEIREDO 

Número 
325 

UF 
PA 

Situação Atual 
Enquadrado na condição de MEI 

Períodos de Enquadramento como MEI 

Período Início 

1° período 21/02/2024 
Fim 

Atividades 

Forma de Atuação 
Em local fixo fora da loja 

Ocupação Principal 
Fosseiro (limpador de fossa) independente 

Atividade Principal (CNAE) 
3702-9/00 - Atividades relacionadas a esgoto, exceto a gestão de redes 
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Termo de Ciência e Responsabilidade com Efeito de Dispensa de Alvará e Licença de 

Funcionamento 

Declaro, sob as penas da lei, que conheço e atendo aos requisitos legais exigidos pelo Estado e pela Prefeitura do 
Município para a dispensa da emissão do Alvará e Licença de Funcionamento, compreendidos os aspectos 
sanitários, ambientais, tributários, de segurança pública, uso e ocupação do solo, atividades domiciliares e restrições 
ao uso de espaços públicos; autorizo a realização de inspeção e fiscalização no local de exercício das atividades 
para fins de verificação da observáncia dos referidos requisitos; e declaro, sob as penas da lei, ter ciência de que o 
não atendimento dos requisitos legais exigidos pelo Estado e pela Prefeitura do Município poderão acarretar o 
cancelamento deste Termo de Ciência e Responsabilidade com Efeito de Dispensa de Alvará e Licença de 
Funcionamento.* 

* Declaração prestada pelo empreendedor no ato de registro da empresa. 

Este Certificado comprova as inscrições, alvará, licenças e a situação de enquadramento do empresário na condição de Microempreendedor Individual. 
A sua aceitação está condicionada à verificação de sua autenticidade na Internet, no endereço: https://mei.receita.economia.gov.bricertificado.
Certificado emitido com base na Resolução n°59, de 12 de agosto de 2020, do Comité para Gestão da Rede Nacional para a Simplificação do Registro 
e da Legalização de Empresas e Negócios— CGSIM. 

ATENÇÃO: qualquer rasura ou emenda invalidará este documento. 
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Firefox https://solueoesseceita.fazenda.gov.br/servicos/enpjreva/Cnpjreva_Co.. 

le 

REPUBLICA FEDERATIVA DO BRASIL 

CADASTRO NACIONAL DA PESSOA JURÍDICA 

NUMERO DE INSCRIÇÃO 
54.000.148/0001-55 
MATRIZ 

COMPROVANTE DE INSCRIÇÃO E DE SITUAÇÃO 
CADASTRAL 

DATA DE ABERTURA 
21/02/2024 

NOME EMPRESARIAL 
54.000.148 MATHEUS COSTA DE SOUSA 

TITULO DO ESTABELECIMENTO (NOME DE FANTASIA) PORTE 
ME 

CÓDIGO E DESCRIÇÃO DA ATIVIDADE ECONÓMICA PRINCIPAL 
37.02-9-00 -Atividades relacionadas a esgoto, exceto a gestão de redes 

CÓDIGO E DESCRIÇÃO DAS ATIVIDADES ECONÓMICAS SECUNDÁRIAS 
Não informada 

-aDIGO E DESCRIÇÃO DA NATUREZA JURIDICA 
213-5 - Empresário (Individual) 

LOGRADOURO 

AV ALACID NUNES 
NÚMERO 
325 

COMPLEMENTO 
Mr.... 

CEP 
68.527-000 

BAIRRO/DISTRITO 

CENTRO 
MUNICIPIO 

ABEL FIGUEIREDO 
UF 

PA 

ENDEREÇO ELETRÔNICO 
MATHEUSGABRIELCOSTADESOUSA@GMAIL.COM 

TELEFONE 
(98) 8527-8121 

ENTE FEDERATIVO RESPONSÁVEL (EFR) 
***** 

SITUAÇÃO CADASTRAL 
ATIVA 

DATA DA SITUAÇÃO CADASTRAL 
21/02/2024 

MOTIVO DE SITUAÇÃO CADASTRAL 

SITUAÇÃO ESPECIAL 
irf *Ir**. ft 

DATA DA SITUAÇÃO ESPECIAL 
**...** 

Aprovado pela Instrução Normativa RFB n° 2.119, de 06 de dezembro de 2022. 

Emitido no dia 13/03/2025 às 08:41:51 (data e hora de Brasília). Página: 1/1 

1 of 1 13/03/2025, 08: 
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HIDRO FORTE A)MNI$TRAÇÃO E OPERAÇÃO S/A 

40frB0409404~51074 hfaaneann n'entocoLW 

RLA FREIRE FALC O, 887 - CENTRO CEP .6527800 ABEL 
FIGUEIREDO / PA 

DEMON TRATIVO MENSAL, DE SERVIÇO DE ÁGUA E ESGOTO 
MATRICULA IIREFERENCIA IIDATA VENCIMENTO VALOR 

1446262 06/2024 02/07/2024 110,31 

NOME 
RAImuNDO SOUZA VIANA 

ENDEREÇO 

Ruo AVENir ALACID UNS-
CEN1Rei, ABEL FI6UEIREDO 
685270-06 

1 TIPO DE FATURAMENTO 1 CATEGORIAS/ECONOMIAS CONSUMO F#TU 
AGUA 

NIDROMETRO 

Y22L405573 

12/23 01/24 
33 20 

RESIDENCIAL 1 

IDENTIFICAÇÃO 

7,297 79 1068 

ISTORICO DE COS O 

MEDIDO 

FATURA 

5021160 

02/24 03/24 84/24 05/24 MEDIA 
21 22 23 20 21 

COOS DE !IEDIÇA0 
DATA EMISSÃO FATURA 24/06/2024 
DATA LEITURA ANTERIOR 24/05/2024 
DATA LEITURA ATUAL 24/06/2024 
PREVPROX,LEITURA 22/0T/2024 
DIAS DE CONSUMO 31 

DISCRIMINAÇÃO DOS SERVIÇOS 
AuRIFA ÁGUA RESIDENCIA 
VISO VENCIMENTO CONTA 
LIA ATRASO PAGTO-REF.05/2024 
UROS ATRASO-REF,05/2024 

â 

VAL APROX DOS TRIBUTOS RSO (8%) co  74' 

AVISO DE DéBITO RELATIVO A ANEXO A ESTA CONTA. 

LEITURA ANTERIOR 525 
LEITURA ATUAL 550 
CONSUMO RESIDUAL e 
CONSUMO MEDIDO 25 
CONSUMO FATURADO 25 

105.86 
2,58 
1,66 
0,19 

ÇARWERISTICAS piSIEAS E QUtMTCAS 04 ÁGUA DISTRIBUIU (PORTARIA 
GM/MS N' 868, 4 DE MA/0 DE 2021 I ',7; 
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Firefox https://app.sefa.pa.gov.br/emissao-certidao/emitirCertidao.action 

SERVIÇO GRATUITO 

GOVERNO DO ESTADO DO PARÁ 
SECRETARIA DE ESTADO DA FAZENDA 

CERTIDAO NEGATIVA DE NATUREZA TRIBUTÁRIA 

Nome: NÃO CONSTA 
Inscrição Estadual: NÃO CONSTA 
CNPJ: 54.000.148/0001-55 

Ressalvado o direito de a Fazenda Pública Estadual cobrar e inscrever quaisquer dívidas de 
responsabilidade do sujeito passivo acima identificado que vierem a ser apuradas, é 
certificado que NÃO CONSTAM, até a presente data, pendências em seu nome, 
relativamente aos débitos administrados pela Secretaria Executiva de Estado da Fazenda, de 
natureza tributária, ineritos ou não na Dívida Ativa. 

A presente Certidão, emitida nos termos do Decreto n.° 2.473, de 29 de setembro de 2006 , e 
da Instrução Normativa n.° 0019, de 5 de Outubro de 2006, somente produzirá efeitos após a 
confirmação de sua autenticidade, pela Internet, no Portal de Serviço da Secretaria Executiva 
de Estado da Fazenda no endereço eletrônico www.sefa.pa.gov.br. 

Emitida às: 08:55:44 do dia 13/03/2025 

Válida até: 09/09/2025 

Número da Certidão: 702025080533145-7 

Código de Controle de Autenticidade: C397 I B1C.7698A287.B86F28C7.FA673095 

Observação: 

- Nos termos da legislação pertinente a presente Certidão poderá, independente de notificação 
prévia, ser cassada quando, dentro do período de validade forem verificadas as hipóteses 
previstas no art. 6° da Instrução Normativa n." 0019, de 5 de Outubro de 2006, corno também 
em decorrência da suspensão de medida liminar. 

- A cassação da certidão será efetuada de oficio, devendo ser dada a publicidade do fato por 
meio de consulta pública no endereço eletrônico www.sefa.pa.gov.br. 

Válida em todo território paraense. 

SERVIÇO GRATUITO 

1 of 2 13/03/2025, 08:5t 
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Firefox https://appsefa.pa.gov.br/emissao-certidao/emitirCertidao.actior 

SERVIÇO GRATUITO 

GOVERNO DO ESTADO DO PARÁ 
SECRETARIA DE ESTADO DA FAZENDA 

CERTIDAO NEGATIVA DE NATUREZA NÃO TRIBUTÁRIA 

Nome: NÃO CONSTA 
Inscrição Estadual: NÃO CONSTA 
CNPJ: 54.000.148/0001-55 

Ressalvado o direito de a Fazenda Pública Estadual cobrar e inscrever quaisquer dívidas de 
responsabilidade do sujeito passivo acima identificado que vierem a ser apuradas, é 
certificado que NÃO CONSTAM, até a presente data, pendências em seu nome, 
relativamente aos débitos administrados pela Secretaria Executiva de Estado da Fazenda, de 
natureza não tributária, incritos na Dívida Ativa. 

A presente Certidão, emitida nos termos do Decreto n.° 2.473, de 29 de setembro de 2006 , e 
da Instrução Normativa n." 0019, de 5 de Outubro de 2006, somente produzirá efeitos após a 
confirmação de sua autenticidade, pela Internet, no Portal de Serviço da Secretaria Executiva 
de Estado da Fazenda no endereço eletrônico www.sefa.pa.gov.br. 

Emitida às: 08:55:44 do dia 13/03/2025 

Válida até: 09/09/2025 

Número da Certidão: 702025080533146-5 

Código de Controle de Autenticidade: CI371)6811.CEBE9047.69CC01)98.2A786D95 

Observação: 

- Nos termos da legislação pertinente a presente Certidão poderá, independente de notificação 
prévia, ser cassada quando, dentro do período de validade forem verificadas as hipóteses 
previstas no art. 9° da instrução Normativa n.° 0019, de 5 de Outubro de 2006, corno também 
em decorrência da suspensão de medida liminar. 

- A cassação da certidão será efetuada de oficio, devendo ser dada a publicidade do fato por 
meio de consulta pública no endereço eletrônico www.sefa.pa.gov.br. 

Válida em todo território paraense. 

SERVIÇO GRATUITO 

2 01'2 13/03/2025, OS: 



000112 

MINISTÉRIO DA FAZENDA 
Secretaria da Receita Federal do Brasil 
Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional 

CERTIDÃO NEGATIVA DE DÉBITOS RELATIVOS AOS TRIBUTOS FEDERAIS E À DIVIDA 
ATIVA DA UNIÃO 

Nome: 54.000.148 MATHEUS COSTA DE SOUSA 
CNPJ: 54.000.148/0001-55 

Ressalvado o direito de a Fazenda Nacional cobrar e inscrever quaisquer dívidas de 
responsabilidade do sujeito passivo acima identificado que vierem a ser apuradas, é certificado que 
não constam pendências em seu nome, relativas a créditos tributários administrados pela Secretaria 
da Receita Federal do Brasil (RFB) e a inscrições em Dívida Ativa da União (DAU) junto à 
Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional (PGFN). 

Esta certidão é válida para o estabelecimento matriz e suas filiais e, no caso de ente federativo, para 
todos os órgãos e fundos públicos da administração direta a ele vinculados. Refere-se à situação do 
sujeito passivo no âmbito da RFB e da PGFN e abrange inclusive as contribuições sociais previstas 
nas alíneas 'a' a 'd' do parágrafo único do art. 11 da Lei n° 8.212, de 24 de julho de 1991. 

A aceitação desta certidão está condicionada à verificação de sua autenticidade na Internet, nos 
endereços <http://rfb.gov.br> ou <http://www.pgfn.gov.br>. 

Certidão emitida gratuitamente com base na Portaria Conjunta RFB/PGFN n° 1.751, de 2/10/2014. 
Emitida às 08:52:12 do dia 13/03/2025 <hora e data de Brasília>. 
Válida até 09/09/2025. 
Código de controle da certidão: 68AA.EB48.D8CO.CA8A 
Qualquer rasura ou emenda invalidará este documento. 
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ESTADO DO MARANHÃO 
Prefeitura Municipal de Sào Pedro da Água Branca 

CNPJ: 01,613.956/0001-21 

A 
Prefeitura Municipal de São Pedro da Água Branca - MA 

PROPOSTA DE PREÇOS 

wgwr • 0001-Er 
Li  PEDRO 

Prezado senhor, 

Pela presente, submetemos à vossa apreciação a nossa proposta relativa a Dispensa de Licitação em epígrafe, 
assumindo inteira responsabilidade por quaisquer erros ou omissões que venham a ser verificados na preparação da 
mesma e declaramos ainda que, temos pleno conhecimento das condições em que se desenvolverão os trabalhos e 

concordamos com a totalidade das instruções e critérios de qualificação definidos no Termo de Referência, 

1. Proponente: MATHEUS COSTA DE SOUSA 
Razão Social: MATHEUS COSTA DE SOUSA 
CNPJ: 54.000.148/000155 
Endereço: AVENIDA ALACID NUNES N: 325 
E-mail: matlimOrkelçagasksousn(45gma il. com 

2. Representante legal que assinará a Ata e Contrato: Nome: MATHEUS 0STA DE SOUSA 
Cédula de identidade/órgão emissor 624,034;913-57 SSP/1\4A 
CPF: 624.034;913-57 
Canto/Função: EMPRESÁRIO 

1TE 
M 

ESPECIFICAÇÃO UNID. QUANT. 
PREÇO 

UNITÁRIO PREÇO TOTAL 

SERVIÇO DE SUCÇÃO E ESGOTAMENTO 

DE FOSSAS SANITÁRIAS, TRANSPORTE DE 

DUETOS, ATRAVÉS DE CAMINHÃO 

UIVIPA-FOSSA, E DESTINAÇÃO FINAL 
NORMAS REGRADAS PELAS NBR 7229 E 

NBR 13969. 

Metros 
Cubicos 

750 80,00 60.000,00 

Proposta de Preços; Valor total: R$ 60.000,00 (Sessenta mil reais ). Prazo de 

vai dade da proposta: 30 dias 
Prazo de entrega: 30 dias 
Dados Bancários (Banco/Agência / Conta corrente): 

CNPJ: 54.000.148/0001-55 
Banco Sicoob: 756 
Agência/Cooperativa: 4345 
Conta: 79.794-4 
Tipo: Conta corrente 
Declaramos que os preços unitários e total dos itens foram cotados em moeda nacional (Real - R$), já inc.luidos 
todos os tributos, custos de frete, encargos fiscais, trabalhistas, comerciais e quaisquer outras despesas incidentes 
sobre o objeto da contratação. 

11 bei Figueiredo- PA, 28 de Março de 2025 

TREUS COSTA DE SOUSA 

Páaina 1 de 1 



fi SÃO' PEDRO 
,ra DA AGUA BRANCA 

ESTADO DO MARANHÃO 
Prefeitura Municipal de São Pedro da Água Branca 

COMISSÃO PERMANENTE DE LICITAÇÃO - CPL 
CNPJ: 01.613.956/0001-21 

ATA DE DISPENSA DE LICITAÇÃO 

Dispensa de Licitação n° 006/2025 
Processo Administrativo n° 036/2025 
Objeto: Contratação de empresa especializada para prestação de serviço de sucção e 
esgotamento de fossas sanitárias de interesse do município de São Pedro da Água 
Branca - MA. 
Período de recebimento de propostas/Habilitação: De 26/03/2025 às 08:00h até 
28/03/2025 às 18:00h. 
Preferência de ME e EPP: SIM. 

DA SESSÃO: 

Na dia 31/03/2025, às 10:00, teve início a etapa de julgamento e classificação da(s) 
proposta(s), pelo critério de julgamento de menor preço, encaminhada(s) pelos licitantes, 
nos termos da Lei n° 14.133, de 1° de abril de 2021, Decreto n° 002/2024 e demais 
legislação aplicável. 

RELATÓRIO DE FORNECEDORES 

Participaram deste procedimento o (s) fornecedor (es) abaixo relacionado(s): 

PROPONENTES/ 
FORNECEDORES 

CNPJ REPRESNTANTE 
LEGAUCPF 

TIPO DE 
EMPRESA 

MATHEUS 
SOUSA 

COSTA DE 54.000.148/0001-55 MATHEUS COSTA 
DE SOUSA 

ME 

RELATÓRIO DE CLASSIFICAÇÃO DAS PROPOSTAS: 

CLASSIFICAÇAO PROPONENTES/ FORNECEDORES 

i a

VALOR TOTAL 

MATHEUS COSTA DE SOUSA 

DESCLASSIFICAÇÃO: 

R$ 60.000,00 

Não houve desclas ificação‘
  ( 1 4 'j )4 -P • ! 

450/05 41 20 "Para que todos vejam, e saibam a mão do SENHOR fez isto ' 

Avenida Presidente Geisel, n° 581 — Centro — CEP: 65.920-000 — São Pedro da Água Branca/MA 

147

Pánina 1 (IP :1 



000:11:, 

, WInei t i t 

jialr 

PP, , 1 f)t 

SÃO PEDRO 
F4 DA AGUA BRANCA 

ESTADO DO MARANHÃO 
Prefeitura Municipal de São Pedro da Água Branca 

COMISSÃO PERMANENTE DE LICITAÇÃO - CPL 
CNP.): 01.613.956/0001-21 

JUSTIFICATIVA DE PREÇO: 

O critério de menor preço deve presidir a escolha do adjudicatário direto como regra geral, 
e o meio de aferi-lo está em juntar ao processo, propostas compatíveis com o termo de 
referência, de acordo com a Lei 14.133/2021. 

No caso em questão verificamos, como já foi dito, tratar-se de situação pertinente de 
dispensa de licitação. Em relação ao preço ainda, verifica-se que eles estão compatíveis 
com a realidade do mercado, conforme consta na termo de referência deste processo de 
contratação, realizada pelo setor competente do Município, e ainda publicado o aviso para 
contratação através da Dispensa de Licitação, garantindo a isonomia nos processo de 
contratação, de acordo com a Constituição Federal, no seu art. 37, XXI, a contratação de 
obras, serviços, compras e alienações mediante a observação do princípio da isonornia, 
assegurando a todos os concorrentes a igualdade de condições, deste modo, podendo a 
Administração contratar os serviços pelo valor ofertado sem qualquer afronta á lei de 
regência dos certames licitatórios 

HABILITAÇÃO: 

Nos procedimentos administração tem o dever de verificar os requisitos de habilitação 
estabelecidos no artigo 62 Lei 14.133/2021. 

Diante disso, resta deixar resignado que a contratada demostrou habilmente sua 

habilitação jurídica e regularidade fiscal. 

OCORRÊNCIAS: 

Nenhuma ocorrência foi registrada. 

RAZÃO DE ESCOLHA DO FORNECEDOR: 

r 

Atrela-se tanto à justificativa de preço, quanto à habilitação e qualificação do contratado, 

além da caracterização e comprovação da situação fática que autoriza a dispensa de 

licitação, em análise aos presentes autos, observamos os preços apresentados pela 

empresa MATHEUS COSTA DE SOUSA, sendo menor que os orçamentos propostos, 

estando compatíveis com os praticados no mercado, obedecendo ao Termo de referência. 

O fornecimento dos objetos disponibilizados pela empresa supracitada é compatível e não 
apresenta diferença que venha influenciar na escolha,/ ficando está vinculada apenas ' 

verificação do critério do menor preço. L; V, , (4 .  / 

!saias 4120. 'Paro que todos vejam e saibam a moo do SENHOR fez isto " 

Avenida Presidente Geisel, n° 581 - Centro - CEP: 65.920-000 - São Pedro da Água Bra ca/ A 

Páraina 7 rip 
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SAO PEDRO 
DA AGUA BRANCA r Ès 
COVtRNAK)0 PAPA TODOS 

ESTADO DO MARANHÃO 
Prefeitura Municipal de São Pedro da Água Branca 

COMISSÃO PERMANENTE DE LICITAÇÃO - CPL 
CNPJ: 01.613.956/0001-21 

ENCERRAMENTO 

Consultada sobre a intenção de interpor recursos, a licitante renuncia expressamente à 
interposição de qualquer recurso face às decisões proferidas no certame A Agente de 
Contratação juntamente com a equipe de apoio, informou que a Ata da sessão, será 
publicada, e todos os documentos serão disponibilizados no site 
https://www.saopedrodaaguabranca.ma.gov.br/.

Para constar foi lavrada a presente Ata, após verificado o atendimento ao objeto da 
presente Dispensa de Licitação, sendo declarada encerrada em 31/03/2025. 

CREUZA N CIMENTO DASILVA 
Agente de Contratação 

C 

CAMILA BRITO ALMEIDA 
Membro 

SAD 

J. I, . t

LUCAS WILIAN RIBEIRO DA SILVA 
Membro 

MATHEUS COSTA DE SOUSA 
CNPJ n° 54.000.148/0001-55 01 
MATHEUS COSTA DE SOUSA 

• 

/saias 41 20 'Poro que todos vejam e saibam a mão do SENHOR fez isto 

Avenida Presidente Geisel, n° 581 — Centro — CEP: 65.920-000--- São Pedro da Água Branca/MA 
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SÃO PEDRO 
DA ÁGUA BRANCA Segunda, 31 de março de 2025 VOL: 8 1 N2 932 
DIÁRIO OFICIAL ELETRÔNICO ISSN 2965-4734 

níinl te;? 

AVISO DE RESULTADO DE LICITAÇÃO 

ATA DE DISPENSA DE LICITAÇÃO 

ATA DE DISPENSA DE LICITAÇÃO 

Dispensa de Licitação n° 006/2025 

Processo Administrativo n° 036/2025 

Objeto: Contratação de empresa especializada para prestação de serviço de sucção e 
esgotamento de fossas sanitárias de interesse do município de São Pedro da Água Branca - 
MA. 

Período de recebimento de propostas/Habilitação: De 26/03/2025 às 08:00h até 28/03/2025 às 
18:00h. 

Preferência de ME e EPP: SIM. 

DA SESSÃO: 

Na dia 31/03/2025, às 10:00, teve início a etapa de julgamento e classificação da(s) 
proposta(s), pelo critério de julgamento de menor preço, encaminhada(s) pelos licitantes, nos 
termos da Lei n° 14.133, de 1° de abril de 2021, Decreto n° 002/2024 e demais legislação 
aplicável. 

RELATÓRIO DE FORNECEDORES 

Participaram deste procedimento o (s) fornecedor (es) abaixo relacionado(s): 

PROPONENTES/ CNPJ REPRESNTANTE TIPO DE 
FORNECEDORES LEGAL/CPF EMPRESA 

MATHEUS COSTA DE SOUSA 54.000.148/0001-55 MATHEUS COSTA DEME 
SOUSA 

RELATÓRIO DE CLASSIFICAÇÃO DAS PROPOSTAS: 

CLASSIFICAÇÃO PROPONENTES/ FORNECEDORES VALOR TOTAL 

MATHEUS COSTA DE SOUSA R$ 60.000,00 

fro0 Assinado Eletronicamente Com Certificado Padrão ICP-Brasil e Carimbo de Tempo, em conformidade com a 

Medida Provisória N° 2.200-2, de 2001, garantindo autenticidade, validade jurídica e integridade. Página 3/18 
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SÃO PEDRO 
DA ÁGUA BRANCA Segunda, 31 de março de 2025 VOL: 8 1 N2 932 
DIÁRIO OFICIAL ELETRÔNICO ISSN 2965-4734 

DESCLASSIFICAÇÃO: 

Não houve desclassificação. 

JUSTIFICATIVA DE PREÇO: 

O critério de menor preço deve presidir a escolha do adjudicatário direto como regra geral, e o 
meio de aferi-lo está em juntar ao processo, propostas compatíveis com o termo de referência, 
de acordo com a Lei 14.133/2021. 

No caso em questão verificamos, como já foi dito, tratar-se de situação pertinente de dispensa 
de licitação. Em relação ao preço ainda, verifica-se que eles estão compatíveis com a realidade 
do mercado, conforme consta na termo de referência deste processo de contratação, realizada 
pelo setor competente do Município, e ainda publicado o aviso para contratação através da 
Dispensa de Licitação, garantindo a isonomia nos processo de contratação, de acordo com a 
Constituição Federal, no seu art. 37, XXI, a contratação de obras, serviços, compras e 
alienações mediante a observação do princípio da isonomia, assegurando a todos 
os concorrentes a igualdade de condições, deste modo, podendo a Administração contratar os 
serviços pelo valor ofertado sem qualquer afronta á lei de regência dos certames licitatórios 

HABILITAÇÃO: 

Nos procedimentos administração tem o dever de verificar os requisitos de habilitação 
estabelecidos no artigo 62 Lei 14.133/2021. 

Diante disso, resta deixar resignado que a contratada demostrou habilmente sua habilitação 
jurídica e regularidade fiscal. 

OCORRÊNCIAS: 

Nenhuma ocorrência foi registrada. 

RAZÃO DE ESCOLHA DO FORNECEDOR: 

Atrela-se tanto à justificativa de preço, quanto à habilitação e qualificação do contratado, além 
da caracterização e comprovação da situação fática que autoriza a dispensa de licitação, em 
análise aos presentes autos, observamos os preços apresentados pela empresa MATHEUS 
COSTA DE SOUSA, sendo menor que os orçamentos propostos, estando compatíveis com os 
praticados no mercado, obedecendo ao Termo de referência. O fornecimento dos objetos 
disponibilizados pela empresa supracitada é compatível e não apresenta diferença que venha 
influenciar na escolha, ficando está vinculada apenas à verificação do critério do menor preço. 

ENCERRAMENTO 

Consultada sobre a intenção de interpor recursos, a licitante renuncia expressamente à 
interposição de qualquer recurso face às decisões proferidas no certame A Agente de 
Contratação juntamente com a equipe de apoio, informou que a Ata da sessão, será publicada, 
e todos os documentos serão disponibilizados no site 

Assinado Eletronicamente Com Certificado Padrão ICP-Brasil e Carimbo de Tempo, em conformidade com a 
Medida Provisória N° 2200-2, de 2001, garantindo autenticidade, validade jurídica e integridade. Pagina 4/18 
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Para constar foi lavrada a presente Ata, após verificado o atendimento ao objeto da presente 
Dispensa de Licitação, sendo declarada encerrada em 31/03/2025. 

CREUZA NASCIMENTO DASILVA 

Agente de Contratação 

CAMILA BRITO ALMEIDA 

Membro 

LUCAS WILIAN RIBEIRO DA SILVA 

Membro 

MATHEUS COSTA DE SOUSA 

CNPJ n° 54.000.148/0001-55 

MATHEUS COSTA DE SOUSA 

Secretaria de Infra Estrutura 

AVISO DE EXTRATO DE CONTRATO 

EXTRATO DO CONTRATO N° 

20250325PE009/2025-13 

EXTRATO DO 

20250325PE009/2025-13. 

ADMINISTRATIVO N" 

ELETRÔNICO N° 009/2025 

CONTRATO N° 

PROCESSO 

017/2025 PREGÃO 

OBJETO: Contratação de 

empresa especializada para aquisição de materiais de 

construção, visando atender as necessidades da Secretaria 

Municipal de OBRAS, TRANSPORTES E SERVIÇOS 

URBANOS do Município de São Pedro da Água 

Branca/MA. CONTRATADA: A W S COMERCIO E 

Publicado por: Creuza Nascimento da Silva 
Agente de Contratação 

Código identificador: 41zskkiwcq20250331210307 

SERVIÇOS - EPP, com sede, na Rua São Luis, n" 682, 

bairro Centro, São Pedro da Água Branca - MA, CEP - 

65.920-000, inscrita no CNPJ do (MA) sob o n° 

18.696.204/0001-74, neste ato representada pelo Sr. 

ANTONIO WENESSON SILVA DA SILVA, portador da 

Carteira Nacional de Habilitação n° 06292781370 - 

DETRAN-PA e CPF no 059.979.933-10. 

CONTRATANTE: PREFEITURA MUNICIPAL DE SÃO 

PEDRO DA ÁGUA BRANCA/MA inscrita no CNPJ sob o 

no 01.613.956/0001-21, através da SECRETARIA 

MUNICIPAL DE OBRAS, TRANSPORTES E 

SERVIÇOS URBANOS, neste ato representada pelo 

Secretário Municipal de Obras, Transportes e Serviços 

Urbanos, Sr. Gilsimar Ferreira Pereira, portador da Cédula 

de Identidade n° 2430499 SSP/MA e do CPF n° 

402.821.473-49. Prazo de Vigência: 12 (doze) meses; 

Assinado Eletronicamente Com Certificado Padrão ICP-Brasil e Carimbo de Tempo, em conformidade com a 

Medida Provisória N°2.200-2, de 2001, garantindo autenticidade, validade jurídica e integridade. Página 5/18 
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SÃO PEDRO 
DA A'GUA BRANCA 

ESTADO DO MARANHÃO 
Prefeitura Municipal de São Pedro da Água Branca 

COMISSÃO PERMANENTE DE LICITAÇÃO - CPL 
CNPJ: 01.613.956/0001-21 

Ao Excelentíssimo Senhor 
SAMUEL KESLEY RIBEIRO DE SOUZA 
Prefeito Municipal 
Nesta. 

Senhor Prefeito, 

ASSUNTO: Autorização, Dispensa n° 006/2025 

Para Autorização, processo administrativo n° 036/2025, na modalidade 

DISPENSA, tipo MENOS PREÇO, tendo por objeto a Contratação de empresa 

especializada para prestação de serviço de sucção e esgotamento de fossas sanitárias de 

interesse do município de São Pedro da Água Branca - MA. 

São Pedro da Água Branca (MA), em de 31 de março de 2025. 

Creuza Nascimento da Silva 
Agente de Contratação 

Catas 41 20 "Para que todos vejam e saibam a mão do SENHOR fez isto " 

Avenida Presidente Geisel, n' 581 Centro — CEP: 65.920-000 — Sào Pedro da Água Branca/MA 
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ESTADO DO MARANHÃO 
Prefeitura Municipal de São Pedro da Água Branca 

GABINETE DO PREFEITO 
CNPJ: 01.613.956/0001-21 

TERMO DE AUTORIZAÇÃO DE DISPENSA DE LICITAÇÃO 
PROCESSO ADMINISTRATIVO N° 036/2025 

DISPENSA DE LICITAÇÃO N° 006/2025 

CONSIDERANDO os elementos contidos no presente processo de contratação direta por 
dispensa de licitação, que foi devidamente justificado, tanto pela razão da escolha do 
fornecedor/prestador de serviços, quanto pela justificativa dos preços; 

CONSIDERANDO que o processo foi instruído com os documentos e requisitos que 
comprovam que o contratado possui habilitação e qualificação mínima para celebrar o 
contrato, conforme preconizado no artigo 72 da Lei n° 14.133/2021; 

CONSIDERANDO, que foi feita a divulgação do Aviso e Edital de Contratação direta no 
sítio eletrônico oficial da Prefeitura Municipal de São Pedro da Água Branca e no Diário 
Oficial do Município, pelo prazo mínimo de 3 (três) dias úteis, com a especificação do 
objeto pretendido e com a manifestação de interesse da Administração em obter 
propostas adicionais de eventuais interessados, conforme Art. 75, § 30 da Lei n° 
14.133/2021. 

CONSIDERANDO que o PARECER JURÍDICO atesta que foram cumpridos as exigências 
legais e os requisitos para a contratação; 

No uso das atribuições que me foram conferidas, em especial ao disposto no artigo 72, 
VIII da Lei n° 14.133/2021, AUTORIZO A CONTRATAÇÃO MEDIANTE DISPENSA DE 
LICITAÇÃO 006/2025, nos termos do Art. 75, II da mesma Lei, nos termos descritos 
abaixo: 

OBJETO: contratação de empresa especializada para prestação de serviço de 
sucção e esgotamento de fossas sanitárias de interesse do município de São Pedro 
da Água Branca — MA. 

CONTRATADO: MATHEUS COSTA DE SOUSA, com sede na cfdritfe'de Abel Figueiredo 
— MA, na AV ALACID NUNES, n° 325, Centro, Inscrita no CNPJ sob n° 54.000.148/0001-$, 55. 
Prazo de Vigência: até 31 de Dezembro de 2025; 
Valor Total: R$ 60.000,00 (sessenta mil reais) 
Fundamento Legal: Lei n°14.133/2021. 

Determino, ainda, que seja dada a devida publicidade legal desta autorização e do 
contrato, em atendimento ao preceito do artigo 72, parágrafo único da Lei n° 14.133/2021, 
para que fique à disposição do público no Diário Oficial da Prefeitura Municipal de São 

ISCIOS 4120 "Para que todas veiam, e saibam a mão da SENHOR fez isto " 

Avenida Presidente Geisel, n° 581 -- Centro— CEP: 65.920-000 — São Pedro da Água Branca/MA 
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ESTADO DO MARANHÃO 
Prefeitura Municipal de Si() Pedro da Agua Branca 

GABINETE DO PREFEITO 
CN11: 01.613.956/0001-21 

Pedro da Água Branca e no site eletrônico oficial, em atendimento ao Art. 94, da Lei n° 
14.133/21, evitando-se prejuízos ao erário. 

São Pedro da Água Branca MA, 01 de abril de 2025. 

Atenciosamente, 

SAMUEL KESLEY 
RIBEIRO DE 

Assinado de forma digital por SAMUEL 
reiSESLEY RIBEIRO DE SOUZA 00842104356 
Dado52025.04.01 09:23:17-0100' 

SOUZA:00842104356 
SAMUEL KESLEY RIBEIRO DE SOUZA 

Prefeito Municipal 

Isolas 42 20 'Para que todos vejam e saibam a meio do SENHOR fez isto " 

Avenida Presidente Geisel, n° 581 — Centro — CEP: 65.920-000 — São Pedro da Água Branca/MA 
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Secretaria de Administração 

AVISO DE EXTRATO DE CONTRATO 

EXTRATO DO CONTRATO N° 20250401DP006/2025 

EXTRATO DO CONTRATO N° 20250401DP006/2025. 

PROCESSO ADMINISTRATIVO 1\1° 036/2025 

DISPENSA N° 006/2025 OBJETO: O objeto do presente 

instrumento é a contratação de empresa especializada para 

prestação de serviço de sucção e esgotamento de fossas 

sanitárias, visando atender as necessidades e demandas da 

secretaria municipal de Administração de São Pedro da 

Água Branca/MA. MATHEUS COSTA DE SOUSA, 

situada na AV ALAC1D NUNES, n° 325, Centro, Abel 

Figueiredo, inscrita no CNPJ sob o n" 54.000.148/0001-55, 

neste ato representado (a) pelo (a) Sr. MATHEUS COSTA 

DE SOUSA. CONTRATANTE: Prefeitura Municipal de 

São Pedro da Água Branca, através da Secretaria Municipal 

de Administração, representada pela Secretária Municipal 

de Administração, Sra. Adriana Silva da Costa; Prazo de 

Vigência: 12 (doze) meses; Valor Total: R$ 60.000,00 

(sessenta mil reais).PROGRAMA DE TRABALHO: 0202 

— SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO; 

Dotação Orçamentaria: 04.122.0052.2007 - 

MANUTENÇÃO DA SECRETARIA DE 

ADMINISTRAÇÃO; Elemento de Despesa: 3.3.90.39.00—

OUTROS SERVIÇOS DE TERCEIROS — PESSOA 

JURÍDICA; Fundamento Legal: Lei n° 14.133/2021. Data 

da Assinatura: 01/04/2025. São Pedro da Água Branca - 

MA, 01 de abril de 2025. Sra. Adriana Silva da Costa - 

Secretária Municipal da Administração, CONTRATANTE 

Publicado por: Creuza Nascimento da Silva 

Agente de Contratação 

Código identificador: bihr4x1mbvf20250401160413 

G a I) in et e do Prereilo 

AVISO EXTRATO DE RATIFICAÇÃO DE 

DISPENSA DE LICITAÇÃO 

TERMO DE AUTORIZAÇÃO DE DISPENSA DE 

LICITAÇÃO 

TERMO DE AUTORIZAÇÃO DE DISPENSA DE 

LICITAÇÃO PROCESSO ADMINISTRATIVO NI' 

036/2025 DISPENSA DE LICITAÇÃO N° 006/2025 

CONSIDERANDO os elementos contidos no presente 

processo de contratação direta por dispensa de licitação, 

que foi devidamente justificado, tanto pela razão da escolha 

do fornecedor/prestador de serviços, quanto pela 

justificativa dos preços; CONSIDERANDO que o processo 

foi instruído com os documentos e requisitos que 

comprovam que o contratado possui habilitação e 

qualificação mínima para celebrar o contrato, conforme 

preconizado no artigo 72 da Lei n° 14.133/2021; 

CONSIDERANDO, que foi feita a divulgação do Aviso e 

Edital de Contratação direta no sítio eletrônico oficial da 

Prefeitura Municipal de São Pedro da Água Branca e no 

Diário Oficial do Município, pelo prazo mínimo de 3 (três) 

dias úteis, com a especificação do objeto pretendido e com 

a manifestação de interesse da Administração em obter 

propostas adicionais de eventuais interessados, conforme 

Art. 75, § 3° da Lei n° 14.133/2021. CONSIDERANDO 

que o PARECER JURÍDICO atesta que foram cumpridos 

as exigências legais e os requisitos para a contratação; No 

uso das atribuições que me foram conferidas, em especial 

ao disposto no artigo 72, VIII da Lei n° 14.133/2021, 

AUTORIZO A CONTRATAÇÃO MEDIANTE 

DISPENSA DE LICITAÇÃO 006/2025, nos termos do Art. 

75, II da mesma Lei, nos termos descritos abaixo: 

OBJETO: contratação de empresa especializada para 

prestação de serviço de sucção e esgotamento de fossas 

sanitárias de interesse do município de São Pedro da Água 

Branca - MA. CONTRATADO: MATHEUS COSTA DE 

SOUSA, com sede na cidade de Abel Figueiredo - MA, na 

AV ALACID NUNES, n° 325, Centro, Inscrita no CNPJ 

sob n° 54.000.148/0001-55. Prazo de Vigência: até 31 de 

Dezembro de 2025; Valor Total: R$ 60.000,00 (sessenta 

mil reais) Fundamento Legal: Lei tf 14.133/2021. 

Determino, ainda, que seja dada a devida publicidade legal 

desta autorização e do contrato, em atendimento ao preceito 

do artigo 72, parágrafo único da Lei n° 14.133/2021, para 

que fique à disposição do público no Diário Oficial da 

Prefeitura Municipal de São Pedro da Água Branca e no 

site eletrônico oficial, em atendimento ao Art. 94, da Lei n° 

14.133/21, evitando-se prejuízos ao erário. São Pedro da 

Água Branca - MA, 01 de março de 

2025. Atenciosamente, SAMUEL KESLEY RIBEIRO DE 

SOUZA Prefeito Municipal 

Publicado por: Creuza Nascimento da Silva 

Agente de Contratação 

41110 
Assinado Eletronicamente Com Certificado Padrão ICP-Brasil e Carimbo de Tempo, em conformidade com a 

Medida Provisória N° 2.200-2, de 2081, garantindo autenticidade, validade jurídica e integridade. Página 2/4 
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Estado do Maranhão 
PREFEITURA MUNICIPAL SÃO PEDRO DA ÁGUA BRANCA 

DIÁRIO OFICIAL ELETRÔNICO 

Secretária Municipal de Administração 
Avenida Presidente Geisel — 691 — Centro — São Pedro da Água Branca — MA 

Cep: 65920-000 

Samuel Kesley Ribeiro de Souza 
Prefeito Municipal 

Adriana Silva da Costa 
Secretária de Administração 

Informações: pmspab@saopedrodaaguabranca.ma.gov.br 

/C=BR/0=ICP-Brasil/OU=CERTI FICADO DIGITAL/OU= 
Certificado Digital PJ AVOU=45616309000149/0U=AC 
SyngularlD Multipla/CN=MUNICIPIO DE SAO PEDRO DA 
AGUA BRANCA:01613956000121 
Data: 01/04/2025 

Assinado Eletronicamente Com Certificado Padrão ICP-Brasil e Carimbo de Tempo, em conformidade com a 

Medida Provisória N° 2.200-2, de 2001, garantindo autenticidade, validade jurídica e integridade. Página 4/4 
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ESTADO DO MARANHÃO 
Prefeitura Municipal de São Pedro da Água Branca 

SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO 
CNPJ: 01.613.956/0001-21 

CONVOCAÇÃO PARA ASSINATURA DOS CONTRATOS N° 
20250401DP0062025 

O Município de São Pedro da Água Branca — MA, através da 
SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO, convoca a empresa 
MATHEUS COSTA DE SOUSA, para a assinatura dos contratos, decorrente do 
processo de DISPENSA N° 006/2025. 

Cumpre-nos informar que a desatenção injustificada acarretará as 
sanções previstas em lei. 

Sendo o que de momento se nos apresenta, subscrevemo-nos com 
apreço. 

MUNICÍPIO DE SÃO PEDRO DA ÁGUA BRANCA — MA, 01 DE 
ABRIL DE 2025. 

Prefeitura Municipal de São Pedro da Agua Branca 
Secretaria Municipal de Administração 

Sra. Adriana Silva da Costa 
RG no 0185001020017 SESP/MA 

CPF no 025.903.033-35 

Recebi em / / aG2,5 

MATHEUS COSTA DE SOUSA 
CNPJ: 54.000.148/0001-55 

/saias 41.20: 'Para que todos vejam. e saibam_ a mão do SENHOR fez isto..

Avenida Presidente Geisel, if 581 — Centro — CEP: 65.920-000 — São Pedro da Água Branca/MA 
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ESTADO DO MARANHÃO 

Prefeitura Municipal de São Pedro da Água Branca 

CNPJ: 01.613.956/0001-21 

CONTRATO N° 20250401DP0062025. 
PROC. ADM. N° 036/2025 

%Lr 0001 28 
ele SÃO PEDRO 
I r DA ÁGUA BRANCA 

CONTRATO DE SERVIÇO QUE ENTRE SI CELEBRAM A 
PREFEITURA MUNICIPAL DE SÃO PEDRO DA ÁGUA 
BRANCA, ATRAVÉS DA SECRETARIA MUNICIPAL DE 
ADMINISTRAÇÃO E A EMPRESA MATHEUS COSTA DE 
SOUSA 

Por este instrumento particular, a PREFEITURA MUNICIPAL DE SÃO PEDRO DA ÁGUA 
BRANCA/MA inscrita no CNPJ sob o n° 01.613.956/0001-21, através da SECRETARIA 
MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO, neste ato representada pela Secretária Municipal de 
Administração, Sra. Adriana Silva da Costa, portadora da Cédula de Identidade n° 
0185001020017 SESP/MA e do CPF n° 025.903.033-35, a seguir denominada CONTRATANTE, e 
a empresa MATHEUS COSTA DE SOUSA., situada na AV ALACID NUNES, n° 325, Centro , 
inscrita no CNPJ sob o n° 54.000.148/0001-55, neste ato representado(a) pelo(a) MATHEUS 
COSTA DE SOUSA, portador(a) da Cédula de Identidade n° 624.034.913-57 SSP/MA do CPF n° 
624.034.913-57, a seguir denominada CONTRATADA, acordam e justam firmar o presente 
Contrato, nos termos da Lei n° 14.133/2021, assim como pelas cláusulas a seguir expressas: 

CLÁUSULA PRIMEIRA — OBJETO (art. 92, I e II) 
1.1 O objeto do presente instrumento é a contratação de empresa especializada para prestação 
de serviço de sucção e esgotamento de fossas sanitárias de interesse do município de São Pedro 

da Água Branca — MA, nas condições estabelecidas no Termo de Referência. 

1 .2 Objeto da contratação: 

ITEM DESCRIÇÃO UND QUANT. V. UNITÁRIO V. TOTAL 

1 

SERVIÇO DE SUCÇÃO E 
ESGOTAMENTO DE FOSSAS 
SANITÁRIAS, TRANSPORTE DE 
DEJETOS, ATRAVÉS DE 
CAMINHÃO LIMPA-FOSSA, E 
DESTI NAÇÃO FINAL, NORMAS 
REGRADAS PELAS NBR 7229 E 
NBR 13969. 

Metros 
Cúbicos 

750
R$ 

80,00 
R$ 

60.000,00 

1.3 Vinculam esta contratação, independentemente de transcrição: 

1.3.1 O Termo de Referência; 

1.3.2 O Edital de Dispensa; 

1.3.3 A Proposta do contratado; 

1.3.4 Eventuais anexos dos documentos supracitados. 

Página 1 de 11 



ESTADO DO MARANHÃO 

Prefeitura Municipal de São Pedro da Agua Branca 
CNPJ: 01.613.956/0001-21 

CLÁUSULA SEGUNDA - VIGÊNCIA E PRORROGAÇÃO 

2.1 O prazo de vigência da contratação é de até dia 31 de dezembro de 2025 na forma do artigo 
105 da Lei nº 14.133, de 2021. 

2.1.1 O prazo de vigência será automaticamente prorrogado, independentemente de termo 
aditivo, quando o objeto não for concluído no período firmado acima, ressalvadas as providências 
cabíveis no caso de culpa do contratado, previstas neste instrumento. 

CLÁUSULA TERCEIRA - MODELOS DE EXECUÇÃO E GESTÃO CONTRATUAIS (art. 92, IV, 
1 

VII e XVIII) 
3.1 O regime de execução contratual, os modelos de gestão e de execução, assim como os 
prazos e condições de conclusão, entrega, observação e recebimento do objeto constam no 
Termo de Referência, anexo a este Contrato. 

CLÁUSULA QUARTA- SUBCONTRATAÇÃO 
- 1 

4.1 Não será admitida a subcontratação do objeto contratual. 

CLÁUSULA QUINTA - PREÇO 
5.1 O valor total da contratação é de R$ 60.000,00 (sessenta mil reais) 

1.1. 5.2 No valor acima estão incluídas todas as despesas ordinárias diretas e indiretas 
decorrentes da execução do objeto, inclusive tributos e/ou impostos, encargos sociais, 
trabalhistas, previdenciários, fiscais e comerciais incidentes, taxa de administração, frete, 
seguro e outros necessários ao cumprimento integral do objeto da contratação. 

5.3 O valor acima é meramente estimativo, de forma que os pagamentos devidos ao contratado 
dependerão dos quantitativos efetivamente fornecidos. 

CLÁUSULA SEXTA - PAGAMENTO (art. 92, V e VI) 
6.1 O prazo para pagamento ao contratado e demais condições a ele referentes encontram-se 
definidos no Termo de Referência, anexo a este Contrato. 

DADOS BANCARIOS: 

, BANCO SICOOB: 756 

AGÊNCIA/COOPERATIVA: 4345 

CONTA: 79.794-4 

TIPO: CONTA CORRENTE 
' 

CLÁUSULA SÉTIMA - REAJUSTE (art. 92, V) 
7.1 Os preços inicialmente contratados são fixos e irreajustáveis no prazo de um ano contado 
da data do orçamento estimado, em 01/04/2025 (DD/MM/AAAA). 

7.2 Após o interregno de um ano, e independentemente de pedido do contratado, os preços 
iniciais serão reajustados, a atualização do respectivo valor pelo IGP-M - Índice Geral de Preços 
de Mercado, da Fundação Getúlio Vargas, utilizando-se a seguinte fórmula: 

VDI 
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VA -   X INF, onde: 

INI 

VA = Valor Atualizado 
VDI = Valor Inicial 

INI = IGP-M/FGV na data inicial 

INF = iGPM/FGV na data final 

1.2. 

1.3. 7.3 Nos reajustes subsequentes ao primeiro, o interregno mínimo de um ano será 
contado a partir dos efeitos financeiros do último reajuste. 

1.4. 7.4 No caso de atraso ou não divulgação do(s) índice (s) de reajustamento, o contratante 
pagará ao contratado a importância calculada pela última variação conhecida, liquidando 
a diferença correspondente tão logo seja(m) divulgado(s) o(s) índice(s) definitivo(s). 

7.5 Nas aferições finais, o(s) índice(s) utilizado(s) para reajuste será(ão), obrigatoriamente, o(s) 
definitivo(s). 

7.6 Caso o(s) índice(s) estabelecido(s) para reajustamento venha(m) a ser extinto(s) ou de 
qualquer forma não possa(m) mais ser utilizado(s), será(ão) adotado(s), em substituição, o(s) que 
vier(em) a ser determinado(s) pela legislação então em vigor. 

7.7 Na ausência de previsão legal quanto ao índice substituto, as partes elegerão novo índice 

oficial, para reajustamento do preço do valor remanescente, por meio de termo aditivo. 

7.8 O reajuste será realizado por apostilamento. 

CLÁUSULA OITAVA - OBRIGAÇÕES DO CONTRATANTE (art. 92, X, XI e XIV) 
8.1 São obrigações do Contratante, além das previstas no termo de referência: 

8.1.1 Exigir o cumprimento de todas as obrigações assumidas pelo Contratado, de acordo com o 

contrato e seus anexos; 

8.1.2 Receber o objeto no prazo e condições estabelecidas no Termo de Referência; 

8.1.3 Notificar o Contratado, por escrito, sobre vícios, defeitos ou incorreções verificadas no objeto 
fornecido, para que seja por ele substituído, reparado ou corrigido, no total ou em parte, às suas 
expensas; 

8.1.4 Acompanhar e fiscalizar a execução do contrato e o cumprimento das obrigações pelo 
Contratado; 

8.1.5 Comunicar a empresa para emissão de Nota Fiscal no que pertence à parcela incontroversa 
da execução do objeto, para efeito de liquidação e pagamento, quando houver controvérsia sobre 
a execução do objeto, quanto à dimensão, qualidade e quantidade, conforme o art. 143 da Lei n° 
14.133, de 2021; 
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8.1.6 Efetuar o pagamento ao Contratado do valor correspondente à execução do objeto, no 
prazo, forma e condições estabelecidos no presente Contrato e no Termo de Referência; 

8.1.7 Aplicar ao Contratado as sanções previstas na lei e neste Contrato; 

8.1.8 Cientificar o órgão de representação judicial da Prefeitura Municipal de São Pedro da Água 
Branca para adoção das medidas cabíveis quando do descumprimento de obrigações pelo 
Contratado; 

8.1.9 Explicitamente emitir decisão sobre todas as solicitações e reclamações relacionadas à 
execução do presente Contrato, ressalvados os requerimentos manifestamente impertinentes, 
meramente protelatórios ou de nenhum interesse para a boa execução do ajuste. 

8.2 A Administração terá o prazo de 01 (um) mês, a contar da data do protocolo do 
requerimento para decidir, admitida a prorrogação motivada, por igual período. 

8.3 Responder eventuais pedidos de reestabelecimento do equilíbrio econômico-financeiro 
feitos pelo contratado no prazo máximo de 01 (um) mês. 

8.4 Notificar os emitentes das garantias quanto ao início de processo administrativo para 
apuração de descumprimento de cláusulas contratuais, quando houver garantia contratual. 

8.5 Comunicar o Contratado na hipótese de posterior alteração do projeto pelo Contratante, no 
caso do art. 93, §2°, da Lei n° 14.133, de 2021. 

8.6 A Administração não responderá por quaisquer compromissos assumidos pelo Contratado 

com terceiros, ainda que vinculados à execução do contrato, bem como por qualquer dano 

causado a terceiros em decorrência de ato do Contratado, de seus empregados, prepostos ou 

subordinados. 

CLÁUSULA NONA - OBRIGAÇÕES DO CONTRATADO (art. 92, XIV, XVI e XVII) 
9.1 O Contratado deve cumprir todas as obrigações constantes deste Contrato e de seus anexos, 

assumindo como exclusivamente seus os riscos e as despesas decorrentes da boa e perfeita 

execução do objeto, observando, ainda, as obrigações a seguir dispostas, além das previstas no 

termo de referência: 

9.2 Manter preposto aceito pela Administração no local ou do serviço para representá-lo na 

execução do contrato. 

9.3 A indicação ou a manutenção do preposto da empresa poderá ser recusada pelo órgão ou 

entidade, desde que devidamente justificada, devendo a empresa designar outro para o 

exercício da atividade. 

9.4 Atender às determinações regulares emitidas pelo fiscal do contrato ou autoridade superior 
(art. 137, II) e prestar todo esclarecimento ou informação por eles solicitados; 

9.5 Alocar os empregados necessários ao perfeito cumprimento das cláusulas deste contrato, 
com habilitação e conhecimento adequados, fornecendo os materiais, equipamentos, ferramentas 
e utensílios demandados, cuja quantidade, qualidade e tecnologia deverão atender às 
recomendações de boa técnica e a legislação de regência; 
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9.6 Reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, às suas expensas, no total ou em parte, 
no prazo fixado pelo fiscal do contrato, os produtos nos quais se verificarem vícios, defeitos ou 
incorreções resultantes da execução ou dos materiais empregados; 

9.7 Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes da execução do objeto, de acordo com 
o Código de Defesa do Consumidor (Lei n° 8.078, de 1990), bem como por todo e qualquer dano 
causado à Administração ou terceiros, não reduzindo essa responsabilidade a fiscalização ou o 
acompanhamento da execução contratual pelo Contratante, que ficará autorizado a descontar dos 
pagamentos devidos ou da garantia, caso exigida no edital, o valor correspondente aos danos 
sofridos; 

9.8 Não contratar, durante a vigência do contrato, cônjuge, companheiro ou parente em linha 
reta, colateral ou por afinidade, até o terceiro grau, de dirigente do contratante ou do fiscal ou 
gestor do contrato, nos termos do artigo 48, parágrafo único, da Lei n° 14.133, de 2021; 

9.9 Quando não for possível a verificação da regularidade no Sistema de Cadastro de 
Fornecedores — SICAF, o contratado deverá entregar ao setor responsável pela fiscalização do 
contrato, até o dia trinta do mês seguinte ao da prestação dos produtos, os seguintes documentos: 

1.5. 1) prova de regularidade relativa à Seguridade Social; 

1.6. 2) certidão conjunta relativa aos tributos federais e à Dívida Ativa da União; 

1.7. 3) certidões que comprovem a regularidade perante a Fazenda Municipal ou Distrital do 

domicílio ou sede do contratado; 

1.8. 4) Certidão de Regularidade do FGTS — CRF; e 

1.9. 5) Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas — CNDT; 

9.10 Responsabilizar-se pelo cumprimento das obrigações previstas em Acordo, Convenção, 

Dissídio Coletivo de Trabalho ou equivalentes das categorias abrangidas pelo contrato, por todas 

as obrigações trabalhistas, sociais, previdenciárias, tributárias e as demais previstas em legislação 

específica, cuja inadimplência não transfere a responsabilidade ao Contratante; 

9.11 Comunicar ao Fiscal do contrato, no prazo de 24 (vinte e quatro) horas, qualquer ocorrência 

anormal ou acidente que se verifique no local do fornecimento. 

9.12 Prestar todo esclarecimento ou informação solicitada pelo Contratante ou por seus 

prepostos, garantindo-lhes o acesso, a qualquer tempo, ao local dos trabalhos, bem como aos 

documentos relativos à execução do empreendimento. 

9.13 Paralisar, por determinação do Contratante, qualquer atividade que não esteja sendo 

executada de acordo com a boa técnica ou que ponha em risco a segurança de pessoas ou bens 
de terceiros. 

9.14 Promover a guarda, manutenção e vigilância de materiais, ferramentas, e tudo o que for 

necessário à execução do objeto, durante a vigência do contrato. 
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9.15 Conduzir os trabalhos com estrita observância às normas da legislação pertinente, 
cumprindo as determinações dos Poderes Públicos, mantendo sempre limpo o local do 
serviço/fornecimento e nas melhores condições de segurança, higiene e disciplina. 

9.16 Submeter previamente, por escrito, ao Contratante, para análise e aprovação, quaisquer 
mudanças nos métodos executivos que fujam às especificações do memorial descritivo ou 
instrumento congênere. 

9.17 Não permitir a utilização de qualquer trabalho do menor de dezesseis anos, exceto na 
condição de aprendiz para os maiores de quatorze anos, nem permitir a utilização do trabalho do 
menor de dezoito anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre; 

9.18 Manter durante toda a vigência do contrato, em compatibilidade com as obrigações 
assumidas, todas as condições exigidas para habilitação; 

9.19 Cumprir, durante todo o período de execução do contrato, a reserva de cargos prevista em 
lei para pessoa com deficiência, para reabilitado da Previdência Social ou para aprendiz, bem 
como as reservas de cargos previstas na legislação (art. 116); 

9.20 Comprovar a reserva de cargos a que se refere a cláusula acima, no prazo fixado pelo fiscal 

do contrato, com a indicação dos empregados que preencheram as referidas vagas (art. 116, 

parágrafo único); 

9.21 Guardar sigilo sobre todas as informações obtidas em decorrência do cumprimento do 

contrato; 

9.22 Arcar com o ônus decorrente de eventual equívoco no dimensionamento dos quantitativos 

de sua proposta, inclusive quanto aos custos variáveis decorrentes de fatores futuros e incertos, 

devendo complementá-los, caso o previsto inicialmente em sua proposta não seja satisfatório para 

o atendimento do objeto da contratação, exceto quando ocorrer algum dos eventos arrolados no 

art. 124, II, d, da Lei n° 14.133, de 2021; 

9.23 Cumprir, além dos postulados legais vigentes de âmbito federal, estadual ou municipal, as 

normas de segurança do Contratante; 

CLÁUSULA DÉCIMA — GARANTIA DE EXECUÇÃO (art. 92, XII) 
10.1 Não haverá exigência de garantia contratual da execução. 

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA — INFRAÇÕES E SANÇÕES ADMINISTRATIVAS (art. 92, XIV) 
11.1 Comete infração administrativa, nos termos da Lei n° 14.133, de 2021, o contratado que: 

a) der causa à inexecução parcial do contrato; 

b) der causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à Administração ou ao 

funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse coletivo; 

c) der causa à inexecução total do contrato; 

d) ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da contratação sem motivo 

justificado; 

e) apresentar documentação falsa ou prestar declaração falsa durante a execução do contrato; 
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f) praticar ato fraudulento na execução do contrato; 

g) comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza; 

h) praticar ato lesivo previsto no art. 50 da Lei n° 12.846, de 1° de agosto de 2013. 

11.2 Serão aplicadas ao contratado que incorrer nas infrações acima descritas as seguintes 
sanções: 

a) Advertência, quando o contratado der causa à inexecução parcial do contrato, sempre que não 
se justificar a imposição de penalidade mais grave (art. 156, §2°, da Lei n° 14.133, de 2021); 
b) Impedimento de licitar e contratar, quando praticadas as condutas descritas nas alíneas "b", "c" 
e "d" do subitem acima deste Contrato, sempre que não se justificar a imposição de penalidade 
mais grave (art. 156, § 4°, da Lei n° 14.133, de 2021); 
c) Declaração de inidoneidade para licitar e contratar, quando praticadas as condutas descritas 
nas alíneas "e", "f", "g" e "h" do subitem acima deste Contrato, bem como nas alíneas "b", "c" e "d", 
que justifiquem a imposição de penalidade mais grave (art. 156, §5°, da Lei n° 14.133, de 2021). 
d) Multa: 
I - Advertência, que será aplicada por meio de notificação via ofício, mediante contra-recibo do 

representante legal da contratada estabelecendo o prazo de 05 (cinco) dias úteis para que a 

empresa licitante apresente justificativas para o atraso, que só serão aceitas mediante crivo da 

Administração; 

II - 0,5% (cinco décimos por cento) ao dia sobre o valor da Nota de Empenho em caso de atraso 

na execução do objeto, limitada a incidência a 15 (quinze) dias. Após o décimo quinto dia e a 

critério da Administração, no caso de execução com atraso, poderá ocorrer a não-aceitação do 

objeto, de forma a configurar, nessa hipótese, inexecução parcial ou total da obrigação assumida, 

sem prejuízo da rescisão unilateral da avença; 

III - 5% (cinco por cento) sobre o valor da Nota de Empenho, em caso de atraso superior a 15 

(quinze) dias úteis. Após o décimo quinto dia útil e a critério da Administração, poderá ocorrer a 

não-aceitação do objeto, de forma a configurar, nessa hipótese, inexecução parcial ou total da 

obrigação assumida, sem prejuízo da rescisão unilateral da avença. 

IV - 15% (quinze por cento) sobre o valor da Nota de Empenho, em caso de atraso na execução 

do objeto ou de inexecução parcial da obrigação assumida; 

V - 20% (vinte por cento) sobre o valor da Nota de empenho, em caso de inexecução total da 

obrigação assumida. 

11.3 A aplicação das sanções previstas neste Contrato não exclui, em hipótese alguma, a 

obrigação de reparação integral do dano causado ao Contratante (art. 156, §9°, da Lei n° 14.133, 

de 2021) 

11.4 Todas as sanções previstas neste Contrato poderão ser aplicadas cumulativamente com a 

multa (art. 156, §7°, da Lei n° 14.133, de 2021). 
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11.5 Antes da aplicação da multa será facultada a defesa do interessado no prazo de 15 (quinze) 
dias úteis, contado da data de sua intimação (art. 157, da Lei n° 14.133, de 2021) 

11.6 Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis forem superiores ao valor do pagamento 
eventualmente devido pelo Contratante ao Contratado, além da perda desse valor, a diferença 
será descontada da garantia prestada ou será cobrada judicialmente (art. 156, §8°, da Lei n° 
14.133, de 2021). 

11.7 Previamente ao encaminhamento à cobrança judicial, a multa poderá ser recolhida 
administrativamente no prazo máximo de 30 (trinta) dias, a contar da data do recebimento da 
comunicação enviada pela autoridade competente. 

11.8 A aplicação das sanções realizar-se-á em processo administrativo que assegure o 
contraditório e a ampla defesa ao Contratado, observando-se o procedimento previsto no caput e 
parágrafos do art. 158 da Lei n° 14.133, de 2021, para as penalidades de impedimento de licitar e 
contratar e de declaração de inidoneidade para licitar ou contratar. 

11.9 Na aplicação das sanções serão considerados (art. 156, §1°, da Lei n° 14.133, de 2021): 

a) a natureza e a gravidade da infração cometida; 
b) as peculiaridades do caso concreto; 
c) as circunstâncias agravantes ou atenuantes; 
d) os danos que dela provierem para o Contratante; 
e) a implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas e 
orientações dos órgãos de controle. 

11.100s atos previstos como infrações administrativas na Lei n° 14.133, de 2021, ou em outras 
leis de licitações e contratos da Administração Pública que também sejam tipificados como atos 
lesivos na Lei n° 12.846, de 2013, serão apurados e julgados conjuntamente, nos mesmos autos, 
observados o rito procedimental e autoridade competente definidos na referida Lei (art. 159). 

11.11A personalidade jurídica do Contratado poderá ser desconsiderada sempre que utilizada 
com abuso do direito para facilitar, encobrir ou dissimular a prática dos atos ilícitos previstos neste 
Contrato ou para provocar confusão patrimonial, e, nesse caso, todos os efeitos das sanções 
aplicadas à pessoa jurídica serão estendidos aos seus administradores e sócios com poderes de 
administração, à pessoa jurídica sucessora ou à empresa do mesmo ramo com relação de 
coligação ou controle, de fato ou de direito, com o Contratado, observados, em todos os casos, o 
contraditório, a ampla defesa e a obrigatoriedade de análise jurídica prévia (art. 160, da Lei n° 
14.133, de 2021) 

11.12 O Contratante deverá, no prazo máximo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data de 
aplicação da sanção, informar e manter atualizados os dados relativos às sanções por ela 
aplicadas, para fins de publicidade no Cadastro Nacional de Empresas Inidõneas e Suspensas 
(Ceis) e no Cadastro Nacional de Empresas Punidas (Cnep), instituídos no âmbito do Poder 
Executivo Federal. (Art. 161, da Lei n°14.133, de 2021) 

11.13As sanções de impedimento de licitar e contratar e declaração de inidoneidade para licitar 
ou contratar são passíveis de reabilitação na forma do art. 163 da Lei n° 14.133/21. 
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11.140s débitos do contratado para com a Administração contratante, resultantes de multa 
administrativa e/ou indenizações, não inscritos em dívida ativa, poderão ser compensados, total 
ou parcialmente, com os créditos devidos pelo referido órgão decorrentes deste mesmo contrato 
ou de outros contratos administrativos que o contratado possua com o mesmo órgão ora 
contratante, na forma da Instrução Normativa SEGES/ME n°26, de 13 de abril de 2022. 

CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA — DA EXTINÇÃO CONTRATUAL (art. 92, XIX) 
12.1 O contrato será extinto quando cumpridas as obrigações de ambas as partes, ainda que isso 
ocorra antes do prazo estipulado para tanto. 

12.2 Se as obrigações não forem cumpridas no prazo estipulado, a vigência ficará prorrogada até 
a conclusão do objeto, caso em que deverá a Administração providenciar a readequação do 
cronograma fixado para o contrato. 

12.3 Quando a não conclusão do contrato referida no item anterior decorrer de culpa do 
contratado: 

a) ficará ele constituído em mora, sendo-lhe aplicáveis as respectivas sanções administrativas; e 
b) poderá a Administração optar pela extinção do contrato e, nesse caso, adotará as medidas 
admitidas em lei para a continuidade da execução contratual. 

12.4 O contrato poderá ser extinto antes de cumpridas as obrigações nele estipuladas, ou antes 

do prazo nele fixado, por algum dos motivos previstos no artigo 137 da Lei n° 14.133/21, bem 

, como amigavelmente, assegurados o contraditório e a ampla defesa. 

12.4.1 Nesta hipótese, aplicam-se também os artigos 138 e 139 da mesma Lei. 

12.4.2 A alteração social ou a modificação da finalidade ou da estrutura da empresa não ensejará 

a extinção se não restringir sua capacidade de Concluir o contrato. 

, 12.4.3 Se a operação implicar mudança da pessoa jurídica contratada, deverá ser formalizado 

termo aditivo para alteração subjetiva. 

12.5 O termo de extinção, sempre que possível, será precedido: 

12.5.1 Balanço dos eventos contratuais já cumpridos ou parcialmente cumpridos; 

12.5.2 Relação dos pagamentos já efetuados e ainda devidos; 

12.5.3 Indenizações e multas. 

12.6 A extinção do contrato não configura óbice para o reconhecimento do desequilíbrio 

econômico-financeiro, hipótese em que será concedida indenização por meio de termo 

indenizatório (art. 131, caput, da Lei n.° 14.133, de 2021). 

CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA — DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA (art. 92, VIII) 
13.1 As despesas decorrentes da presente contratação correrão à conta de recursos específicos 
consignados no Orçamento da Prefeitura Municipal de São Pedro da Água Branca deste 
exercício, na dotação abaixo discriminada: 

0202 — SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO; 

5-Âui)LA 
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Dotação Orçamentaria: 04.122.0052.2007 — MANUTENÇÃO DA SECRETARIA DE 
ADMINISTRAÇÃO; 

Elemento de Despesa: 3.3.90.39.00 — OUTROS SERVIÇOS DE TERCEIROS — PESSOA 
JURÍDICA 

13.2 A dotação relativa aos exercícios financeiros subsequentes será indicada após aprovação 
da Lei Orçamentária respectiva e liberação dos créditos correspondentes, mediante 
apostilamento. 

CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA — DOS CASOS OMISSOS (art. 92, III) 
13.3 Os casos omissos serão decididos pelo contratante, segundo as disposições contidas na Lei 
n° 14.133, de 2021, e demais normas federais aplicáveis e, subsidiariamente, segundo as 
disposições contidas na Lei n° 8.078, de 1990 — Código de Defesa do Consumidor — e normas e 
princípios gerais dos contratos. 

CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA — ALTERAÇÕES 
1.10. 15.1 Eventuais alterações contratuais reger-se-ão pela disciplina dos arts. 124 e 

seguintes da Lei n°14.133, de 2021. 

15.2 O contratado é obrigado a aceitar, nas mesmas condições contratuais, os acréscimos ou 
supressões que se fizerem necessários, até o limite de 25% (vinte e cinco por cento) do valor 
inicial atualizado do contrato. 

15.3 As alterações contratuais deverão ser promovidas mediante celebração de termo aditivo, 
submetido à prévia aprovação da consultoria jurídica do contratante, salvo nos casos de 

justificada necessidade de antecipação de seus efeitos, hipótese em que a formalização do aditivo 

deverá ocorrer no prazo máximo de 1 (um) mês (art. 132 da Lei n° 14.133, de 2021). 

15.4 Registros que não caracterizam alteração do contrato podem ser realizados por simples 

apostila, dispensada a celebração de termo aditivo, na forma do art. 136 da Lei n° 14.133, de 

2021 

' CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA — PUBLICAÇÃO 
16.1 Incumbirá ao contratante divulgar o presente instrumento no Portal Nacional de 

Contratações Públicas (PNCP), na forma prevista no art. 94 da Lei 14.133, de 2021, bem como no 

respectivo sítio oficial na Internet, em atenção ao art. 91, caput, da Lei n.° 14.133, de 2021, e ao 

art. 8°, §2°, da Lei n. 12.527, de 2011, c/c art. 7°, §3°, inciso V, do Decreto n. 7.724, de 2012. 

CLÁUSULA DÉCIMA SÉTIMA — FORO (art. 92, §1°) 
16.2 Fica eleito o Foro da Comarca de São Pedro da Água Branca — MA, para dirimir os litígios 
que decorrerem da execução deste Termo de Contrato que não puderem ser compostos pela 
conciliação, conforme art. 92, §1°, da Lei n° 14.133/21. 

São Pedro da Água Branca - (MA), 01 de Abril de 2025. 
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ESTADO DO MARANHÃO 

Prefeitura Municipal de São Pedro da Água Branca 
CNPJ: 01.613.956/0001-21 

Prefeitura Municip d o Pedro da Água Branca 
Secretaria Municipal de Administração 

Sra. Adriana Silva da Costa 
RG n°0185001020017 SESP/MA 

CPF n° 025.903.033-35 
Contratante 

» V 7 n,nott_fr- 

MATHEUS COSTA DE SOUSA 
CNPJ: 54.000.148/0001-55 

Sr. Matheus Costa, De Sousa 
RG n° 624.034.913-57 SSP/MA 

CPF n°624.034.913-57 
Contratada 

Testemunhas: 

Nome:  AeaVa ofÂo ,kc-PAA2-.  CPF n°  CalMo?-• C73 
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ESTADO DO MARANHÃO 
Prefeitura Municipal de São Pedro da Água Branca 
SECRATARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO 

CNPJ: 01.613.956/0001-21 

EXTRATO DO CONTRATO N° 20250401DP006/2025. 
PROCESSO ADMINISTRATIVO N° 036/2025 

DISPENSA N° 006/2025 

OBJETO: O objeto do presente instrumento é a contratação de empresa especializada para 
prestação de serviço de sucção e esgotamento de fossas sanitárias, visando atender as 
necessidades e demandas da secretaria municipal de Administração de São Pedro da 
Água Branca/MA. MATHEUS COSTA DE SOUSA, situada na AV ALACID NUNES, n° 325, 
Centro, Abel Figueiredo, inscrita no CNPJ sob o n° 54.000.148/0001-55, neste ato 
representado (a) pelo (a) Sr. MATHEUS COSTA DE SOUSA. CONTRATANTE: Prefeitura 
Municipal de São Pedro da Água Branca, através da Secretaria Municipal de Administração, 
representada pela Secretária Municipal de Administração, Sra. Adriana Silva da Costa; 
Prazo de Vigência: 12 (doze) meses; Valor Total: R$ 60.000,00 (sessenta mil 
reais).PROGRAMA DE TRABALHO: 0202 — SECRETARIA MUNICIPAL DE 
ADMINISTRAÇÃO; Dotação Orçamentaria: 04.122.0052.2007 — MANUTENÇÃO DA 
SECRETARIA DE ADMINISTRAÇÃO; Elemento de Despesa: 3.3.90.39.00 — OUTROS 
SERVIÇOS DE TERCEIROS — PESSOA JURÍDICA; Fundamento Legal: Lei n° 
14.133/2021. Data da Assinatura: 01/04/2025. São Pedro da Água Branca — MA, 01 de abril 
de 2025. Sra. Adriana Silva da Costa - Secretária Municipal da Administração, 
CONTRATANTE 

!saias 4120 "Paro que todos vejam, e saibam o mão do SENHOR fez isto ' 

Avenida Presidente Geisel, n 581 — Centro— CEP: 65.920-000 — São Pedro da Água Branca/MA 
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ESTADO DO MARANHAO 

SÃO PEDRO DA ÁGUA BRANCA - MA 

DIÁRIO OFICIAL ELETRÔNICO 
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Secretaria de Administração 

AVISO DE EXTRATO DE CONTRATO 

EXTRATO DO CONTRATO N° 20250401DP006/2025 

EXTRATO DO CONTRATO N° 20250401DP006/2025. 

PROCESSO ADMINISTRATIVO N° 036/2025 

DISPENSA N° 006/2025 OBJETO: O objeto do presente 

instrumento é a contratação de empresa especializada para 

prestação de serviço de sucção e esgotamento de fossas 

sanitárias, visando atender as necessidades e demandas da 

secretaria municipal de Administração de São Pedro da 

Água Branca/MA. MATIIEUS COSTA DE SOUSA, 

situada na AV ALACID NUNES, n° 325, Centro, Abel 

Figueiredo, inscrita no CNPJ sob o n° 54.000.148/0001-55, 

neste ato representado (a) pelo (a) Sr. MATHEUS COSTA 

DE SOUSA. CONTRATANTE: Prefeitura Municipal de 

São Pedro da Água Branca, através da Secretaria Municipal 

de Administração, representada pela Secretária Municipal 

de Administração, Sra. Adriana Silva da Costa; Prazo de 

Vigência: 12 (doze) meses; Valor Total: R$ 60.000,00 

(sessenta mil reais).PROGRAMA DE TRABALHO: 0202 

— SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO; 

Dotação Orçamentaria: 04.122.0052.2007 --

MANUTENÇÃO DA SECRETARIA DE 

ADMINISTRAÇÃO; Elemento de Despesa: 3.3.90.39.00 — 

OUTROS SERVIÇOS DE TERCEIROS -- PESSOA 

JURÍDICA; Fundamento Legal: Lei n" 14.133/2021. Data 

da Assinatura: 01/04/2025. São Pedro da Água Branca — 

MA, 01 de abril de 2025. Sra. Adriana Silva da Costa - 

Secretária Municipal da Administração, CONTRATANTE 

Publicado por: Ct euza Nascimento da Silva 

Agente de Contratação 

Código identificador: bihr4ximbvf20250401160413 

Gabinete do Prefeito 

AVISO EXTRATO DE RATIFICAÇÃO DE 

DISPENSA DE LICITAÇÃO 

TERMO DE AUTORIZAÇÃO DE DISPENSA DE 

LICITAÇÃO 

TERMO DE AUTORIZAÇÃO DE DISPENSA DE 

LICITAÇÃO PROCESSO ADMINISTRATIVO N" 

036/2025 DISPENSA DE LICITAÇÃO N° 006/2025 

CONSIDERANDO os elementos contidos no presente 

processo de contratação direta por dispensa de licitação, 

que foi devidamente justificado, tanto pela razão da escolha 

do fornecedor/prestador de serviços, quanto pela 

justificativa dos preços; CONSIDERANDO que o processo 

foi instruído com os documentos e requisitos que 

comprovam que o contratado possui habilitação e 

qualificação mínima para celebrar o contrato, conforme 

preconizado no artigo 72 da Lei n° 14.133/2021; 

CONSIDERANDO, que foi feita a divulgação do Aviso e 

Edital de Contratação direta no sitio eletrônico oficial da 

Prefeitura Municipal de São Pedro da Água Branca e no 

Diário Oficial do Município, pelo prazo mínimo de 3 (três) 

dias úteis, com a especificação do objeto pretendido e com 

a manifestação de interesse da Administração em obter 

propostas adicionais de eventuais interessados, conforme 

Art. 75, § 3" da Lei n° 14.133/2021. CONSIDERANDO 

que o PARECER JURÍDICO atesta que foram cumpridos 

as exigências legais e os requisitos para a contratação; No 

uso das atribuições que me foram conferidas, em especial 

ao disposto no artigo 72, VIII da Lei n" 14.133/2021, 

AUTORIZO A CONTRATAÇÃO MEDIANTE 

DISPENSA DE LICITAÇÃO 006/2025, nos termos do Art. 

75, II da mesma Lei, nos termos descritos abaixo: 

OBJETO: contratação de empresa especializada para 

prestação de serviço de sucção e esgotamento de fossas 

sanitárias de interesse do município de São Pedro da Água 

Branca — MA. CONTRATADO: MATHEUS COSTA DE 

SOUSA, com sede na cidade de Abel Figueiredo — MA, na 

AV ALACID NUNES, n° 325, Centro, Inscrita no CNPJ 

sob n" 54.000.148/0001-55. Prazo de Vigência: até 31 de 

Dezembro de 2025; Valor Total: R$ 60.000,00 (sessenta 

mil reais) Fundamento Legal: Lei n" 14.133/2021. 

Determino, ainda, que seja dada a devida publicidade legal 

desta autorização e do contrato, em atendimento ao preceito 

do artigo 72, parágrafo único da Lei n° 14.133/2021, para 

que fique à disposição do público no Diário Oficial da 

Prefeitura Municipal de São Pedro da Água Branca e no 

site eletrônico oficial, em atendimento ao Art. 94, da Lei n° 

14.133/21, evitando-se prejuízos ao erário. São Pedro da 

Água Branca — MA, 01 de março de 

2025..  Atenciosamente, SAMUEL KESLEY RIBEIRO DE 

SOUZA -- Prefeito Municipal 

Publicado por: Crcuza Nascimento da Silva 

Agente de Contratação 

Assinado Eletronicamente Com Certificado Padrão ICP-Brasil e Carimbo de Tempo, em conformidade com a 
Medida Provisória N°2,200-2, de 2001, garantindo autenticioade, validade jurídica e integridade. Página 2/4 
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Estado do Maranhão 
PREFEITURA MUNICIPAL SÃO PEDRO DA ÁGUA BRANCA 

DIÁRIO OFICIAL ELETRÔNICO 

Secretária Municipal de Administração 
Avenida Presidente Geisel — 691 — Centro — São Pedro da Água Branca — MA 

Cep: 65920-000 

Samuel Kesley Ribeiro de Souza 
Prefeito Municipal 

Adriana Silva da Costa 
Secretária de Administração 

Informações: pmspabgsaopedrodaaguabranca.ma.gov.br 
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